The new middle class and the insertion of doctors in the brazilian social structure : 2003-2013 by Pernías, Tomás Rigoletto, 1990-
 
 
 
 
   
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE ECONOMIA 
 
 
TOMÁS RIGOLETTO PERNIAS 
 
 
A nova classe média e a inserção dos médicos na 
estrutura social brasileira: 2003-2013 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAMPINAS 
2017 
 
 
 
 
 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE ECONOMIA 
 
TOMÁS RIGOLETTO PERNIAS 
 
 
A nova classe média e a inserção dos médicos 
na estrutura social brasileira: 2003-2013 
 
Prof. Dr. Denis Maracci Gimenez – orientador 
 
Dissertação apresentada ao Instituto de Economia da Universidade Estadual de 
Campinas como parte dos requisitos exigidos para a obtenção do título de Mestre em 
Desenvolvimento Econômico, na área de Economia Social e do Trabalho. 
 
 
ESTE EXEMPLAR CORRESPONDE À 
VERSÃO FINAL DA DISSERTAÇÃO 
DEFENDIDA PELO ALUNO TOMÁS 
RIGOLETTTOPERNIAS E ORIENTADA PELO 
PROF. DR. DENIS MARACCI GIMENEZ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAMPINAS 
2017 
 
 
  
 
 
 
Agência(s) de fomento e nº(s) de processo(s): CAPES  
Ficha catalográfica Universidade Estadual de Campinas Biblioteca do Instituto de 
Economia 
 
Informações para Biblioteca Digital 
Título em outro idioma: The new middle class and the insertion of doctors in the 
brazilian social structure : 2003-2013 
Palavras-chave em inglês: 
Social structure 
Middle class 
Doctors 
Área de concentração: Economia Social e do 
Trabalho Titulação: Mestre em Desenvolvimento 
Econômico Banca examinadora: 
Denis Maracci Gimenez [Orientador] 
Waldir José de Quadros 
Sulamis Dain 
Data de defesa: 17-02-2017 
Programa de Pós-Graduação: Desenvolvimento Econômico 
Mirian Clavico Alves - CRB 8/8708 
        
    Pernías, Tomás Rigoletto, 1990-   
  P423n Per A nova classe média e a inserção dos médicos na estrutura social brasileira 
: 2003-2013 / Tomás Rigoletto Pernías. – Campinas, SP : [s.n.],  2017. 
  
      
    Per Orientador: Denis Maracci Gimenez. 
    Per Dissertação (mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de 
Economia. 
  
        
    Per 1 . Estrutura social. 2. Classe média. 3. Médicos. I. Gimenez, Denis 
Maracci,1974-. II. Universidade Estadual de Campinas. Instituto de Economia. 
III. Título. 
  
 
 
 
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
 
 
 
TOMÁS RIGOLETTO PERNIAS 
 
 
A nova classe média e a inserção dos médicos na 
estrutura social brasileira: 2003-2013 
 
Defendida em 17/02/2017 
 
 
COMISSÃO JULGADORA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Ata de Defesa, assinada pelos membros da 
Comissão Examinadora, consta no processo 
de vida acadêmica do aluno. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para Cristina e João Pernías 
 
 
Agradecimentos 
Faço meus primeiros e mais sinceros agradecimentos ao meu orientador, 
Denis Maracci Gimenez, referência de Professor e educador, cuja paciência, 
disposição e disponibilidade foram decisivas para a elaboração deste trabalho. 
Sinto-me obrigado a realçar a importância, e a diferença, que a presença de um 
tutor tem sobre o trabalho de um aluno - é o caso desta dissertação, que deve 
sua qualidade ao olhar diligente e zeloso do orientador.  
 Agradeço ao CESIT, ambiente de reflexões críticas necessárias, 
instigantes, onde o compromisso com o progresso social e os valores 
democráticos – hoje em falta – sempre se fizeram presentes. Em especial, cito 
os professores Dari Krein, Anselmo Santos, Paulo Baltar e Magda Biavaschi, que 
colaboraram indiretamente para a construção deste trabalho, e diretamente para 
minha formação. 
Estendo aqui meus agradecimentos ao Instituto de Economia, espaço de 
frutíferas discussões e refinado pensamento acadêmico que, decerto, será um 
pilar fundamental de minha formação como mestre. É gratificante poder estudar 
numa instituição que formou tantos dos meus mais queridos e admirados 
Mestres.  
Agradeço ao professor Waldir José Quadros pelo auxílio com o tratamento 
dos dados aqui demonstrados, pela atenção despendida com esta dissertação e 
pelas valiosas críticas feitas durante a realização deste longo trabalho.  
Agradeço também, fraternalmente, aos meus amigos e amigas da pós-
graduação. Pessoas especiais, que transformaram os sentimentos de solidão -
que assombram a vida acadêmica - em momentos aprazíveis, repletos de alegria 
e esperança por um Brasil mais próspero e igualitário. Bárbara, Euzébio, Pietro, 
Larissa, Marcelo, Durante, Juliane, Brunno, Guilherme, Xandão, Mateus, 
Pedrão, Carlão e Carla – obrigado. O mestrado me presenteou, felizmente, com 
bons amigos. Agradeço também aos meus amigos de infância, (Patrick, 
Renatinho, Guma, Thiago e Toni) que me proporcionaram os momentos de 
descanso necessários para continuar este trabalho.  
Agradeço à CAPES pela bolsa de Mestrado, fundamental para que a 
realização deste trabalho, com dedicação exclusiva, fosse possível.  
 
 
Derradeiramente, agradeço aos meus pais, Cristina e João José Pernías, 
que sempre me apoiaram, de todas as formas possíveis, pelo caminho até aqui 
trilhado. O amor de pai e mãe, este sentimento de fundação indestrutível, tem 
me guiado como fonte de inspiração para perseguir minhas ambições pessoais 
e profissionais. Ademais, agradeço à mestra Glenda Ramalho, que enriqueceu 
este trabalho de diversas maneiras, ao me acompanhar durante boa parte do 
processo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“A felicidade é como a gota 
De orvalho numa pétala de flor 
Brilha tranquila 
Depois de leve oscila 
E cai como uma lágrima de amor 
 
A minha felicidade está sonhando 
Nos olhos da minha namorada 
É como esta noite 
Passando, passando 
Em busca da madrugada 
Falem baixo, por favor 
Para que ela acorde alegre como o dia 
Oferecendo beijos de amor” 
(Antônio Carlos Jobim)  
 
 
Resumo 
A presente dissertação tem por objetivo investigar a inserção dos médicos 
na estrutura social brasileira, entre 2003-2013. A delimitação do problema 
repousa nas condições de inserção sócio-ocupacional de um tradicional 
segmento da classe média, os médicos, na estrutura social brasileira, nos 
quadros das melhorias observadas nos anos 2000. Do ponto de vista 
metodológico, o trabalho será dividido em três capítulos: 1) Industrialização, 
estrutura social e a nova classe média; 2) Industrialização, “o milagre” e a gênese 
da nova classe média no Brasil; 3) A inserção dos médicos na estrutura social 
brasileira, entre 2003-2013.    
Palavras chave: 1. Classe média. 2. A nova classe média – Brasil. 3. 
Médicos – 
Brasil. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
The present dissertation aims to investigate the insertion of doctors in the 
brazilian social structure, during 2003-2013. The problem delimitation lies on the 
socio-occupational insertion conditions of a traditional segment of the middle 
class, in a context of social improvements in the 2000s. From a methodological 
point of view, the present work is divided in three chapters: 1) Industrialization, 
social structure and the new middle class; 2) Industrialization, “the economic 
miracle” and the genesis of the brazilian new middle class; 3) The insertion of 
doctors in the brazilian social structure, during 2003-2013. 
Key words:: 1. Middle class. 2. The new middle class – Brazil. 3. Doctors 
– Brazil. 
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Introdução 
 Esta dissertação, dividida em três capítulos, busca analisar as condições 
de inserção dos médicos na estrutura social brasileira, entre 2003 e 2013. 
 Enfrentar tal tema exige, primeiramente, explicitar as referências teóricas 
que serão utilizadas ao longo do trabalho: quem é a nova classe média, alvo 
desta dissertação? Este é o objeto do primeiro capítulo, que reconstrói, em larga 
medida apoiado em Wright Mills, os contornos desta nova classe social, cuja 
gênese acontece durante a acelerada transformação da estrutura produtiva 
Norte-americana durante sua passagem ao capitalismo monopolista, a 
sociedade moderna.   
 Restará claro na primeira etapa da dissertação que o mundo do pequeno 
empresário, o self made man, sucumbe às grandes transformações 
socioeconômicas provocadas pela segunda revolução industrial. A concentração 
da propriedade, centralização do capital, novas formas de concorrência e 
ascensão das grandes empresas modernas reverberam no mercado 
ocupacional e impelem grandes mudanças na sociedade. Doravante, os 
alicerces da antiga classe média deixarão de ser a pequena propriedade rural e 
o pequeno negócio citadino – estes serão engolidos pela concorrência e 
dominância das grandes firmas. Os novos negócios passam a exigir uma 
multidão de assalariados para exercer inúmeras funções de cunho administrativo 
e controlador. Os novos tempos anunciavam grandes mudanças para as antigas 
classes médias: o médico liberal, o advogado do pequeno escritório e o 
comerciante do interior.  
 O demiurgo administrativo, descrito por Wright Mills, é resultado da 
racionalização da estrutura da empresa moderna, composta pela multiplicidade 
ocupacional que floresce junto aos novos negócios: o gerente e o contabilista – 
profissões típicas da pequena empresa do século XIX - agora operam junto aos 
diversos analistas (senior, pleno e junior), publicitários, economistas, 
administradores, secretárias, office boy, profissionais do marketing, chefes e 
outras várias especialidades e subespecialidades integrantes da “sociedade 
anônima dos intelectuais”. 
 O fato capital deste enredo repousa na compreensão de que a legião de 
empregados das novas burocracias, públicas e privadas, oriundas dos novos 
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mecanismos industriais e institucionais, conformam a nova classe média – os 
colarinhos brancos. Em contraposição à antiga classe média, cuja tonalidade 
mais notória era sua segurança – baseada na propriedade e liberdade – a nova 
classe média nasce atrelada ao emprego assalariado: seja o funcionário de 
escritório, o professor do ensino superior, o advogado da grande firma de 
advocacia ou o médico que exerce a medicina em uma grande rede hospitalar, 
não mais como o tradicional profissional liberal.  
 Num segundo momento, após esclarecer as referências teóricas que 
balizam este trabalho e demonstrar a gênese dos white-collars, será prudente 
investigar o surgimento da nova classe média no Brasil. Este é o objeto do 
segundo capítulo, embasado pelos trabalhos seminais de Waldir Quadros sobre 
a gênese da nova classe média brasileira.  
Será oportuno demonstrar como, após atingir determinado grau de 
maturidade das forças produtivas e lograda a industrialização brasileira, o 
acelerado crescimento econômico e urbanização deflagrados no “milagre 
econômico” transfiguram a sociedade. Ao inverter a proporção do contingente 
populacional rural e urbano em poucas décadas – fato sem paralelo em outros 
países – tal “sociedade em movimento” vivencia anos de mobilidade social 
ascendente, queda vertiginosa da pobreza e multiplicação das oportunidades 
ocupacionais. Um período que representou ascensão social para quase todos.  
É forçoso observar que, por detrás do dinamismo social acelerado e 
crescimento vigoroso da produtividade, esconde-se o acirramento das 
desigualdades, a obstrução dos mecanismos de representação coletiva e um rol 
de soluções conservadoras – e repressoras – para as intocadas mazelas sociais 
no Brasil. Afastar este véu e desnudar a sociedade brasileira durante o regime 
militar é ponto tratado nesta segunda etapa deste trabalho.  
A descrição adequada das transformações econômicas durante o “milagre 
econômico” e exposição dos contornos da sociedade brasileira são requisitos 
obrigatórios para apreender, na sua inteireza, as peculiaridades da nova classe 
média brasileira. Um estrato social que surge em um capitalismo tardio, 
periférico, em pleno regime militar, em meio à mobilidade social extremamente 
dinâmica e marcada pelas acentuadas desigualdades sociais. Por fim, trata-se 
de mostrar como a gritante disparidade social brasileira permite que esta classe 
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média desfrute de uma legião de serviçais mal remunerados, ocupados em tratar 
dos problemas de corpo e mente da nova classe média. 
Derradeiramente, o terceiro capítulo é dedicado à investigação das 
condições de inserção dos médicos na estrutura social brasileira, objeto do 
terceiro capítulo e tema da dissertação.  
Todavia, antes de apresentar os dados levantados sobre a inserção dos 
médicos na estrutura social, será prudente contextualizar o sujeito tratado. Para 
tanto, o capítulo contém uma breve exposição do significado da crise dos anos 
1980, a interrupção de um projeto de industrialização; os diversos movimentos 
de retrocesso social na década de 1990 e; posteriormente, a retomada do 
crescimento econômico e a inflexão dos indicadores sociais nos anos 2000.  
A década de 1990, caracterizada pela abertura comercial e financeira 
realizadas de maneira indiscriminada, representou uma mudança no paradigma 
de desenvolvimento em vigência até então. Se, durante boa parte do século XX 
predominou a estratégia de substituição de importações e fomento à indústria 
nacional como meio de transformação da estrutura produtiva; a adesão ao 
consenso neoliberal denominou que o motor do progresso econômico repousaria 
na exacerbação da concorrência, e o método – redução drástica das tarifas 
alfandegárias, aumento da conversibilidade das contas de capitais e abertura 
dos mercados financeiros – a abertura da economia. Sob a ordem liberal, o 
desempenho econômico insatisfatório refletiu-se no âmbito trabalhista e social 
de forma regressiva.  
Merece destaque no trabalho o significado dos anos 2000 para a 
sociedade brasileira. Procura-se apresentar, sempre com o auxílio de valiosos 
dados e gráficos para ilustrar os argumentos construídos, a inflexão nos 
indicadores sociais e melhoria das condições materiais dos trabalhadores. Um 
período que logrou conjugar crescimento econômico e distribuição de renda, 
mas que, simultaneamente, deixou os principais entraves ao desenvolvimento 
nacional intocados, em segundo plano.  
Ao final, com base nas informações da PNAD – Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios, investigar-se-á a inserção dos médicos na estrutura 
social brasileira ao enfrentar o objetivo precípuo da dissertação. Ao levantar os 
dados sobre a estrutura ocupacional individual, nível social e distribuição dos 
médicos entre as regiões, será fornecido um panorama do médico e sua 
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condição social no Brasil. Ademais, as informações sobre a feminização da 
profissão e composição por etnia preencherão o quadro que se pretendeu 
elaborar sobre o perfil social da profissão.  
Para além da PNAD, a dissertação é finalizada com informações e 
detalhamentos da “Demografia Médica no Brasil” - trabalho coordenado por 
Mário Scheffer - para enriquecer a analise realizada, sempre com o intuito de 
refinar os dados apresentados.  
Pretendeu-se, por meio do esforço aqui empreendido, contribuir para o 
estudo da nova classe média ao retratar as condições de inserção social de uma 
das profissões mais tradicionais das camadas sociais médias – os médicos. Esta 
pesquisa, que combina o estudo do mercado sócio-ocupacional com os 
movimentos da estrutura social, busca contribuir, ainda que modestamente, para 
o estudo do desenvolvimento brasileiro.  
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Capítulo 1. Industrialização, Estrutura Social e a Nova Classe Média. 
 Introdução 
Os propósitos colimados desta etapa cumprem o importante papel de 
fundar os alicerces teóricos da discussão sobre a inserção dos médicos na 
estrutura social brasileira. Considera-se a profissão médica uma ocupação 
tradicional da classe média. Logo, faz-se mister explicitar as referências que 
embasam tal constatação, principalmente para salvar-se de incompreensões ou 
críticas infundadas aos argumentos construídos. 
 Em princípio, é imperativo expor os arrimos teóricos que sustentarão as 
categorias sociológicas empregadas para descrever a ocupação médica como 
integrante da classe média. Objetivamente, trata-se das referências que irão 
amparar a discussão ao longo do texto. Se o professor João Manuel Cardoso de 
Mello nos mostra como o Brasil alcança tardiamente a reprodução do capitalismo 
monopolista, caberá à Wright Mills delinear o conceito de nova classe média - 
em que os médicos estão inseridos. Ademais, traz-se à baila outros consagrados 
autores que discutem temas correlatos e analisam o surgimento da sociedade 
moderna, sempre com o intuito de ponderar uma miríade de argumentos e 
enriquecer a presente discussão. Assim, esquivar-se-á de uma descrição 
epidérmica dos fenômenos apresentados.  
 Sobreleva apontar que a finalidade do trabalho não é transmitir ao leitor 
nexos superficiais entre as forças produtivas e a segmentação da sociedade, 
mas aprofundar a discussão e defender que o capitalismo, em sua fase 
monopolista, resvala no mercado ocupacional e conforma uma sociedade que 
resguarda similaridade entre as nações detentoras de uma estrutura produtiva 
madura: maior complexidade e segmentação social, urbanização e dilatação dos 
estratos médios. 
 Deseja-se evitar incorrer em pobreza reducionista, ou ainda determinismo 
tecnológico, durante o tratamento das classes sociais e do desenvolvimento 
capitalista. Seria cientificamente infrutífero postular que certo padrão de 
acumulação produzirá, inexoravelmente, certo esqueleto social - sem margem 
às especificidades nacionais, ou sem aclarar a historicidade dos conceitos 
empregados. Fugir de simplificações e modelos abstratos que visam explicar a 
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dinâmica entre estrutura social e determinado padrão de acumulação capitalista 
é uma das preocupações desta pesquisa. 
 Esclarecidos os pontos supraditos, mormente para o observador incauto 
que crê em tipologias rasas e simplistas de complexos movimentos econômicos 
e suas intricadas repercussões em meio ao emaranhado social, cumpre agora 
deslindar as imbricações existentes entre o capitalismo monopolista, estrutura 
ocupacional e a ossatura social.  
1.1. Capitalismo monopolista e a transformação da estrutura social 
 Tratar-se-á, primeiramente, das repercussões que o desenvolvimento do 
capitalismo em sua fase monopolista imprimiu na estrutura social dos países 
avançados. Planeja-se, com o auxílio de autores versados no assunto, aclarar 
as origens da nova classe média nos países centrais. 
 Insta salientar que a progressiva divisão social do trabalho, inerente ao 
capitalismo, repercute na sociedade e traz maior complexidade às estruturas 
sociais. Um dos protagonistas do século XX - ponte entre as mudanças na 
estrutura produtiva e o mercado ocupacional - emerge no bojo deste novo padrão 
acumulação moderno - a nova classe média.  
 A nova classe média, fruto da própria dinâmica do capitalismo e sua 
complexidade social, ao menos no século XX, é expressão da progressiva 
divisão social do trabalho característica do capitalismo monopolista. O 
desenvolvimento do capitalismo em sua fase monopolista traz consigo 
fenômenos de considerável envergadura socioeconômica: seus 
desdobramentos desferem imposições absolutas à estrutura social, que não 
passa incólume às transformações econômicas resultantes da maturação de um 
nível produtivo mais avançado. Insta ressaltar que, sobre os fenômenos aqui 
tratados, há margem para ação nacional, que dependerá de sua orientação 
político econômica, a determinar trajetórias distintas para cada Estado.1 
 Uma das novidades do século XX, no tocante à estrutura social moderna, 
é o aflorar de um novo segmento social, como trata Wright Mills: um ator político 
relevante, mas impotente; numeroso, mas inofensivo; portador de sonhos vários, 
                                               
1 QUADROS, W. A Nova Classe Média Brasileira: 1950 - 1980. Campinas: IE/UNICAMP. 1985. 
(Dissertação de Mestrado). 
22 
 
porém encharcado de decepções - a nova classe média. Junto aos proletários, 
agora soma-se uma nova classe para lutar pelo pão de cada dia. A sua inserção 
intermediária na pirâmide social poderá, quiçá, equivocadamente transluzir 
imunidade à eventuais dificuldades financeiras - todavia, a realidade logo a 
coloca à par do mais antigo problema da sociedade capitalista: o espectro do 
desemprego.2  
 Desapossado de cultura própria, que não os conteúdos pré-fabricados e 
minuciosamente tecidos pelos intelectuais da propaganda, o pequeno homem 
da nova classe média padece de uma insegurança moderna que corrói o sentido 
de sua vida. Sempre freneticamente apressado, para nunca chegar em nenhum 
destino, ele vive amedrontado, por desconhecer o que o amedronta. Carente de 
valores que justifiquem seu cotidiano, passa sua vida sob o mal-estar da 
incerteza e desesperança - não há plano de vida. Desprovido de crenças que 
fundamentem sua realidade, moralmente indefeso e carregado de 
intranquilidade, é presa fácil das diversões massificadas da sociedade: isolado, 
é facilmente modelado pelas diversões sintéticas da imprensa, cinema, radio ou 
televisão.3 
 Alienado de seu trabalho, como o operariado fabril, o colarinho branco4 é 
também vítima de auto alienação: a impecabilidade de um sorriso, cortesia ao 
freguês e simpatia serviçal agora constituem-se essenciais em determinadas 
profissões. O sujeito da nova classe média, além de vender seu tempo, força de 
trabalho e energia, vende sua personalidade - deverá esbanjar amabilidade e 
refrear quaisquer inclinações agressivas, faz parte de seu trabalho.5  
 Não alongar-se-á, demasiadamente, em expor as profundezas do caráter, 
tendências políticas e psique da nova classe média. O intuito repousa em 
demonstrar, consoante o sociólogo Wright Mills, de que maneira se deu a 
                                               
2 WRIGHT, C. MILLS. A Nova Classe Média (White Collar). Rio De Janeiro/RJ. Ed. Zahar. 1969. 
3 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
4Vera Borda, tradutora do livro de Wright Mills, White Collar - The American Middle Classes, 
reflete acerca das dificuldades em apreender, em português, todo o sentido do termo utilizado 
por Mills, em inglês: White Collars. Os óbices repousam em identificar um termo ou expressão 
que signifiquem: i) trabalhadores não empenhados diretamente na produção de bens; ii) 
percebam salário mensal, salary, em essência - o ordenado mensal e; iii) uso de trajes de passeio 
nas atividades profissionais. Ademais, Mills confere ao termo em questão sentido sociológico 
mais amplo, ao implicar certo prestígio, status e nível social. A tradutora optou por adotar a 
adequada tradução de: colarinhos brancos. 
5 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
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ascensão de tal segmento social nos Estados Unidos, a maior economia do 
mundo.  
 O relato histórico do surgimento dos “colarinhos brancos” nesse trabalho 
é fundamental para a compreender o nascimento da nova classe média e sua 
relação com o capitalismo, em sua fase monopolista. A estrutura social moderna 
conta com o desenvolvimento das forças produtivas da grande empresa e com 
a ampliação da atuação estatal da economia. Tais mudanças, que provocaram 
significativas alterações no mercado ocupacional, trazem similaridades em 
países que apresentaram níveis maduros de seu desenvolvimento produtivo. De 
acordo com Mills, a nova classe média é resultado do desenvolvimento do 
capitalismo monopolístico e as decorrentes mudanças na estrutura ocupacional.6  
 Nas palavras de Waldir Quadros, sobre Mills e a nova classe média: 
Nesse autor é cristalina a associação entre a emergência do capitalismo 
monopolista e a gestação da nova classe média, que é tratada assim como 
novidade histórica, expressão do crescente avanço da divisão social do 
trabalho.7 
 O desenvolvimento do capitalismo monopolista norte-americano trouxe 
grandes impactos para o mundo da velha classe média. Notáveis 
transformações afetaram capitalismo norte-americano quando ele mais 
assemelhava-se à era do liberalismo clássico: a concorrência funcionava como 
um mecanismo impessoal de equilíbrio econômico, e os agentes – minúsculos 
empresários possuidores de pequenas propriedades -  viviam (o mais próximo 
possível) a lenda do homem independente. A centralização da propriedade 
rompeu a união que subsistia entre o trabalho e a propriedade - base da 
liberdade do homem ao lhe assegurar vida independente. Vagarosamente, a 
agricultura passa, majoritariamente, de proprietários, para arrendatários; a crise 
de 1929 solapa os preços alimentícios que garantiam os proventos dos 
pequenos lavradores. A tradicional exploração agrária é destruída ao passo que 
as grandes fazendas comerciais passam a dominar o setor: a falta de 
                                               
6 QUADROS, W. O "Milagre Brasileiro" e a Expansão da Nova Classe Média. Campinas: 
IE/UNICAMP. 1991. (Tese de Doutorado).  
7 QUADROS, W. op. cit. 1991. p. 3. 
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oportunidades empregatícias no setor agrícola, fato agravado com a revolução 
tecnológica, torna-se realidade.8 
Tabela 1 - Estrutura ocupacional americana, por classes: 1870-1940 
  
Elaboração própria a partir de (MILLS; 1969) com dados retirados de: Bureau of the Census, comparative 
occupational statistics for the U.S. 1870-1940. 
 Os dados de Wright Mills (tabela 1) ilustram as mutações na estrutura 
ocupacional norte-americana. A antiga classe média - pequenos comerciantes, 
agricultores e profissionais liberais autônomos - demonstra uma queda relativa 
acentuada, de treze pontos percentuais ao longo do século XX. Ao mesmo 
tempo, os ocupados da nova classe média registram crescimento expressivo, ao 
atingir 25% da composição ocupacional em 1940 - um acréscimo de dezenove 
pontos percentuais! Nos dados do operariado, verifica-se sensível diminuição 
relativa. 
 Os homens de negócios citadinos, outra frágil parcela que compunha a 
antiga classe média, estavam em situação ainda mais débil do que os pequenos 
agricultores. Nos desdobramentos do capitalismo monopolista emerge a grande 
empresa moderna, que termina por dominar setores fabris e liquidar as empresas 
de reduzido porte. A antiga classe média empresarial é destruída pelas fusões, 
falências e poder das grandes firmas: o grosso da atividade comercial, 
doravante, caberia às grandes corporações. As mutações nos padrões e 
natureza dos processos de concorrência no decurso do século XX acirram a 
competição empresarial, entre suas consequências, a débâcle dos pequenos 
proprietários. Do antigo homem de negócios, self made man do século XIX, 
sobra apenas a retórica de concorrência, ilusória fachada do pequeno 
negociante que "venceu na vida".9  
 Apenas para ilustrar ocorrências similares em outros países, cabe trazer 
o exemplo da Grã-Bretanha. A ascensão do emprego no setor de serviços foi 
                                               
8 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
9 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
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observada por Vic Allen que, ao analisar a composição da força de trabalho 
durante o desenvolvimento capitalista, resvala no tema tratado por Wright Mills. 
O mercado ocupacional sofre mudanças profundas com as transformações 
econômicas, alteração dos métodos produtivos e à aceleração das inovações 
tecnológicas.  A monopolização da economia aumentou conforme as unidades 
de produção dilataram-se. Ainda que o grau das transformações dependa do 
histórico e especificidades nacionais, nenhum Estado capitalista ficou isento das 
mudanças.10 
 O capitalismo monopolista, aliado ao engrandecimento das unidades 
produtivas, corroborou para a dilatação da administração dentro das firmas e 
serviços correlatos. Progressivamente, a monopolização levou os empresários a 
centrarem-se mormente nos serviços de vendas, e menos à produção.  
Simultaneamente, multiplicam-se as tarefas de supervisão, gerência e acentua-
se a tendência de controle hierárquico dentro da firma. Em convergência com as 
observações de outros estudos aqui apresentados, Allen esclarece: o 
incremento da produtividade viabilizou a expansão da indústria de serviços, ao 
fomentar atividades ligadas à administração, coordenação e distribuição.11 
                                               
10 ALLEN, V. The Differentiation of the Working Class. In HUNT, A. (Org.) Class & Class 
Structure. London. Ed. Lawrence and Wishart Ltd. 1977. p. 71. 
11 Ibidem.  
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Tabela 2 - Distribuição do emprego civil, por setor, na Grã-Bretanha: 1871-1941 
 
 Segundo as informações dispostas na tabela 2, é patente que a força de 
trabalho da Grã-Bretanha experimentou notáveis transformações. Observa-se 
diminuição acentuada dos ocupados em atividades relacionadas à agricultura, 
silvicultura e pesca; pari passu à ascensão dos ocupados em serviços e 
administração. Observa-se, deste modo, crescimento importante da proporção 
de ocupações no setor de serviços, que impactou a estrutura ocupacional e 
redistribuiu a força de trabalho. Os pilares da nova classe média, cabe frisar, são 
as novas ocupações do século XX, que estendem o assalariamento à força de 
trabalho, principalmente em cargos de nível médio.  
 Sem mais floreios, procura-se inferir que a transformação imposta pelo 
capitalismo monopolista esmagou, vagarosamente, os antigos elementos que 
compunham a velha classe média. Da mesma maneira que a agricultura arcaica 
de subsistência desaparece, a pequena indústria comercial se vê incapaz de 
competir com o domínio da grande empresa e o poder do varejo. O pequeno 
negociante não subsiste na sociedade industrial moderna, de custos 
decrescentes e racionalização crescente: incapaz de sustentar suas fontes de 
renda - é o fim da antiga classe média urbana e rural. Sem embargo, outros 
personagens surgiram para ocupar os segmentos intermediários e preencher o 
elenco social - os colarinhos brancos.12  
 Nas palavras de Márcio Pochmann: 
                                               
12WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
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Por essa concepção, uma nova classe média viria substituir a antiga, formada 
por pequenos burgueses (micro e pequenos empresários, artesãos, 
comerciantes e profissionais liberais, entre outros), que fora contida 
gradualmente pelo processo de centralização e de concentração do capital 
oligopolizado. Assim, a ampliação dos segmentos ocupacionais intermediários 
resultaria da expansão da grande empresa fordista, capaz de alterar a velha 
estrutura social.13   
 A concentração da propriedade estilhaçou a segurança econômica que a 
propriedade fundava nos cidadãos, foi necessário buscar apoio em outras fontes 
de renda: o emprego. Mills demonstra a mudança na estrutura ocupacional norte 
americana com a ampliação vertiginosa dos assalariados no século XX. O autor 
afirma que em 1870 registravam-se 750.000 empregados de classe média no 
mercado de trabalho, ao passo que em 1940 esse número salta para 12 milhões 
e meio - uma elevação de 1.600%! A brutal metamorfose na estrutura 
empregatícia não ocorreu apenas em função do fracasso dos pequenos 
negócios – mas encontra-se intimamente relacionada à expansão da grande 
empresa, instituições públicas e suas novas ocupações, tanto no setor público 
como privado. Cabe, agora, demonstrar como as mudanças na economia 
impactaram na estrutura social americana.14  
 Wright Mills traz à lume mutações que o mercado ocupacional norte 
americano sofre durante a transição do capitalismo comercial para o capitalismo 
em sua fase monopolista. O autor assevera que, simultaneamente à redução dos 
pequenos proprietários – em função da concentração de propriedade - observa-
se vigoroso desenvolvimento da grande empresa privada, empresa pública e 
aparelhagem regulatória estatal. Produto das referidas transformações, a 
progressiva divisão social do trabalho trouxe, gradativamente, diversificação dos 
postos de trabalho, manifestos na multiplicidade de novas ocupações que 
surgiram no século XX. Ademais, a gênese da nova classe média se dá pela 
ascensão, em números absolutos como relativos, de assalariados relacionados 
às ocupações de escritório - integrantes do demiurgo administrativo.15 
Com o rápido aumento dos escritórios nas últimas décadas do século XIX, e a 
transformação do trabalho em escritório a partir de algo meramente 
concomitante à gerencia num processo de trabalho independente, começou a 
sentir-se a necessidade de sistematizá-lo e controlá-lo. (...) O aspecto 
                                               
13 POCHMANN, M. O Mito da Grande Classe Média - capitalismo e estrutura social. São 
Paulo/SP. Ed. Boitempo. 2014. p. 23. 
14 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
15 Ibidem.  
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característico dessa época era o fim do reino do contador e a subida do gerente 
de escritório como o principal funcionário e representante da administração 
superior. A gerência do escritório, produto do período monopolista do 
capitalismo, desenvolveu-se como um ramo especializado de gerência, com 
suas próprias escolas, associações profissionais, guias e manuais, periódicos, 
padrões e métodos.16  
 A citação de Braverman indica que a empresa moderna exige novas 
funções para controle administrativo. Se, no passado, o contador era suficiente 
para realizar as tarefas burocráticas e contabilísticas da pequena empresa do 
século XIX, a grande empresa requer setores gerenciais que cumprirão papel 
preponderante na administração, que se desdobram em inúmeros ramos e 
funções. 
 Especialistas em lidar com pessoas, dinheiro e símbolos, a nova classe 
média americana não ganha a vida empregada diretamente na produção de bens 
e mercadorias, como os operários. Ganham a vida à custa da maquinaria social 
que coordena e organiza o trabalho daqueles que criam objetos17. A 
coordenação do mercado de bens de consumo, organização de um sistema de 
telecomunicações eficiente, busca de novos mercados e distribuição dos bens 
produzidos são atividades que se desenvolvem juntamente com o violento 
incremento de produtividade, oriundo de novas técnicas de fabricação em 
massa. Em ordem de escoar eficientemente a produção, colarinhos brancos 
intelectuais são, inclusive, dedicados à sintetização de novas necessidades, por 
meio da publicidade. Insiste-se no ponto nevrálgico da argumentação: as novas 
funções engendradas pelo acelerado desenvolvimento de novas atividades 
econômicas, que demandam novas qualificações e competências para as 
tarefas especializadas, é a origem da legião de funcionários colarinhos 
brancos18.  
                                               
16 BRAVERMAN, H. Trabalho e Capital Monopolista - A Degradação do Trabalho no Século 
XX. Rio de Janeiro/RJ. Ed. Zahar. 1977. pp. 258, 259. 
17 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. p. 86. 
18 Ibidem.  
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Tabela 3 - Evolução da nova classe média E.U.A. - ocupações diversas 
 
Elaboração própria a partir de (MILLS; 1969) com dados retirados de: Bureau of the Census, comparative 
occupational statistics for the U.S. 1870-1940. 
 Consoante a tabela três, que traz informações sobre os ocupados em 
cargos típicos da nova classe média, é nítido que os profissionais de escritório 
aumentam em número relativo. Se em 1870 representavam apenas 12% dos 
ocupados, em 1940 passaram para 40% de todos empregados da nova classe 
média. Frisa-se, o incremento relativo dos empregados de escritório está 
diretamente relacionado com o desenvolvimento da grande empresa e 
instituições públicas, como já referido por Mills.  
 Harry Braverman, em “Trabalho e Capital Monopolista”19, investiga os 
impactos do capitalismo (em sua fase monopolista) no mundo laboral, assim 
como seus efeitos nos processos de trabalho e no mercado ocupacional. A 
despeito das ressalvas20  feitas por Braverman quanto ao estudo de Mills, ambos 
se debruçam sobre fenômenos relacionados à estrutura ocupacional e 
processos de trabalho -  justifica-se incluir o autor na presente discussão21. 
Embora sua fecunda pesquisa tenha escopo diferente do estudo realizado por 
Mills, incluí-la no neste trabalho enriquecerá a presente discussão22. Observa-se 
que suas conclusões acerca da emergência do trabalho de escritório como 
resultado do capitalismo monopolista estão alinhadas com as hipóteses 
sustentadas até aqui: 
                                               
19 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. p. 35. 
20 Braverman apresenta críticas quanto ao estudo de Mills:  sua investigação privilegia apenas 
um segmento da classe trabalhadora, a nova classe média, quando a classe trabalhadora como 
um todo foi impactada pelas transmutações econômicas ocorridas no século XX. 
21 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. p. 35. 
22 Ibidem. p. 35. 
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Enquanto a classe trabalhadora na produção é resultado de vários séculos de 
desenvolvimento capitalista, o trabalho em escritório é amplamente produto da 
fase do capitalismo monopolista.23 
 As modificações na estrutura ocupacional devem ser compreendidas sob 
à luz do desenvolvimento da grande empresa moderna - uma das instituições 
responsáveis pelo assalariamento de grandes massas de trabalhadores. 
Resultado da tendência do capital em concentrar-se e centralizar-se - natureza 
do processo acumulativo capitalista - é a aglomeração do capital em imensas 
unidades. O engrandecimento das atividades comerciais, âmbito crescente do 
mercado, institucionalização do capital e imenso crescimento das operações 
gerenciais requer, por sua quota, reorganização do trabalho em inúmeras 
atividades e departamentos funcionais: planejamento, organização, controle, 
inspeção, transporte e administração, para citar alguns.24  
 Ao ponderar as atividades da grande empresa moderna, três aspectos 
que impactaram a estrutura ocupacional são relevantes: o “mercadejamento”, a 
estrutura de gerência e a função de coordenação social. Por atividades de 
mercadejamento, entende-se todas as operações de vendas, publicidade e 
promoção de produtos; em estrutura de gerência, toda a reorganização 
administrativa, de simples cadeias de comando até a superintendência e chefia; 
por fim, a coordenação social do trabalho compreende os departamentos 
especializados no planejamento interno social da empresa. O resultado da 
elaboração de controles administrativos para operar a produção, cujo fito 
principal consiste em eliminar as incertezas e garantir os resultados financeiros 
almejados, deságua numa estrutura empresarial caracterizada por inúmeros 
departamentos internos e subdivisões no seio da empresa - origem das múltiplas 
novas funções e cargos.25   
                                               
23 Ibidem. p. 294. 
24 Ibidem  
25 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. 
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Tabela 4 - Distribuição da PEA norte-americana por setor: 1870-1940 
 
Elaboração própria a partir de (MILLS; 1969) com dados retirados de: Bureau of the Census, comparative 
occupational statistics for the U.S. 1870-1940. 
 A tabela quatro atesta o crescimento em ocupações no setor de serviços, 
atividades relacionadas à administração e escoamento da produção. Enquanto 
o emprego na produção registra queda relativa significativa, infla-se o 
contingente de trabalhadores ocupados em distribuição e coordenação. Reitera-
se, o incremento dos trabalhadores em empregos de serviços está intimamente 
relacionado ao crescimento da produtividade industrial – que libera 
trabalhadores do chão de fábrica e cria novas ocupações em áreas de 
coordenação, administração e distribuição dos produtos.  
 Braverman destaca a revolução técnica científica ocorrida no último 
quartel do século XIX: depois do trabalho, a ciência é a mais importante 
propriedade social a transformar-se numa auxiliar do capital. A conversão da 
ciência em propriedade capitalista, seu fomento e relevância no modo de 
produção, escancara a diferença entre as duas revoluções industriais. As 
mudanças pertinentes à composição ocupacional, por seu turno, são de capital 
importância. O deslocamento das ocupações do piso da oficina para o escritório: 
aumentam-se os trabalhadores não diretamente empregados na produção, mas 
no funcionamento técnico e no escritório - todo o emprego administrativo, 
gerencial, financeiro e relacionado ao “mercadejamento”. Os processos 
produtivos modernos concebem, e demandam, uma multidão de trabalhadores 
e funcionários, alocados na burocracia gerencial e administrativa.26  
Em seus aspectos mais gerais, o trabalho em escritório inclui contabilidade e 
arquivo, planejamento e programação, correspondência e entrevistas, registros 
e cópias etc. Mas com o desenvolvimento da empresa moderna essas funções 
                                               
26 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. 
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assumem formas especiais e dividem-se entre departamentos diversos, setores 
e seções da empresa.27 
É preciso ressaltar que, no panorama hodierno, o desenvolvimento 
tecnológico e sua aplicação nos processos de trabalho parece reverter a 
tendência mencionada acima. Atividades de escritório, que também estão 
passíveis de mecanização, estão sendo substituídas por máquinas, fato que 
levou pesquisadores a estudar a crescente da polarização social.28 
O emprego público, via expansão das incumbências estatais, também foi 
responsável pela dilatação dos cargos de controle, gestão e cargos 
administrativos. O Estado, no capitalismo monopolista, tem seu rol de obrigações 
ampliado: no século XX constata-se relevante crescimento do intervencionismo 
social e econômico. O aumento do gasto governamental, políticas de demanda 
efetiva, internacionalização do capital, aumento da concorrência econômica, 
fontes de descontentamento social, acelerada urbanização da sociedade e 
elevação da demanda por serviços sociais tiveram como efeito um incremento 
substancial da ação estatal – uma de suas expressões, foi a expansão do 
emprego público29 - que termina por engrossar as fileiras de trabalhadores da 
nova classe média. 
 Márcio Pochmann, em “O Mito da Grande Classe Média” esclarece a 
historicidade do conceito "nova classe média" e discorre acerca do fenômeno 
que se tenta aqui apreender. Em suas palavras, para não ferir a síntese do autor: 
Em síntese, o predomínio das técnicas do fordismo compreendeu a formação de 
um novo contingente de quadros de nível técnico e superior nas grandes 
empresas públicas e privadas. Ao mesmo tempo, a passagem do antigo Estado 
mínimo vigente no capitalismo de livre competição para o Estado de bem-estar 
social do capitalismo oligopolista significou a ampliação do emprego público para 
cerca de um quarto da população ocupada.30 
 Neste ponto, é preciso fazer uma ressalva para evitar generalizações 
errôneas. As reverberações que o capitalismo monopolista produz na estrutura 
social apresentam similaridades entre os países que lograram atingir tal nível de 
desenvolvimento em suas forças produtivas. Entretanto, a estrutura social de 
                                               
27 Ibidem. p. 254. 
28 AUTOR, D. H; DORN, D. The Growth of low skill service Jobs and the polarization of the 
US labor Market. American Economic Review. 2013. 
29 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. 
30 POCHMANN, M. O Mito da Grande Classe Média - capitalismo e estrutura social. São 
Paulo/SP. Ed. Boitempo. 2014. p. 23. 
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cada país dependerá de suas especificidades locais, estrutura social regional, 
instituições, correlação de forças entre os agentes e singularidades locais. Em 
suma, é da complexa interação entre inúmeros fatores, que produzir-se-á o 
molde da estrutura social. 
 A evolução da nova classe média assalariada não pode ser considerada 
homogênea mesmo entre as economias avançadas. Na Europa, o crescimento 
das ocupações típicas da nova classe média apoiou-se, em larga medida, nas 
políticas de pleno emprego, tal como na extensa gama de serviços oferecidos 
pelo Estado de bem-estar social. Nos E.U.A., o assalariamento em empregos de 
nível médio ocorreu, principalmente, via engrandecimento da grande empresa 
fordista31, pela expansão dos cargos de colarinho branco ligados à saúde 
(médicos, dentistas e técnicos hospitalares), e extensão das atividades 
educacionais (professores primários, professores secundários e do ensino 
superior, além de todos os colarinhos brancos envolvidos na instrução da 
população). Todavia, é preciso salientar que o Estado de bem-estar social se 
desenvolveu de maneira mais tímida no caso norte-americano.32  
 Com o objetivo de alentar a discussão e fornecer maior amplitude às 
informações dispostas neste trabalho, será relevante trazer à baila outro 
conceituado autor: John Kenneth Galbraith, afamado pelas suas profícuas 
discussões da sociedade moderna.  Ao investigar os contornos do Estado e 
sociedade que se conformam ao longo do século XX, o autor termina por 
bordejar o surgimento de uma nova classe média. Seu argumento é valioso para 
ilustrar com maior requinte o fenômeno da ascensão social de segmentos 
intermediários ligados aos novos modos de produção.  
 Galbraith, ao discorrer com maestria acerca das características do Novo 
Estado Industrial, põe em relevo os diversos impactos que as mudanças 
econômicas trouxeram para o âmbito socioeconômico - sua argumentação 
confere destaque singular ao que ele denomina sistema de planejamento. A 
indústria moderna, assinala o autor, faz uso intenso do sistema planejamento 
econômico para atingir seus propósitos e objetivos. Para tanto, necessita de 
inúmeros talentos, incumbidos de lidar com: i) exigências da tecnologia 
empregada na indústria moderna, que multiplicaram os variados ramos da 
                                               
31 Não se deve desprezar, ademais, o baixo índice de desemprego e queda na desigualdade. 
32 POCHMANN, M. op. cit. 2014. p. 41. 
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ciência e reclamam especialização e qualificação em competências incomuns - 
requer-se numeroso contingente de trabalhadores dotados de aptidões 
específicas; ii) o planejamento econômico, associado à utilização de capital e 
tecnologia adiantada, baseia-se em informações para dirigir e prever o 
comportamento dos mercados - demanda-se empregados capazes de obter, 
processar e interpretar os dados; iii) derradeiramente, é preciso coordenar os 
diversos trabalhadores e suas correspondentes habilidades - deve-se garantir 
que os especialistas sejam organizados conforme os objetivos da instituição.33 
 O autor supracitado nomeia de tecnoestrutura toda a gama de operantes 
que organizam, planejam e coordenam as diversas instituições do novo Estado 
industrial: associa o crescente emprego de trabalhadores especializados aos 
novos empreendimentos e instituições do século XX. O adensamento do 
segmento social intermediário, portanto, denuncia as mudanças percebidas pela 
sociedade. Pode-se, sem prejuízo para a argumentação em andamento, traçar 
um paralelo entre os colarinhos brancos de Wright Mills e algumas ocupações 
da tecnoestrutura, citada por Galbraith. Ambos examinam, mesmo que 
indiretamente, as mutações da estrutura ocupacional norte-americana e os 
desdobramentos do capitalismo monopolista34. Entretanto, a referência aqui 
observada para delimitar o conceito de classe média apoia-se em Wright Mills: 
as novas classes médias são os funcionários de escritório colarinhos brancos 
(White Collars), e não os blue collars, operários empregados em tarefas manuais 
ou diretamente na produção.35 
 A complexidade social do capitalismo moderno, primeiramente detalhada 
por Wright Mills ao observar a crescente segmentação entre os trabalhadores, 
também foi, décadas depois, objeto de estudo de Elísio Estanque - sobre a nova 
classe média: 
Assim, a classe média refere-se a camadas socioprofissionais muito diversas, 
como empregados de escritório, funcionários, burocratas e tecnocratas dos 
setores público e privado, professores, médicos, profissões técnicas, quadros 
intermédios, trabalhadores qualificados e outros mais. Trata-se não de uma 
classe em sentido rigoroso, mas sim de uma mancha nebulosa e internamente 
                                               
33 GALBRAITH, J. K. O Novo Estado Industrial. São Paulo/SP. Ed. Abril S.A. 1982. 
34 Ibidem. 
35 GALBRAITH, J. K. op. cit. 1982. 
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diversificada que se situa em algum lugar entre as elites e o povo ou, se 
preferirmos, entre a classe dominantes e os trabalhadores manuais.36  
 Estanque demonstra que o segmento social tratado é heterogêneo e 
profundamente diverso, pois é composto de inúmeras ocupações que nem 
sempre guardam claras semelhanças entre si, a não ser o fato de pertencerem 
ao mesmo estrato social. Importante ressaltar: o pesquisador classifica os 
médicos como uma profissão de classe média, e corrobora com a hipótese do 
presente trabalho. 
 Pretende-se demonstrar que a nova classe média - constituída por 
funcionários de escritório, empregados da burocracia pública, privada e, também 
profissionais liberais assalariados - dilata-se a partir do fim do século XIX e é 
oriunda das novas ocupações criadas e multiplicadas no capitalismo 
monopolista.  
Segundo Braverman, equiparar os novos trabalhadores de escritório à 
delgada, e extinta, camada de “antigas funções” de classe média seria grave 
equívoco metodológico: o resultado só pode ser um grave mal-entendido quanto 
à sociedade moderna. O autor, a despeito de seu manifesto desagrado quanto 
à expressão "colarinho branco", enfatiza que o novo contingente de 
trabalhadores assalariados tem pouca, ou nenhuma, semelhança com a antiga 
classe média.37 
 No entanto, a convergência entre Braverman e Wright Mills logo termina. 
O primeiro assinala que a progressiva racionalização e mecanização laboral 
massificaram os processos de trabalho dos trabalhadores engravatados: tratar-
se-ia de uma tendência à polarização do emprego a ponto de criar-se um novo 
proletariado. A inequívoca "proletarização" da burocracia administrativa faria 
desaparecer o status, prestígio e poder que a diferenciaria do trabalho fabril. A 
ascensão de uma nova classe média haveria sido um efêmero engano - o porvir 
relevaria um vasto proletariado sob uma nova forma.38  
 Todavia, consoante os escritos de Wright Mills - prévios ao estudo de 
Braverman - a proletarização do escritório não ocorreu. O status, prestígio e 
poder desfrutados pela classe média, apesar da precarização contemporânea 
                                               
36 ESTANQUE, E. Classe média e lutas sociais: Ensaio sobre a sociedade e trabalho em 
Portugal e no Brasil. Campinas/SP. Ed. UNICAMP. 2015. 
37 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. 
38 BRAVERMAN, H. op. cit.1977. p. 300. 
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do trabalho39, ainda persistem. Afirmar que um empregado de escritório é 
idêntico ao operário fabril é inadequado. Não se pode sustentar que o 
empregado de colarinho branco, ainda que situado na base administrativa, pode 
ser equiparado ao trabalhador do "chão de fábrica". É consenso que o motorista 
de ônibus e o trabalhador de escritório não estão no mesmo segmento social, 
independentemente do quesito pecuniário. Apesar de poderem, eventualmente, 
estar em posição idêntica com relação à renda, estão em posições sociais 
distintas – não há nada que os una. Sublinha-se o conceito de nova classe média 
utilizada neste trabalho: os colarinhos brancos, conforme demonstrado por 
Wright Mills, representam a nova classe média que surge com o capitalismo 
monopolista40. Sem embargo, averiguar se a proletarização no escritório, 
hodiernamente, é um fato, deverá caber a outra pesquisa, pois foge ao escopo 
deste trabalho. Permanecerá aos outros colegas pesquisadores da área tal 
incumbência desafiadora. 
1.1. Os profissionais liberais, o médico e a medicina.  
Os profissionais liberais conformam um setor ocupacional que merece 
destaque especial neste trabalho. Os médicos, advogados e professores, 
tradicionalmente membros da antiga classe média, tinham controle de sua 
unidade de trabalho, não possuíam a necessidade de possuir propriedades e 
detinham grande independência em decisões que concerniam ao seu trabalho – 
organizavam seu horário e definiam suas remunerações41. Contudo, Wright Mills 
mostra que: 
Em nenhum outro setor da sociedade do século XX foi tão evidente a passagem 
da antiga para a nova classe média, e tão amplas e profundas as suas 
consequências, como nas profissões liberais.42 
Ao longo da história Norte-Americana, os profissionais liberais 
representavam as capacidades intelectuais com potencial para ser fonte renda. 
Suas ocupações eram exercidas com relativa com independência e autonomia. 
                                               
39 Para mais informações sobre as mudanças hodiernas verificadas no mercado de trabalho ver 
BOLTANSKI, L; CHIAPELLO. O Novo espírito do Capitalismo. São Paulo/SP. Ed. Martins 
Fontes. 2009. 
40 Verificar com mais profundidade as divergências tratadas entre Wright Mills e Harry Braverman 
em BRAVERMAN, H. Trabalho e Capital Monopolista - A Degradação do Trabalho no Século 
XX. Rio de Janeiro/RJ. Ed. Zahar. 1977. Nos capítulos 15 e 18, 
41 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. p. 133. 
42 Ibidem. p. 131. 
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Porém, Mills salienta que a crescente fragmentação de tais ocupações e a 
padronização de suas atividades laborais foram adaptando as profissões às 
novas organizações hierárquicas que surgiram; ao passo que a progressiva 
especialização do trabalho, proliferação de assistentes e semiprofissionais 
minou a cultura geral e aproximou o profissional liberal de um gerente. Essas 
modificações foram tão decisivas em certas áreas que parece que a própria 
racionalidade foi retirada do indivíduo e transferida, como uma nova forma de 
poder intelectual, à burocracia.43  
 Não se trata de substituir os profissionais liberais por outras ocupações, 
mas compreender como o avanço da burocracia e da comercialização 
atravessaram seu mundo. A revolução na tecnologia e aplicação da ciência em 
diversas áreas da economia teve como um de seus resultados a multiplicação 
tanto das especialidades liberais, demandadas para manipular o complexo 
mecanismo institucional criado (hospitais, escritórios de advocacia, instituições 
de pesquisa e ensino superior); como também fomentar e criar uma nova gama 
de técnicos e assistentes para rodear e auxiliar o profissional liberal.44   
 Importa compreender o impacto que as novas instituições burocráticas 
tiveram para as profissões liberais: seus novos praticantes, em sua maioria agora 
assalariados, passam a integrar a demiurgo administrativo. Seus integrantes 
agora tornam-se dependentes dos mecanismos técnicos de tais novas 
instituições, trabalham sob a chefia de um gerente e seu trabalho é determinado 
por supervisores. Ainda que os profissionais liberais tenham autonomia dos 
métodos e modos de trabalho, trata-se um grande distanciamento dos antigos 
profissionais liberais independentes, que ainda subsistem, mas em menor 
quantidade.45  
 O advogado, profissão que historicamente remete a sua reputação nos 
tribunais, agentes da lei, líderes de opinião, influência na comunidade e nas 
carreiras de grandes estadistas, foi uma ocupação tipicamente liberal que teve a 
sua atuação e aptidões modificadas ao longo do século XX. O engrandecimento 
da grande empresa capitalista, grandes companhias e escritórios de advocacia 
terminaram por centralizar os talentos jurídicos, marginalizando advogados 
                                               
43 Ibidem. p. 131. 
44 Ibidem. 1969. 
45 Ibidem. 
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independentes e estendendo o assalariamento entre os profissionais. O 
advogado passou a compor o demiurgo administrativo jurídico, em torno da 
grande empresa moderna. Trata-se da substituição do advogado particular pela 
firma jurídica.46 
 Os professores, outro setor que representa parcela substancial dos 
profissionais liberais, é uma ocupação que aumentou consideravelmente as 
fileiras de colarinhos brancos presentes na sociedade Norte-Americana. O 
aumento do número de matrículas, métodos de ensino de massa e maior procura 
por ensino superior expandiram significativamente as instituições de ensino. 
Como resultados desta profissionalização do conhecimento, pode-se citar: 
carreiras universitárias que se tornam similares à de um empresário, 
transformação de professores em administradores ou varejistas de ensino e, de 
maneira geral, a integração do professor no demiurgo administrativo da 
instrução.47 
 Cabe trazer, antes de dissertar sobre a transformação da profissão 
médica numa ocupação da nova classe média, algumas características 
sociológicas da medicina.  
Uma peculiaridade da profissão médica reside em sua prerrogativa 
monopolista da função, aspecto que a distingue da maioria das outras 
ocupações. Tal particularidade confere dinâmica especial ao mercado de 
trabalho médico, uma vez que a prerrogativa legal para seu exercício exclusivo 
- espécie de aliança com o Estado - impede a livre entrada no “mercado médico”. 
Essa função única do médico, a expertise do diagnóstico e tratamento, constitui 
um monopólio de praticar a medicina48 - diretamente relacionado com seu 
caráter liberal: 
Advém daí a autonomia técnica e econômica, fundamento da prática liberal. Ter 
liberdade de pensar, de agir e de estipular o valor monetário de seus serviços é 
o preceito fundamental de uma típica atividade liberal. E a medicina se enquadra 
nesse tipo ideal-liberal. Da mesma forma, a autoridade profissional acaba por 
definir a relação produto consumidor.49   
                                               
46 Ibidem. p. 147. 
47 Ibidem. 
48 BARCELLOS, E. R; BRAGA, M. L. S; CAMPOS, M; LOZANA, J. A; MACHADO, M. H; 
OLIVEIRA, E. S; PEREIRA, S. R; PINTO, L. F; REGO, S; SERTÃ, F. Os médicos no Brasil – 
um retrato da realidade. (Org.) MACHADO, M. H. Rio de Janeiro/RJ. Ed. Fiocruz. 1997. p. 22. 
49 BARCELLOS, E. R; BRAGA, M. L. S; CAMPOS, M; LOZANA, J. A; MACHADO, M. H; 
OLIVEIRA, E. S; PEREIRA, S. R; PINTO, L. F; REGO, S; SERTÃ, F. op. cit. 1997. p. 22. 
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O médico, ocupação que merece destaque nesta dissertação, é uma 
profissão tipicamente liberal que percebeu transformações que merecem 
atenção. A inovação na tecnologia médica, desenvolvimento de tratamentos e 
equipamentos caros destinados aos diagnósticos concentrou a atividade médica 
nos hospitais e clínicas. O profissional da medicina passa a depender de tais 
recursos e técnicas, presentes nas instituições de saúde, que minam sua 
autonomia em todos os aspectos. A burocratização da medicina e centralização 
da atividade relacionada à saúde, principalmente em torno dos hospitais, cria 
uma nova espécie de empresários médicos, assalariados dos hospitais e sub 
profissões de menor qualificação - principalmente vinculadas à instituição 
hospitalar.50     
 A revolução científica, ocorrida entre os séculos XIX e XX, significou 
importante avanço das práticas médicas. Todavia, a crescente complexidade do 
ofício médico impôs o aprofundamento da divisão social do trabalho em áreas 
da saúde – o médico, evidentemente, foi umas das profissões afetadas. O 
surgimento de novas especialidades e subespecialidades (apenas para 
exemplificar, a ultrassonografia, ressonância magnética, radiologia e outros 
ramos da medicina que fazem uso intenso de alta tecnologia) provém da 
necessidade de especialização nos diversos setores da medicina – um dos 
resultados desta tendência é a crescente fragmentação dos saberes e práticas 
médicas.51 
Os médicos convertem-se em funções: como médicos de clínica geral, médicos 
especialistas, médicos de hospital, técnicos especializados, médicos de 
laboratório, radiologistas. Além disso, não já durante o curso de formação e o 
livre estabelecimento, mas através da autorização, colocação e nomeação, nos 
diversos locais da empresa médica, tornam-se não médicos. Entre o médico e o 
doente, situam-se poderes segundo os quais têm que se orientar.52  
 A partir de 1870, nos E.U.A., os hospitais deixaram de ser instituições de 
saúde periféricas para se tornarem o centro das atividades da medicina e 
instrução dos médicos. Antes direcionados mormente aos pobres e 
delinquentes, os hospitais logo passaram a ser o principal local de trabalho do 
médico e a receber pacientes de todas as classes sociais. O vetor dessa 
                                               
50 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969.  
51 BARCELLOS, E. R; BRAGA, M. L. S; CAMPOS, M; LOZANA, J. A; MACHADO, M. H; 
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acelerada transformação, explica Paul Starr, vai além da importante revolução 
na ciência: está profundamente relacionada com as demandas de uma 
sociedade que se industrializava, com grandes contingentes populacionais se 
deslocando para as cidades, que requeriam cuidado médico. Progressivamente, 
a enfermeira se tornou uma profissão que precisava de treinamento; a divisão 
do trabalho médico foi intensificada e refinada – o impulso de racionalizar as 
organizações, já presente em diversas áreas da economia, agora chegava ao 
cuidado dos doentes. O hospital deixava de ser um local de caridade para se 
transformar no local de trabalho para a “produção de saúde”.53 
 Lilia Schraiber, em sua tese de mestrado, enfatiza o papel que as 
instituições hospitalares possuem na educação médica, principalmente dentro 
do sistema capitalista. Em “Educação médica e capitalismo”, a autora procura 
argumentar que a escola médica e o hospital, no contexto da reconfiguração da 
educação médica no capitalismo, são parte do mesmo processo educativo, mas 
que se dividem em dois momentos: após a teoria ensinada no momento-escola, 
é no âmbito hospitalar que ocorre o adestramento nos procedimentos e técnicas 
médicas. O hospital torna-se local de formulação do conhecimento teórico e 
procedimentos técnicos – local de elaboração e transmissão do saber médico. 
De acordo com a análise de Lilia Schraiber, as especificidades, e contradições, 
da educação médica no capitalismo deverão ser examinadas no processo de 
constituição do hospital-escola, o núcleo da educação médica54:o hospital torna-
se, assim, antes de mais nada, o nuclear na reorganização da produção de 
serviços médicos no modo de produção capitalista.55  
Deitemos uma vista de olhos a um exemplo de organização: a acção médica foi 
organizada como empresa, graças à separação dos meios médicos da 
propriedade e da livre disposição do indivíduo. Clínicas, Caixa de Previdência, 
laboratórios de investigação colocam-se de premeio entre médicos e paciente.56 
 O crescimento dos custos com as despesas médicas e necessidade de 
se fazer uso de equipamentos modernos para o diagnóstico transformaram o 
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trabalho do velho clínico geral em obsoleto – a superioridade técnica da grande 
empresa hospitalar e os progressos da medicina científica deixam para trás os 
antigos clínicos gerais independentes. O jovem médico, que antes iniciava sua 
carreira como um aprendiz de um profissional mais experiente, agora dá seus 
primeiros passos ao ser admitido como um interno, um aprendiz de uma 
instituição hospitalar. O grande hospital, centro das atividades relacionadas à 
saúde, é dirigido por profissionais assalariados, que atuam rotineiramente em 
tarefas administrativas – o médico burocrata, o chefe da clínica, o especialista 
de laboratório e todos os que capazes de utilizar seu talento empresarial em prol 
da coordenação da burocracia médica57. Mills toca em ponto crucial:  
O aspecto mais importante na especialização da Medicina, porém, é que ela não 
ocorreu de uma forma estritamente burocrática; essa e outras tendências foram 
limitadas, e mesmo engendradas, por motivos comerciais.58 
 Maria Cecília Donnangelo, em tese de livre docência, “Saúde e 
Sociedade”, procura tratar da complexa articulação entre a medicina e as 
estruturas sociais, com enfoque específico na medicina comunitária. Conforme 
a autora, a medicina tecnológica moderna trouxe inúmeros novos recursos para 
o diagnóstico e tratamentos da saúde, que passaram a mediar a relação médico 
paciente: 
Tais recursos, que permitem, em grande parte, apreender a doença em sua 
exterioridade por referência ao corpo, e que vão da microscopia às técnicas 
radiológicas, gráficas e cirúrgicas altamente sofisticadas, encontram seu suporte 
em um vasto conjunto de equipamentos materiais custosos, e cujo ritmo de 
obsolescência não parece distinguir-se marcadamente daquele que caracteriza 
a tecnologia utilizada na produção econômica em geral, obedecendo também 
em parte aos mesmos objetivos econômicos que aí acarretam esse processo.59 
 Donnangelo aponta que esta relação entre a produção industrial de alta 
tecnologia e a prática médica representou um vínculo importante entre a 
medicina e os objetivos básicos da produção econômica.  Uma ligação entre a 
medicina e o objetivo econômico que trouxe grande impacto para a prática 
medica. O exercício médico, agora mediado pelos novos recursos tecnológicos, 
abre margem para uma radical transformação na produção de serviços, de duas 
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maneiras em especial: em primeiro lugar, supera-se a clínica como meio básico 
do trabalho médico, os novos meios de trabalho reestruturam o ato médico e 
caducam as antigas técnicas; em segundo lugar, a medicina artesanal é 
crescentemente absorvida por novas formas de organizar a produção - a 
concentração financeira exigida pelos novos recursos tecnológicos demanda 
unidades de produção maiores, que resultam numa cisão do trabalho médico e 
os meios de seu trabalho60. Donnangelo resvala em ponto já tratado por Mills: os 
caros equipamentos médicos e seu impacto na autonomia do profissional. 
 Lilia Schraiber, sobre a autonomia profissional do médico e as 
transformações que a medicina empresarial imprimiu para a categoria: 
Finalmente, para o médico, o impacto das transformações, em termos gerais, 
está na superação da medicina liberal por formas de organização dos serviços 
que se apresentam como alternativas mais adequadas, até mesmo para a 
própria incorporação das novas tecnologias que a categoria profissional 
demanda. Como decorrência, esta verá desaparecer seu monopólio na definição 
de serviços, ainda quando siga produzindo seu trabalho por meio de uma prática 
de consultório, o efeito mais significativo está na perda de seu controle sobre 
importantes constituintes da produção: seus instrumentos, a clientela e o preço 
da remuneração do trabalho.61 
 Mills destaca, entretanto, que é na medicina que se reunia a mais alta 
proporção de profissionais independentes. Deste modo, cumpre ressaltar que, 
ainda que a maior parte da clientela gire em torno das instituições hospitalares, 
a quantidade de profissionais liberais que atua de maneira autônoma se mantém 
relevante.  
 A autonomia médica, por sua vez, é tema de estudo de Lilia Schraiber, 
que investigou as mudanças que o ofício médico e sua autonomia sofreram com 
a progressiva incorporação de inovações tecnológicas em seu exercício – a 
medicina tecnológica. Em seus estudos, parte da seguinte premissa: na prática 
médica se cristaliza uma tensão interna permanente: uma ocupação de caráter 
técnico, mas também social62. Ademais, a autora observa a medicina como um 
ofício – que envolve a técnica – mas que se configura e se circunscreve pela 
estrutura social - a vida em sociedade. Em suas palavras: 
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(...) adota-se uma articulação orgânica entre a técnica e o social, de modo que 
as práticas são estruturas organizadas, e cada prática específica é parte de um 
todo maior, que é o social. Assim, o modo de vida em sociedade circunscreve a 
prática médica, produzindo sua configuração geral, e, portanto, há uma 
estruturação da prática dependente da estrutura social, porque é parte dela.63 
Lilia Schraiber aponta que a medicina tecnológica determinou a 
superação da prática do pequeno produtor privado e isolado do consultório 
particular, abandonando a configuração da modalidade liberal de trabalho para 
reestruturar-se em um conjunto de instituições e práticas heterogêneas – a 
medicina empresarial, institucionalizada. A autora assevera que a autonomia do 
médico, então, assume outras especificidades, e o sentido de sua liberdade 
profissional é requalificado, preservado sob outras feições.64  
 Paul Starr, ganhador do prêmio Pulitzer em 1984 e autor de “The Social 
Transformation of American Medicine”, traça o desenvolvimento da profissão 
médica nos E.U.A. -  seu reconhecimento social como uma ocupação soberana. 
O autor aponta que, em meados do século XIX, a medicina era considerada uma 
profissão “fraca”, fragmentada, destituída de prestígio social relevante e 
economicamente insegura para seus praticantes. Ademais, seus membros eram 
incapazes de controlar a entrada de novos praticantes. No século XX, a situação 
é bem diversa: os médicos tornam-se uma profissão prestigiada, poderosa e bem 
remunerada. Starr toca em ponto importante: recentemente (o livro foi lançado 
em 1982) o poder deslocou-se dos médicos - de suas agremiações - e 
concentrou-se nos complexos hospitalares, escolas médicas, companhias de 
seguro, planos de saúde e conglomerados ligados à saúde.65  
Wright Mills, como demonstrado nas páginas anteriores, já havia 
apontado a direção que a profissão médica parecia tomar: o médico torna-se um 
assalariado, cada vez mais dependente das instituições que Starr procura 
recriar, histórica e socialmente, em seu livro.  
 Na antiga sociedade Norte-americana, antes do século XIX, havia 
diversos obstáculos para o desenvolvimento da profissão médica. O motivo 
fundamental da dinâmica fraca da profissão repousava nas dificuldades, 
essencialmente financeiras, que as famílias possuíam para acessar o restrito 
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mercado médico – o que deslocava os problemas de saúde, e o tratamento, para 
a família e a comunidade. Vale lembrar que os cuidados com os doentes, 
historicamente, se davam dentro das famílias, comunitariamente, e o tratamento 
médico ainda não era visto como uma commodity, com preços e transações bem 
definidas. A medida que tais condições relacionadas ao baixo nível de renda de 
uma população essencialmente rural foram se modificando com a era industrial, 
as oportunidades para a profissão médica se expandiram brutalmente. A história 
social da medicina Norte-americana, desde o século XIX até os dias atuais, está 
intimamente relacionada à extensão do mercado médico e suas restrições.66  
 No século XIX, o mercado de trabalho médico nos E.U.A. funcionava sem 
grandes limitações ou restrições legais, fato que conferia grande competitividade 
entre seus praticantes. Adentrar na profissão era relativamente fácil, não havia 
grandes barreiras nas escolas médicas – o resultado era o acirramento da 
competição entre os médicos e, amiúde, maior insegurança econômica dentre 
os profissionais. As organizações médicas, agrupamentos dos praticantes em 
sindicatos e pressão por maior regulamentação da profissão, por seu turno, 
surgiram para resistir às condições desfavoráveis de mercado que afetavam os 
médicos. A criação do monopólio da profissão, via regulamentação de seus 
entrantes, junto aos sindicatos e demais agremiações corroborou para aumentar 
a autoridade médica, aumentar seu poder na sociedade, seu prestígio entre os 
pacientes e, principalmente, preservar sua autonomia67. Em quase todo o mundo 
ocidental, em especial nos países desenvolvidos, a atividade médica é uma das 
atividades mais rendosas entre os profissionais white collars.68  
 No que toca a autonomia médica, é preciso frisar que a capacidade do 
médico de regular o próprio trabalho é um resultado da medicina moderna, já no 
século XX. Primeiramente, foi necessário consolidar o crédito social da medicina 
como um serviço que se dá em prol do desenvolvimento social da coletividade; 
secundariamente, fundamentar o exercício da profissão na racionalidade 
científica e; por derradeiro, assegurar que o ofício médico fosse realizado 
consoante uma série de atitudes profissionais orientadas pelo conhecimento 
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especializado, expertise e autoridade técnica do praticante. Em suma, trata-se 
de manter a prerrogativa monopolista de exercer medicina ao unificar o 
conhecimento médico com a padronização e regulamentação tanto dos serviços, 
bem como da educação médica.69 
 Paul Starr argumenta que os sistemas de saúde, como são hoje 
conhecidos – o grande arranjo de instituições hospitalares, centros médicos, 
agências públicas de saúde, associações profissionais, seguro de saúde e 
companhias farmacêuticas – não constituíam uma rede interdependente e 
relevante antes do fim do século XIX. Foi somente no fim do século XIX que os 
hospitais e sistemas públicos de saúde expandiram-se e passaram a 
interconectarem-se como um grande complexo importante. A ascensão das 
organizações burocráticas de saúde, explica o autor, impactou diretamente na 
medicina: primeiramente, empregando os médicos como seus funcionários e 
competindo com os médicos “independentes”; secundariamente, ao fornecer e 
financiar os cuidados médicos, os hospitais sujeitaram/impuseram aos médicos 
condições desfavoráveis, reduziram sua autonomia e minaram sua autonomia 
decisória70. Neste trecho, Starr demonstra sintonia com as ideias de Wright Mills 
sobre o assalariamento dos médicos e sua transformação em funcionários do 
grande complexo de saúde.  
 Inicialmente, os médicos tiveram sucesso em modelar as nascentes 
instituições de saúde consoante seus interesses, ao buscar a preservação de 
sua autonomia de trabalho e poder de influência nos preços praticados. Starr 
argumenta que os médicos pareceram andar na contracorrente do que ocorreu 
com a maioria das profissões autônomas no início do século XX: a maioria, 
arrastada pela órbita das organizações burocráticas e industriais, foi perdendo 
seu poder de monopólio profissional. Contudo, as mesmas forças que 
arrastaram os outros profissionais para as indústrias e grandes empresas 
terminaram por englobar os médicos nas organizações de saúde: ao empregar 
seus trabalhadores diretamente, as organizações ganham maior controle sobre 
seu comportamento, assim como de toda a “produção”. As organizações podem, 
ao empregarem o médico, monitorar sua atividade, observar sua performance e 
adequá-lo aos propósitos gerais da instituição – inclusive em detrimento dos 
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profissionais altamente qualificados e em favor de atividades menos 
qualificadas, com menor remuneração71. O que pode explicar, em parte, a 
proliferação das enfermeiras, como Mills aponta: “Em 1900, havia 11 médicos 
para cada enfermeira diplomada; em 1940, havia duas enfermeiras para cada 
médico”.72 
 As organizações de saúde, comenta Paul Starr, poderiam ter contratado 
os médicos apenas para as atividades médicas essenciais, sem integrá-los mais 
a fundo em suas fileiras de empregados – mas não foi o que aconteceu. Ao 
deixar os médicos fora das instituições, as organizações de saúde teriam não 
somente maior dificuldade em monitorar o trabalho médico, mas também 
incorreriam em maiores custos para os tratamentos.  
 O impulso de racionalizar as atividades profissionais, descrito por Wright 
Mills, é visto também nas informações dispostas de Starr: a necessidade de 
fornecer os produtos a custo razoável, o controle da atividade profissional do 
médico e a ascensão das grandes empresas capitalistas em diversos setores da 
economia modificaram significativamente a atividade laboral dos médicos.  
 Apesar das limitações na autonomia médica, em parte provocadas pela 
ascensão do grande complexo hospitalar e surgimento das diversas 
organizações burocráticas, como restou claro nas páginas acima, o médico é um 
exemplo bem-sucedido de um ofício que logrou manter relativo controle de seu 
mercado profissional, prestígio e vantagens na estrutura ocupacional. Em grande 
parte, explicam os autores de “Os médicos no Brasil – um retrato da realidade”, 
se deve aos seguintes fatores: a relevância e valor social do serviço médico, a 
“quase ilimitada” capacidade de expansão do mercado de serviços relacionados 
à saúde, à tendência que o Estado tem de oferecer suporte – vantagens 
monopolistas - a uma atividade que envolve o bem-estar da população e, por 
fim, a falta de organização dos clientes.73 
 A transformação que Mills descreve para as diversas profissões liberais, 
a fusão entre o conhecimento e o dinheiro, envolve a aproximação do 
conhecimento e das atividades comerciais. A tendência acima descrita é a de 
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que os profissionais liberais se organizem e se transformem em burocratas, 
ocupados em tarefas e cargos específicos74. Deste modo, as grandes 
transformações do capitalismo moderno terminam por converter os profissionais 
liberais da antiga classe média em membros da nova classe média, fenômeno 
demonstrado por Wright Mills.  
1.2. Esclarecimentos adicionais: o Trabalho da Nova Classe Média. 
 O conceito de trabalho, tal como empregado atualmente, carrega 
especificidades que o diferencia do sentido utilizado antes da consolidação da 
sociedade industrial, como tratado por Max Weber. A centralidade do trabalho 
na vida do cidadão atual é indiscutível: seu meio de sustento e forma de 
reconhecimento na dimensão social. Pelo trabalho remunerado se pertence à 
esfera pública, constrói-se uma identidade social e adquire-se uma existência. O 
trabalho socialmente remunerado insere o homem numa rede de relações e 
intercâmbios comumente denominada por socialização: a sociedade industrial 
se reconhece como uma sociedade de trabalhadores.75 
 Ao ponderar o trabalho, o cotidiano fastidioso da nova classe média não 
é tão distante como se acredita da rotina laboral do operariado fabril. Enganam-
se os crentes que, por tratar-se de cargos de chefia, direção ou coordenação, 
envolvam necessariamente maior exercício livre das qualificações profissionais 
ou satisfação pessoal. Após o aprofundamento da divisão social do trabalho - 
que germina o segmento social aqui tratado - desenvolve-se, initerruptamente, a 
rotinização e massificação das funções executadas pelos colarinhos brancos. O 
homem médio torna-se, também, um autômato. As inovações no trabalho 
diminuem as aptidões necessárias para determinadas funções: simplifica-se a 
troca de empregados sem ocasionar grandes prejuízos de conhecimento para a 
empresa. Faz-se tábula rasa das habilidades requeridas nos escritórios - a 
facilidade em obter mão de obra favorece o cálculo racional dos gerentes e 
dirigentes. Gradativamente, a burocracia e centralização decisória liquidam a 
possibilidade (e necessidade) de utilização da razão individual na rotina do 
trabalhador. É ingenuidade crer que a nova classe média organiza seu trabalho 
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à sua maneira: a moderna organização de trabalho expropria o empregado de 
sua razão individual, conhecimento do processo de produção e compreensão de 
todo processo fabril - ele torna-se objeto de gerência e manipulação.76 
 Braverman assevera que a maioria das discussões sobre a degradação 
dos processos de trabalho costuma recair numa descrição epidérmica do 
fenômeno, com soluções superficiais e efêmeras, sem sequer resvalar no ponto 
nevrálgico da questão. A obsessão pela eficiência e redução de custos, em 
busca de incremento na produtividade, manifesta-se pela contínua fragmentação 
organizacional e divisão do trabalho. Segundo o autor, as raízes do problema 
residem nos fundamentos da sociedade capitalista e natureza do modo de 
produção: a estrutura e o modo de funcionamento do capitalismo reproduzem os 
atuais processos de trabalho milhares de vezes mais rapidamente, mais 
volumosamente e mais amplamente. Quaisquer proposições que almejem 
alterar a situação - sem tocar no cerne do problema - não passarão de um véu 
diáfano para simular uma falsa participação do trabalhador, pretensa liberdade 
do empregado e ilusão decisória entre alternativas limitadas. Ajusta-se o 
trabalhador à máquina e estreita-se o, já diminuto, espaço para escolhas 
próprias.77  
 Braverman, quiçá com algum exagero em suas colocações, possui 
interessante contraponto aos que pensam no escritório como um lugar para 
liberação do intelecto e criatividade:  
No princípio, o escritório era o local do trabalho mental, e a oficina o local do 
trabalho manual. (...). Na medida em que isso era certo, a identificação do 
trabalho do escritório com o trabalho pensante e instruído, e do processo de 
produção como do trabalho bruto e deseducado, tinha algum sentido. Mas uma 
vez que o próprio escritório sujeitou-se à racionalização, o contraste perdeu 
força. As funções de pensamento e planejamento tornam-se concentradas em 
grupos cada vez menores dentro do escritório, ao passo que para a massa dos 
demais empregados o escritório passou a ser o lugar do trabalho manual 
exatamente como no piso da fábrica. Com a transformação da gerência em 
processo de trabalho administrativo, o trabalho manual estendeu-se ao escritório 
e logo tornou-se característica das tarefas da massa de funcionários.78  
 Se, num primeiro momento, a pluralidade ocupacional eleva os níveis de 
qualificações requeridas para um emprego típico de classe média; num segundo 
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momento as operações do trabalho são fragmentadas e mecanizadas. A 
centralização das decisões organizacionais termina por nivelar os homens e 
suas aptidões. Percebe-se que o automatismo trabalhista pode, eventualmente, 
afetar tanto o operariado como o empregado de colarinho branco. As condições 
alienantes do trabalho moderno também impactam os dois segmentos 
ocupacionais: o empregado de colarinho branco produz sem ver e rende sem 
perceber: sua força de trabalho é mera unidade de cálculo, funcionalmente 
racional, para os gerentes. 
A eliminação progressiva do pensamento no trabalho de escritório assume a 
forma, assim, da redução do trabalho mental à execução repetitiva da mesma 
pequena série de funções. O trabalho ainda é feito no cérebro, mas o cérebro é 
usado como o equivalente da mão do trabalhador de pormenor na produção, 
pegando ou soltando uma única peça de "dados" vez por outra. O passo seguinte 
é a eliminação do processo pensante inteiramente - ou pelo menos na medida 
em que é sempre retirado do trabalho humano - e o aumento das categorias 
burocráticas nas quais nada mais que trabalho manual é executado.79 
 Ao ponderar que os colarinhos brancos possuem cada vez menos 
liberdade para controlar seu próprio trabalho; pouca ou nenhuma ligação com o 
produto resultante e, por vezes, inexistem vínculos entre seu labor e o resto de 
suas vidas, os processos técnicos de sua ocupação amiúde perdem maiores 
significados. Ao mesmo tempo, outros aspectos vêm à tona e tornam-se 
preponderantes para determinar o nível de satisfação trabalho realizado, assim 
como o prestígio social atribuído à ocupação: renda, status, qualificação e 
poder.80  
 Na atualidade, a despeito das variadas fontes de satisfação e infelicidade 
para com o trabalho, sua motivação primordial repousa na recompensa 
econômica – o quesito pecuniário. A perseguição à maior quantidade de renda 
consiste num fator que não apenas distingue as ocupações da nova classe 
média, mas também representa sintoma da ausência de significado intrínseco 
do trabalho moderno. Intimamente relacionado à renda e às relações sociais do 
emprego, o status adquirido por ocupar-se em instituições prestigiadas também 
é ponto a ser realçado. Frisa-se que o status adquirido por exercer determinada 
profissão, ou possuir certa qualificação - e seu correspondente patamar 
remuneratório - também são origem de satisfação, ou humilhação. 
                                               
79 BRAVERMAN, H. op. cit. 1977. p. 270. 
80 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
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Derradeiramente, faz-se obrigatório considerar a fascinação pelo poder: o 
exercício do poder, ou a subordinação quase masoquista, aos que lhe dispõem.  
Não obstante a perda de controle sobre os processos técnicos de 
trabalho, sequela das transformações no mercado laboral - burocratização das 
instituições e ocupações - a prática do poder (e submissão) ainda está enraizada 
no cotidiano do trabalhador, ainda que suas manifestações se evidenciem por 
meios diferentes - aperfeiçoados, faça-se o devido adendo.81   
 Tem suscitado acerba controvérsia que, ao contrário das previsões de 
Karl Marx, o desenvolvimento capitalista no século XX tenha dilatado os 
segmentos sociais médios. Breves comentários adicionais acerca da situação de 
classe dos colarinhos brancos devem ser colocados, a fim de dissipar a neblina 
que ofusca os limites entre um segmento social e outro. Igualmente, realçar-se-
á quais aspectos foram levados em conta, neste trabalho, para a classificação 
social dos novos estratos médios. Além de reiterar os argumentos já 
apresentados, poder-se-á esclarecer eventuais incompreensões teóricas.   
 Após a segunda revolução industrial, os novos quadros técnicos e 
superiores das grandes empresas públicas e privadas, somadas ao 
desenvolvimento do estado de bem-estar social, significaram elevação dos 
empregos nos cargos médios. O engrandecimento da administração nas 
grandes empresas determinou o surgimento de uma multiplicidade de novas 
tarefas e ocupações para além dos cargos de chão de fábrica. O emprego 
público, por meio da extensão das atividades sociais - saúde, educação, 
assistência e outros serviços - absorveu grande contingente de mão de obra. 
Importa ter presente que se avolumou a oferta de cargos de nível médio.82  
 Ademais, a profunda transformação verificada nas estruturas sociais 
urbanas, consequência do progressivo assalariamento dos ocupados, mormente 
em cargos colarinho branco, permitiu ampliar a definição inicial de classe 
operária para a de classe trabalhadora. Portanto, dentre as diversas 
interpretações arquitetadas para explicar o fenômeno, utiliza-se a definição de 
classe média proposta por Mills.  
 Inobstante à acalorada discussão entre as distintas interpretações dos 
fenômenos apresentados - instigante para todos os pesquisadores afetos às 
                                               
81 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
82 POCHMANN, M. op. cit. 2014. 
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classes sociais e temas correlatos - os limites deste trabalho impedem maiores 
avanços no assunto.  
 O tópico limitar-se-á a sublinhar que se considera por nova classe média 
todas as ocupações de colarinho branco oriundas das novas atividades que 
surgem no capitalismo moderno. O conceito de classe utilizado por Wright Mills, 
ponto tão importante quanto polêmico, remete às definições criadas pelo 
sociólogo Max Weber.83  
 Weber traz consigo uma concepção de classe pluralista, fundada sobre 
critérios de propriedade (que se utiliza para obtenção de renda), bem como o 
tipo de serviço oferecido ao mercado. Consoante seu critério, pode-se 
socialmente distinguir mesmo dentre aqueles nada possuem a oferecer além de 
seu trabalho: os trabalhadores habilidosos com "valor de mercado" estão numa 
situação de classe diferente dos que venderão trabalho não qualificado. A classe 
é, para Weber, uma característica objetiva e subjetiva, que influi nas chances de 
vida dos homens. É preciso salientar que nem sempre os integrantes de uma 
mesma situação de classe atuarão em prol de seus interesses econômicos, uma 
vez que podem não estar completamente cientes de sua situação.84  
 Sob a ótica weberiana, concorrerão juntos para determinar a estratificação 
social: o status, representado pelo estilo de vida; a classe, inclusive com 
membros que formam uma comunidade subjetivamente inconsciente; e o poder, 
sua distribuição pela sociedade. Por conseguinte, a noção de classe aqui 
empregada está mais relacionada à ideia de "grupos de status", e menos com 
uma concepção exclusivamente econômica, derivada de relações com a 
propriedade. Guiddens, em suas palavras, para finalizar o assunto: 
Uma classe social, no sentido de Weber, é formada por um aglomerado de 
situações de classe ligadas pelo fato de que envolvem chances comuns de 
mobilidade tanto dentro da carreira dos indivíduos quanto através das 
gerações85. 
 Abre-se margem para a segmentação social dos trabalhadores em 
diferentes estratos sociais. Wright Mills, deste modo, socorre-se de Weber para 
                                               
83 Para mais informações sobre estratificação social em Max Weber, ver: WEBER, M. Classe, 
Estamento e Partido. In: Ensaios de Sociologia. RJ: Editora LTC, 1982; WEBER, M. Economia 
e Sociedade. Brasília/DF. Ed: UNB. 2000.  
84 GUIDDENS, A. A Estrutura de Classes das Sociedades Avançadas. Rio de Janeiro/RJ. Ed. 
Zahar Editores. 1975. p. 48. 
85 Ibidem. p. 53. 
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realizar sua pesquisa e evidenciar o surgimento da nova classe média 
americana.  
 Não discernir-se-á a nova classe média, em cotejo aos operários, ao 
avaliar sua posição em relação à propriedade - tentativas nessa direção levariam 
a interpretações errôneas. A rigor, sua relação com o capital é similar à do 
operário: ambos não possuem propriedade: o emprego, e não a propriedade, 
constitui sua principal fonte de renda. Sob o prisma do capital, estão no mesmo 
limbo que os operários - a nova classe média também trabalha para outros, na 
propriedade de outrem. O determinante de suas vidas, no que diz respeito aos 
hábitos de consumo e sonhos almejados, estão intimamente relacionados com 
sua capacidade de vender seus serviços. Não estão entre o Capital e o Trabalho, 
como se fossem um segmento social intermediário que atuasse na cisão dos 
fatores de produção. Estão na mesma situação que o operariado fabril - não 
detêm vínculo financeiro com meios de produção e não possuem direitos de 
renda sobre o produto final - ganham por serviço e dependem do equipamento 
de terceiros.86  
 É manifesto que a renda é um dos fatores que diferencia a classe média 
de outros estratos sociais inferiores. Todavia, se um experiente motorista de 
ônibus perceber o mesmo salário de um funcionário de escritório em seu início 
de carreira, é consenso que ambos não estão na mesma classe social. 
Constatação que remete aos parágrafos anteriores, pois direciona-se o foco da 
análise para o prestígio que a nova classe média desfruta na sociedade - outro 
fator de diferenciação social. Seu prestígio, por vezes tomado emprestado da 
empresa ou instituição em que trabalham, é traço característico dos colarinhos 
brancos, que os distingue do operariado. A permissão para utilizar roupas de 
passeio no ambiente laboral, especialização exigida para assumir determinadas 
tarefas, educação formal requerida e variegadas incumbências - que nunca 
envolvem trabalhos manuais - são algumas das dimensões que atribuem maior 
prestígio profissional, e social, aos integrantes da nova classe média. Reitera-
se, outros fatores são pertinentes, pois conferem maior distinção social à nova 
classe média: o status, decorrentes de suas relações sociais no emprego; e o 
poder, que lhes permite controlar diversos outros empregados.87 
                                               
86 WRIGHT, C. MILLS. op. cit. 1969. 
87 Ibidem.  
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 É palmar, à vista dos comentários realizados, que a situação de classe 
dos colarinhos brancos não deve ser buscada somente em critérios de renda. 
Por essa razão, sublinha-se a relevância da metodologia elaborada por Wright 
Mills para definição da nova classe média empregada neste trabalho, com o fito 
de fornecer arrimo à hipótese de que o médico é uma categoria ocupacional 
pertencente à nova classe média. 
 1.33 Argumento em síntese: 
 Procurou-se, por meio das páginas anteriores, esclarecer a relação 
existente entre o desenvolvimento do capitalismo, em sua fase monopolista, e o 
surgimento da nova classe média. 
 Os desdobramentos da segunda revolução industrial, a maior 
centralização da propriedade e concentração do capital, provocaram tensões 
irreversíveis para a antiga classe média, predominantemente rural e proprietária 
de pequenos negócios. O surgimento da grande empresa moderna, a venda a 
varejo, atacado e melhorias na distribuição de mercadorias resultaram em 
bruscas alterações nos padrões de concorrência econômica antes vigentes. 
Após a segunda revolução industrial, é necessário grande volume de capital para 
iniciar a produção, grande produtividade para viabilizar a fabricação e, 
principalmente, deter uma administração coesa para controlar todo o sistema 
fabril, técnico e administrativo.  
 Frente às novas atividades empresariais, o Estado dilata suas funções e 
cria sua aparelhagem para controlar, fiscalizar, planejar e coordenar suas 
diversas incumbências. Ademais, são desenvolvidos os serviços de saúde, 
educação e demais atividades sociais (públicas e privadas), cujo objetivo reside 
em lidar com as questões sociais dos países e suas populações. 
 Importa ter presente que os novos mecanismos industriais e institucionais, 
tanto públicos quanto privados, demandam novos trabalhadores – com 
diferentes aptidões – para ocupar os cargos que surgem nas inúmeras 
atividades. O enorme contingente de trabalhadores empregados nas ocupações 
que nascem com a grande empresa moderna e as atividades estatais conforma 
uma massa de funcionários que atuarão nas diversas burocracias, povoarão os 
escritórios e estarão encarregados de gerir toda a tecnoestrutura da sociedade 
moderna. Wright Mills o denominará de nova classe média, ou colarinhos 
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brancos (em clara referência à utilização de roupas de passeio no ambiente 
laboral. 
 Segue, portanto, que ao estender o assalariamento no setor terciário para 
o grosso dos trabalhadores, fenômeno simultâneo a uma queda relativa vigorosa 
na quantidade de operários e trabalhadores manuais que atuam no setor 
primário e secundário, surge uma nova massa de assalariados urbanos, em 
oposição à antiga classe média – que era constituída de proprietários de 
pequenos negócios, terras e profissionais liberais totalmente independentes.  
 Por fim, é necessário qualificar essa “massa” de trabalhadores 
assalariados do setor de serviços, a quem se fez referência no parágrafo 
anterior. Os ocupados nas burocracias públicas e privadas, em cargos de nível 
médio nos vários setores da economia, levam um padrão de vida que os 
distinguem do operário, do trabalhador sem qualificação. Esse padrão de vida 
dos colarinhos brancos, que pode ser resumido como um padrão de vida de 
classe média, junto às suas novas características (assalariada, 
predominantemente urbana e atuando principalmente no escritório, em tarefas 
não manuais) lhe confere o traço de nova classe média – como analisado por 
Wright Mills.  
 A nova classe média é produto da multiplicidade de novos cargos e 
especializações exigidas na grande empresa moderna, nas instituições públicas 
e nas atividades sociais; mecanismos industriais e institucionais típicos de um 
Estado cujas forças produtivas já atingiram um nível relativamente maduro - o 
capitalismo monopolista. 
 Em suma, restou claro que a nova classe média é um segmento social 
intermediário, que surge com o aprofundamento da divisão social do trabalho 
encontrada em sociedades modernas, que já trilharam a segunda revolução 
industrial. Por derradeiro, Wright Mills, inspirado por Max Weber para elaborar 
sua metodologia de análise da estrutura social Norte-Americana, explica que as 
bases e características que sustentam tal segmento social como uma nova 
classe média – e lhe conferem um padrão de vida característico de classe média 
– envolvem: seu prestígio, seu status e poder.  
 Os médicos, que no contexto socioeconômico do século XIX atuava como 
um profissional liberal independente, que detinha autonomia sobre seus meios 
de trabalho, estabelecimento de preços e acesso à clientela, sofre profundas 
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transformações em seu trabalho. As inovações tecnológicas oriundas da 
incorporação da tecnologia nos processos produtivos – traço característico da 
segunda revolução industrial – modificam seu ofício: os médicos são obrigados 
a atuar como mediadores do paciente e dos novos recursos de diagnóstico e 
tratamentos. Ademais, o alto custo dos equipamentos modernos centraliza a 
medicina nos hospitais, o que ocasiona uma separação do médico e seus meios 
de trabalho. 
 O médico, antes uma profissão integrante da antiga classe média, que 
atuava mormente como profissional liberal, conhecerá novos vínculos de 
emprego que modificarão seu padrão de inserção ocupacional. O 
desenvolvimento dos hospitais, inovações tecnológicas, encarecimento dos 
procedimentos de saúde e ascensão os planos médicos imprimirão 
transformações significativas no mercado de trabalho médico. O fenômeno do 
assalariamento dos profissionais da saúde transforma a profissão médica em 
uma ocupação típica da nova classe média. 
 O resultado é, além da fragmentação do saber médico em inúmeras 
especialidades, a limitação da autonomia médica e alteração nos seus métodos 
de trabalho. O ofício da medicina do século XIX, consolidado como um trabalho 
de um profissional liberal, agora é cada vez mais dependente dos hospitais, de 
seus auxiliares e do amparo das novas organizações de saúde. O médico, agora 
também um assalariado que compõe o demiurgo administrativo da saúde, torna-
se uma das profissões mais tradicionais da nova classe média. 
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Capítulo 2. Industrialização, o Milagre e a gênese da nova classe média no 
Brasil. 
 Introdução  
O objetivo precípuo do presente capítulo é tratar da gênese da "nova 
classe média" no Brasil, como parte do processo de modernização do país em 
direção a uma sociedade urbana industrial. Tratar-se-á da mediação entre o 
acelerado crescimento econômico nacional - inserido nos marcos do capitalismo 
monopolista - e suas reverberações na estrutura social, tendo como objeto 
privilegiado do estudo o surgimento de uma nova classe média. 
Fornecidas as referências basilares que servirão para delimitação 
conceitual da nova classe média, partir-se-á, doravante, a revelar o surgimento 
do fenômeno no Brasil. Os colarinhos brancos, categoria sociológica criada por 
Wright Mills para designar os trabalhadores da nova classe média, são um dos 
protagonistas do crescimento econômico verificado durante o "Milagre 
econômico” - momento fulcral para a constituição do novo estrato em questão 
nas condições específicas do desenvolvimento brasileiro. É obrigatório frisar 
que, no pano de fundo de tal vigoroso crescimento econômico estão um parque 
industrial relativamente avançado e uma sociedade arraigada no atraso - que 
apresentaria, tardiamente, consoante o censo demográfico de 1970, população 
total predominantemente urbana pela primeira vez.  
Após o esforço realizado no primeiro capítulo para delimitar a moldura 
conceitual adotada para a nova classe média, resta adentrar nos meandros que 
a economia brasileira trilhou após 1950: seus mecanismos industriais e 
institucionais que permitiram o surgimento de novos segmentos médios da 
população. Concisamente, dedicar-se-á a pôr em relevo o significado do término 
do plano de metas - crucial para a consolidação do modo de produção 
especificamente capitalista no Brasil.  
 Procura-se sublinhar que, na saída do Plano de Metas, a industrialização 
é vitoriosa: o setor industrial passa a comandar o movimento de acumulação e 
crescimento da economia. A constituição das bases técnicas que asseguram a 
reprodução endógena do capital dentro do território pátrio traz implicações 
relevantes para a sociedade, particularmente no que toca à composição 
ocupacional. Poder-se-á, então, captar as aceleradas transformações da esfera 
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produtiva que modelaram a estrutura social no capitalismo monopolista - sem, 
todavia, perder de foco um dos principais objetos do estudo, a nova classe 
média. 
 Não se pretende descrever minuciosamente os pormenores do Plano de 
Metas e condicionantes do governo de Juscelino Kubitschek. Contudo, pincelar 
as linhas basilares do plano auxiliará na apreensão, em sua inteireza, do 
processo de consolidação do capitalismo no Brasil: etapa histórica digna de 
cuidadosa atenção. Portanto, se deve ao intento de trazer à lume evidências da 
conformação das forças produtivas capitalistas, que se pede ao leitor escusa 
pelas tantas particularidades da época e contornos do plano que serão, 
inevitavelmente, intocados nas seguintes páginas.  
 Derradeiramente, serão investigadas as repercussões que o 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro imprimiu na estrutura social. 
Logicamente, tanto por questões de escopo como de limitações práticas, não 
alongar-se-á em todos os impactos que a evolução das forças produtivas e 
expansão das instituições públicas produziram na sociedade. Pretende-se 
demonstrar como se deu o surgimento de um novo protagonista social - oriundo 
das novas ocupações concebidas pelo capitalismo moderno - inserido no quadro 
das grandes transformações do século XX, a nova classe média. 
 O momento decisivo para a concepção da nova classe média é o "milagre 
econômico", que altera violentamente a estrutura de emprego e renda no país. 
Por conseguinte, merecerão destaque ímpar neste estudo os determinantes e 
aspectos singulares do período em questão - caracterizado pelo expressivo 
crescimento econômico e elevada concentração de renda. A progressiva divisão 
social do trabalho e extensão da gama ocupacional obtém amplificada dimensão 
com o acentuado dinamismo econômico verificado nos anos "milagrosos". 
Também, será forçoso observar os principais traços socioeconômicos da época: 
somente assim poder-se-á apreender as especificidades que marcam a nova 
classe média no Brasil. 
 A investigação de Waldir Quadros - substrato fecundo para os estudos da 
classe média no Brasil, inclusive este trabalho - será largamente utilizada com o 
fito de desvelar o surgimento da nova classe média brasileira. Concomitante à 
exposição da origem do notável estrato em questão, renomados estudiosos do 
mercado de trabalho fornecerão valiosas informações que preencherão as 
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lacunas da história social brasileira, assim como tecerão os adornos relevantes 
para o cenário que se pretende elaborar. 
 Ademais, será importante identificar as especificidades da nova classe 
média no capitalismo periférico brasileiro: a gênese da nova classe média 
acontece em meio à uma sociedade enraizada em seu passado escravocrata 
colonial, e marcada por aguda heterogeneidade social88. O momento decisivo da 
constituição da nova classe média no Brasil, conforme detalhada investigação 
realizada por Waldir Quadros, foi o milagre econômico brasileiro - que 
transformou radicalmente a estrutura social, do emprego e renda no país. 
  
  
  
                                               
88 QUADROS, W. O "Milagre Brasileiro" e a Expansão da Nova Classe Média. Campinas: 
IE/UNICAMP. 1991. (Tese de Doutorado).  
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2.1. A industrialização brasileira e o “Milagre Econômico. 
Na década de 1950, a economia brasileira logrou consolidar o modo de 
produção capitalista: a construção simultânea da indústria pesada e setores 
ligados aos bens duráveis de consumo é prova cabal da diversificação produtiva 
e alto nível de desenvolvimento alcançado pelo capitalismo nacional. 
Inevitavelmente, a evolução produtiva produziria impactos que repercutiriam na 
estrutura social89. O próximo, e fundamental, passo deste trabalho, consiste em 
desenredar o breve período da história econômica em que foram criadas as 
bases da Nova Classe Média brasileira. 
 Em "O Capitalismo Tardio", O professor João Manuel Cardoso de Mello 
parte da problemática industrialização retardatária brasileira e expõe o imenso 
significado que a constituição das forças produtivas capitalistas teve para a 
nação. Insiste-se no ponto supradito, pois é somente com a finalização do plano 
de metas que a economia nacional trilha os passos finais da industrialização. 
Numa posição retardatária quando comparada aos países desenvolvidos, já 
inseridos nos limites do capitalismo monopolista, a economia brasileira 
defrontava óbices intransponíveis à constituição da indústria pesada. Fazia-se 
obrigatório solucionar a descontinuidade tecnológica, necessidade de grandes 
economias de escala e colossal quantia de recursos a serem investidos - fatores 
essenciais em ordem de erigir o departamento de bens de produção. Incapaz de 
assumir tamanho fardo, o setor privado nacional não fruía dos meios necessários 
para centralizar o capital, obter a tecnologia estrangeira e incumbir-se de tocar 
doravante o empreendimento em questão. A grande empresa internacional, por 
sua vez, não se dispunha, nem possuía o interesse, em assumir sozinha os 
grandes riscos da operação. A necessidade de meticulosa coordenação central 
para intervir na economia e garantir a concatenação dos ramos industriais 
nascentes tornava indispensável o planejamento de um Estado central.90 
 Finalizar a industrialização brasileira, cujo processo se arrastava desde o 
período de substituição de importações, não é mera trivialidade, explica 
Belluzzo. É imperiosa a criação simultânea dos ramos que se articulam no seio 
                                               
89 QUADROS, W. op. cit. 1991. (Tese de Mestrado). 
90 CARDOSO de MELLO, J. M. O Capitalismo Tardio. Campinas/SP. Ed. FACAMP/UNESP, 
2009. 
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industrial: a siderurgia, metalomecânica pesada, indústria química e 
infraestrutura devem florescer concomitantemente para assegurar as relações e 
complementaridade industriais exigidas. O autor demonstra sintonia com o 
professor João Manuel Cardoso de Mello e afirma: por mais avançado que seja 
o processo de industrialização da economia periférica, a requerida concentração 
e centralização que aglutinará o capital e viabilizará a transição ao capitalismo 
monopolista poderá ser realizada somente pelo Estado. No bojo das 
transformações econômicas deve-se ter o Estado como ator preponderante para 
coordenar a movimentação da economia em direção à uma estrutura capitalista 
monopolista.91  
 A política de desenvolvimento industrial formulada durante o governo 
Juscelino Kubitschek responde à problemática que economia brasileira arrastava 
consigo desde o início do crescimento via substituição de importações - a 
necessidade de construir todos os degraus da pirâmide industrial. A estratégia 
consubstancia-se na realização do Plano de Metas, em 1956: nortear, 
deliberadamente, a mobilização dos instrumentos de política econômica em 
função do processo de industrialização. Em contraste à descoordenação 
característica do crescimento via substituição de produtos estrangeiros, o Plano 
de Metas perseguiu objetivos claros, sendo seus principais: a) executar a 
integralização da pirâmide industrial brasileira e; b) criação do capital social 
básico que sustentaria a nova estrutura. Lançou-se mão da mais sólida decisão 
consciente em prol da industrialização na história econômica no país.92 
 Notabilizado por ser, presumivelmente, o maior esforço orientado pelo 
Estado com o fito de implementar uma estrutura industrial plenamente integrada, 
o período JK merece destaque ímpar93. Finda a última fase da industrialização 
pesada, o Brasil logra constituir os alicerces técnicos requeridos à 
autodeterminação do capital. Em condições objetivas, trata-se da concatenação 
dos setores de bens de produção, bens de consumo assalariados e bens de 
consumo capitalistas. A nação brasileira obtém sucesso em plasmar um novo 
                                               
91COUTINHO, L. G; BELLUZZO, L. G. M. O desenvolvimento do capitalismo avançado e a 
reorganização da economia mundial no Pós-guerra. In: BELLUZZO, L. G. M; COUTINHO, R. 
(org.) Desenvolvimento Capitalista no Brasil. São Paulo/SP. Ed. Brasiliense. 1982. 
92 LESSA, C. Quinze Anos de Política Econômica. São Paulo/SP. Ed: Brasiliense. 1981. p. 27. 
93 CARDOSO DE MELLO, J. M. O Capitalismo Tardio. op. cit. 2009. 
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padrão de acumulação sob inequívoca hegemonia do capital industrial94. Dito 
isso, é justo dizer que o término do Plano de Metas marca o início do capitalismo 
monopolista de Estado no Brasil.95  
A formação e expansão dos blocos produtivos estatais fornecedores de insumos 
básicos (de uso amplo e generalizado), na fase de 1956 - 61, viabilizou a 
constituição da base produtiva pesada do departamento 1, representando, 
assim, um dos pilares essenciais para a consolidação do estágio decisivo do 
processo de industrialização. (...). As significativas mudanças na estrutura 
industrial, nesta etapa, configurando a formação das bases materiais para a 
sustentação da dinâmica interdepartamental, tornaram a determinação do 
movimento da economia dominantemente endógena.96 
 O esforço industrializante de Juscelino, somado ás realizações prévias de 
Getúlio Vargas, tiveram imensa significação para a nação brasileira. Importa ter 
presente que, na saída do Plano de Metas, a industrialização é vitoriosa. O setor 
industrial passa a comandar o processo de acumulação e, portanto, é indutor do 
crescimento econômico. O Brasil implementa uma estrutura produtiva 
relativamente avançada e madura - sinal patente do sucesso do industrialismo 
brasileiro, já dentro dos marcos monopolistas. 
 Em razão das escalas mínimas de funcionamento e grande número de 
empresas instaladas, os setores implementados durante o governo Kubitschek, 
em geral, foram superdimensionados quando comparados à demanda 
corrente97: nas palavras de Tavares, tratar-se-ia de problemas de desajuste 
                                               
94 LESSA, C; SULAMIS, D. Capitalismo Associado: Algumas Referências para o Tema 
Estado e Desenvolvimento. . In. (org.) Desenvolvimento Capitalista no Brasil. São Paulo/SP. 
Ed. Brasiliense. 1982. p. 214. 
95 BELLUZZO, L. G. M; MELLO, J. M. C. Reflexões sobre a Crise Atual. In. (org.) 
Desenvolvimento Capitalista no Brasil. São Paulo/SP. Ed. Brasiliense. 1982. 
96 COUTINHO, L. G; REICHSTUL, H. P. Investimento Estatal 1974 - 1980: Ciclo e Crise. In: 
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96 LESSA, C. Quinze Anos de Política Econômica. São Paulo/SP. Ed: Brasiliense. 1981. 
97 Vale lembrar que que a expansão gradual da capacidade produtiva, pela natureza da 
produção, é amiúde complexa ou impossível. A indivisibilidade técnica dos equipamentos impede 
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o crescimento do produto. Sob tal perspectiva, entende-se melhor que a ampliação da produção 
não se dá de maneira uniforme - não por ineficiências, irracionalidade ou desperdício - mas por 
motivos concretos. A adaptação da capacidade, nos diversos setores industriais, se dá por saltos 
produtivos. Assim, pode-se compreender a gravidade do assunto tratado: uma vez que se o 
incremento do produto, pela natureza produtiva, não acontece gradativamente, o setor de bens 
de capital, que exige imensas escalas de produção, torna-se um fator problemático para a 
construção de um crescimento econômico equilibrado - principalmente em países com traços de 
subdesenvolvimento. 
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dinâmico entre a estrutura de oferta e a estrutura de demanda. Sob uma 
perspectiva microeconômica, mantivesse-se estável o crescimento da taxa de 
demanda, a economia não encontraria problemas: a capacidade ociosa 
"planejada" seria preenchida e a produtividade continuaria em ascensão, sem 
disfunções. Porém, sob o prisma macroeconômico e dinâmico, a criação de nova 
capacidade dos diversos setores deu origem a grandes desproporções entre a 
capacidade produtiva e crescimento da demanda: O setor de bens de produção 
exigiu escalas mínimas verdadeiramente gigantescas para condicionar sua 
implementação. Ademais, as condições favoráveis de investimentos no ramo, 
fortemente subsidiados e protegidos por estrangulamentos de importação, 
resultaram em incremento desordenado muito além da demanda98. Problemas 
de capacidade ociosa não planejada começaram a surgir logo em 1960: seria 
requerido extraordinário ritmo de crescimento econômico para que a reserva de 
mercado involuntária fosse, eventualmente, ocupada - condição que não foi 
preenchida.99  
 Por diversos fatores, as possibilidades do investimento global da 
economia manter-se em taxas elevadas eram limitadas. Manifestaram-se 
obstruções à sustentação da taxa de acumulação tanto com relação aos 
determinantes do investimento, como também pela demanda corrente das 
empresas100. Tavares sublinha que os entraves financeiros eram os problemas 
cardinais que obstaculizavam uma eventual expansão da demanda pública de 
investimentos. Os problemas de financiamento interno do setor público somente 
viriam a ser contornados em 1966, após reformas fiscais empreendidas já 
durante o processo de recuperação da economia brasileira.101 
O cerne da questão repousa na problemática dinâmica cíclica: findos os 
impactos dos investimentos complementares, a demanda corrente interindustrial 
se revela incapaz de manter ritmos de expansão acelerados.102 
                                               
98 Ver mais sobre o assunto em TAVARES, M. C. Acumulação de Capital e Industrialização 
no Brasil. Campinas/SP. Ed. UNICAMP/IE. 1998. Tavares realiza investigação profícua acerca 
dos problemas de desajuste dinâmico entre as estruturas de oferta e demanda industriais 
encontrados na economia brasileira em meados dos anos 1960. A análise da autora inclui 
detalhes acerca de cada setor e permite compreender com grande riqueza de detalhes os 
motivos da desaceleração econômica.  
99 TAVARES, M. C. Acumulação de Capital e Industrialização no Brasil. Campinas/SP. Ed. 
UNICAMP/IE. 1998. 
100 Ibidem.  
101 Ibidem.  
102 TAVARES, M. C. Ciclo e Crise. Campinas/SP. Ed. UNICAMP/IE. 1998. 
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Resumindo, no início da década de 60, o setor de bens de produção não se 
constituía mais em um componente impulsionador da taxa de acumulação da 
indústria, pelas suas enormes margens de capacidade ociosa aparente e falta 
de oportunidade de investimento, como passou também a enfrentar sérios 
problemas pelo lado da demanda corrente para a capacidade já instalada. Estes 
últimos se deviam basicamente a problemas de financiamento interno e externo 
do setor público.103  
 Em suma, a economia brasileira entra na década de 1960 com severos 
problemas de realização, dado seu potencial de acumulação - consequência das 
vultuosas capacidades ociosas dos diversos setores industriais.  
 Belluzzo e Tavares, atentos aos grandes movimentos da economia 
brasileira, argumentam que o caráter cíclico da expansão do produto interno 
bruto está intimamente relacionado à natureza desequilibrada da estrutura de 
crescimento industrial. As condições de subdesenvolvimento repercutem 
negativamente na estrutura industrial, o que desvela problemas adicionais da 
economia nacional. Em consequência do limitado peso relativo dos setores de 
bens de consumo durável e bens de capital no Brasil, tipicidade do 
subdesenvolvimento, seus gastos são incapazes de sustentar o crescimento 
econômico104. A desaceleração registrada em meados de 1960 é resultado de 
desarranjos de natureza cíclica que dificilmente poderiam ser contornados. As 
políticas de estabilização, por seu turno, vieram a acentuar a inequívoca 
tendência de esmorecimento patente da economia.105 
 O ciclo expansivo da segunda metade da década de 1950 desaguou numa 
crise de superacumulação, em companhia de agudas pressões inflacionárias. O 
apogeu da crise acontece em 1964, já no regime militar que, por sua cota, opta 
por enfrentar a grave situação econômica por meio do PAEG. O Plano de Ação 
Econômica do Governo, ao identificar o cerne do problema na acentuada 
escalada inflacionária verificada em meados de 1960, lança mão dos 
mecanismos clássicos de estabilização monetários com vieses ortodoxos: 
supressão dos gastos públicos, elevação na carga tributária, arrocho salarial e 
redução na concessão de crédito. O prognóstico de Campos e Bulhões possuía 
                                               
103 Ibidem. p. 165. 
104 BELLUZZO, L. G. M; TAVARES, M. C. Notas Sobre o Processo de Industrialização 
Recente no Brasil. In: BELLUZZO, L. G. M; COUTINHO, R. (org.) Desenvolvimento Capitalista 
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105 SERRA, J. Ciclos e Mudanças Estruturais na Economia Brasileira do Pós-Guerra. In: 
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o fito de combater o suposto excesso de demanda e os demagógicos aumentos 
salariais que houveram nos anos prévios.106 
 No que tange às finanças públicas, frisa-se os acentuados cortes nas 
despesas, juntamente com a elevação tributária obtidas tanto pela reforma de 
emergência em 1965, como pela reforma fiscal de 1966. Cria-se um mecanismo 
de financiamento dos déficits governamentais por meio do lançamento de 
obrigações reajustáveis - maneira de contornar a penúria de recursos em um 
contexto econômico inflacionário. Ao mesmo tempo em que se procura conter o 
crédito, cria-se o Banco Central e o Conselho Monetário Nacional, cuja finalidade 
eram de garantir a boa execução da política monetária. Os demagógicos 
aumentos salariais, identificados como um dos núcleos do processo de 
realimentação inflacionário, foram submetidos a reajustamentos abaixo da 
inflação. Por fim, as tarifas de utilidade pública foram liberadas, eliminar-se-ia um 
dos pontos de pressão sob o tesouro: - os déficits correntes das empresas 
estatais.107 
 Ao rol de medidas implementadas com o fito de se combater as pressões 
inflacionárias, somam-se outras proposições com o objetivo de incrementar a 
captação e estímulo de poupança privada - supostamente um dos entraves ao 
crescimento econômico. Novas instituições, junto à reorganização do sistema 
financeiro, disponibilizariam o crédito para financiar o consumo de bens duráveis; 
ao passo que os bancos comerciais ficariam incumbidos de subvencionar o 
capital de giro das empresas e; derradeiramente, bancos de investimentos 
seriam responsáveis pelo investimento em longo prazo. Cabe destacar a criação 
do Banco Nacional de Habitação para animar a construção civil, com recursos 
do FGTS; a reforma na Lei de Remessa de Lucros, que proveu condições de 
tratamento mais generosas à expatriação de divisas e; por fim, os diversos 
incentivos às exportações para abrir novas frentes de expansão.108  
 Se, por um lado, as políticas de estabilização aprofundaram as tendências 
recessivas da economia, com falências de empresas médias e pequenas e 
alargamento das margens de capacidade ociosa das grades companhias, por 
outro, foi durante a "crise de estabilização" que foram engendrados os pilares da 
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recuperação econômica a seguir. A recessão “queimou” o capital excedente da 
expansão prévia e viabilizou a centralização necessária condicionar o 
crescimento. A grande favorecida do período foi a grande empresa, que possuía 
capacidade para manter suas margens de lucro e poder de mercado para 
descarregar a crise nas empresas menores. Ao ponderar os custos do trabalho, 
o arrocho salarial rebaixou os custos primários da indústria, o que evitou uma 
"quebradeira" generalizada. Contudo, permitiu a ampliação das diferenças 
remuneratórias dos trabalhadores: a compressão salaria atendia, 
simultaneamente, aos diversos interesses capitalistas.109  
 As reformas empreendidas entre 1966 e 1967 melhoraram as condições 
de financiamento dos gastos públicos, mormente relacionados à construção civil. 
Houve reestruturação do preço dos serviços de utilidade pública, requisito 
importante para reanimar o setor de material elétrico. Todavia, mais relevante 
que os fatores supramencionados foi a ampliação das bases de crédito ao 
consumidor, o que viabilizou o crescimento da demanda industrial 
automobilística e de outros bens de consumo duráveis. Tavares, assim como 
Belluzzo, cita também que os incentivos à exportação, aliados a um cenário 
externo favorável, corroboraram para a recuperação econômica. A política de 
contenção salarial, por fim, aprofundou a concentração de renda da população, 
o que alimentou o consumo das classes médias e média altas110. A conformação 
de uma camada de serviçais em torno dos remediados e da alta classe média 
será objeto de estudo no próximo tópico deste capítulo. 
 É justo dizer que o arranque econômico, puxado pelo setor de bens de 
consumo duráveis, foi pavimentado pelas diversas reformas feitas após 1964. 
Trata-se, fundamentalmente, da reestruturação do setor financeiro, compressão 
salarial e concentração empresarial - que garantiriam, no futuro, as condições 
necessárias para viabilizar o crescimento econômico sustentado pela indústria 
de duráveis. Se, no início do ciclo expansivo a atividade econômica intensificou-
se apoiada nas grandes margens de capacidade ociosa existentes, a 
continuidade do crescimento no começo da década de 1970 ocorre após os 
investimentos "transbordarem" para outros setores, que também registraram 
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notáveis índices de aumento na produção. Entre eles, merece destaque o setor 
de bens de capital, que entre 1970-1973 cresce 27% a.a.!111 
As reformas fiscais e financeiras de 1965/1966 estimularam o consumo 
diferenciado dos estratos superiores, de maneira que a redistribuição de renda 
pendesse a favor a classe média alta e classe alta, e contra os assalariados de 
base – o que corroborou para viabilizar dinamismo econômico com base no 
consumo dos estratos privilegiados da sociedade. Após a retomada do 
crescimento, elevação da taxa de emprego e aumento no potencial de 
acumulação, ocupa-se a capacidade ociosa no setor de bens de consumo 
durável, juntamente com elevação da taxa de inversão do setor em questão.112 
Serra apresenta sintonia com os escritos de Tavares: em larga medida, a 
deflagração do crescimento se deve à preponderância do setor de bens de 
consumo duráveis. O crescimento na demanda do setor tratado se deu, 
principalmente, em função de políticas de favoreceram a concentração de renda 
e preservação do poder de compra dos setores sociais médios e altos. As 
reformas financeiras canalizaram recursos monetários à disposição do 
endividamento das famílias, direcionados ao consumo de bens duráveis. 
Outrossim, a retomada do investimento público é relevante, mormente para 
reanimar a construção civil.113 
A retomada da acumulação de capital trouxe grande projeção para o 
emprego e renda urbana. A elevação do consumo de bens duráveis, inversões 
públicas e construção civil provocaram desdobramentos benéficos nos 
encadeamentos interindustriais: a partir 1967, o crescimento do Produto Interno 
Bruto é puxado pela indústria de transformação, ao passo que a ocupação da 
capacidade instalada induz à expansão dos investimentos.114  
 Em suma, os reajustes feitos após 1964, combinados às políticas de 
achatamento salarial, tiveram como consequência a reconcentração das 
empresas e piora na distribuição de rendas pela sociedade. As modernizações 
no padrão de financiamento, por sua vez, operaram em favor do consumo de 
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duráveis. Nunca é demais relembrar, ademais, que depois de toda a fase 
descendente, haverá fase ascendente: depois do esmorecimento na atividade 
verificada no começo dos anos 1960, era esperado que houvesse recuperação 
posterior. O inesperado, todavia, foram os elevados níveis de incremento do 
produto verificados.115 
A partir de 1967, a indústria de transformação passa a liderar o crescimento do 
PIB e alcança níveis de utilização de capacidade que induziriam a uma 
aceleração dos investimentos da década de 70. A expansão da construção civil, 
de material de transporte e mecânica iria permitir o crescimento do emprego e 
da massa de salários urbanos, ainda que a taxa média de salários se mantivesse 
praticamente constante até 1970.116 
 Entre 1968 e 1974, a economia brasileira registrou taxas de crescimento 
de seu produto "per capita" da ordem de 9% ao ano - número elevado mesmo 
ao ponderar diferentes experiências em outros países. O ramo "bens de capital" 
cresceu, entre 1966-1969, 7,5% ao ano; ao passo que no intervalo de 1970-
1973, o mesmo setor apresentou taxa de 7,2% ao ano. No tocante ao setor de 
bens de consumo, registrou-se crescimento de 16,2% a.a. entre 1966-1969 a.a.; 
e 18,4% no intervalo de 1970-1973. No que diz respeito aos bens não duráveis 
de consumo, verificou-se crescimento de 8,4% a.a., entre 1966-1969; e 7,2% 
a.a. durante os anos de 1970-1973. Derradeiramente, os bens intermediários 
cresceram 9,5% a.a. nos anos de 1966-1969, e 11,4% a.a. entre 1970-
1973117.Sob o prisma produtivo, torna-se patente que se trata de um dinamismo 
econômico expressivo dentro de um curto período de tempo - nas palavras de 
Lessa, um fenômeno atípico.  
 Insta salientar que a Nova Classe Média brasileira traz consigo tal 
atipicidade, pois o momento decisivo de sua concepção acontece no “milagre 
econômico”, como restará claro no tópico seguinte.  
 É justo apontar que a política de estabilização, aliada às reformas 
financeiras, determinou as características da recuperação econômica que viria a 
seguir. Ao consolidar o poder da indústria de bens de consumo durável, a 
enérgica retomada das taxas de crescimento carregava consigo sementes que 
germinariam na crise subsequente. As expressivas taxas de expansão 
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econômicas registradas durante 1968 - 1973, período que ficou conhecido como 
o "milagre econômico", foram realizadas sobre uma estrutura industrial pré-
existente, o limitou a autonomia do sistema econômico para perpetuar a intensa 
transformação produtiva. O eixo basilar da recuperação, vale mencionar, foi o 
setor de bens de consumo durável, ao passo que o setor de bens de produção 
adquiriu caráter subordinado, secundário. Mormente para o trabalho em 
andamento, é importante registrar que a dominância do setor de bens de 
consumo durável acentuou a diferenciação salarial, fato agravado pela política 
salarial de contenção dos salários de base. 
 Celso Furtado ilustra a questão da limitação das transformações 
industriais: 
O extraordinário crescimento da produção manufatureira brasileira, no período 
em que se convencionou de chamar de 'milagre', ocorreu sem que operassem 
modificações significativas nas estruturas do sistema, vale dizer, sem que este 
alcançasse níveis mais altos de capacidade de autotransformação.118 
 A sociedade brasileira seria perpassada por mudanças violentas durante 
o milagre econômico. O crescimento acelerado e intensa urbanização 
modificariam radicalmente a estrutura de emprego e renda do país. A nova 
classe média brasileira seria concebida em meio às transformações do período.  
 Em suma, o “milagre econômico, período decisivo para o surgimento da 
nova classe média brasileira, foi caracterizado pelo acelerado crescimento 
econômico e urbanização. A rápida expansão econômica de uma estrutura 
industrial relativamente avançada – em uma sociedade marcada pelo atraso e 
parca urbanização – resvala no mercado de trabalho e imprime mudanças 
significativas na estrutura social. O progressivo assalariamento termina por 
consolidar novas formas de inserção ocupacional em diversas profissões, como 
as vivenciadas pelos médicos. A elevada concentração de renda e exclusão 
social, ampliadas pelo modelo de crescimento excludente levado a cabo pelos 
militares, terminam por perpetuar o mercado de serviçais a baixo custo para os 
abastados. A concepção da nova classe média e suas particularidades são 
melhor exploradas nas páginas que seguem. 
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2.2. O surgimento da Nova Classe Média no Brasil 
 As transformações resultantes do acelerado crescimento econômico, 
após a consolidação das bases técnicas de reprodução do capital, trouxeram 
consequências significativas para a sociedade brasileira - perturbações que 
transbordaram o aparato industrial e impactaram no mercado de trabalho. A 
multiplicação da gama ocupacional ofertada, semente da nova classe média, 
decorre em larga medida dos novos negócios que floresceram em meio ao 
milagre econômico. Aprofundar-se-á, doravante, em investigar a gênese nova 
classe média no Brasil. No próximo tópico, tratar-se-á das singularidades desse 
estrato social, que adquire feições particulares que estão relacionadas à aguda 
desigualdade presente na sociedade brasileira. 
 Na década de 1950, Hutchinson dirige uma pesquisa em que os 
participantes são convidados a classificar trinta profissões, hierarquicamente. A 
gama de ocupações: Lixeiro, estivador, trabalhador agrícola, diretor 
superintendente, padre, professor primário, despachante, jornalista, advogado, 
empreiteiro, escriturário, gerente comercial, pedreiro, funcionário público, 
gerente de fábrica, sitiante, balconista, contador, mecânico, guarda civil, 
motorista, cozinheiro, médico, dono de pequeno estabelecimento, garçom, 
viajante comercial e condutor de trens. A ordenação proposta pelos 
entrevistados: 1- médico; 2- advogado; 3- diretor superintendente; 4- padre; 5-
fazendeiro; 6- jornalista; 7- gerente comercial; 8- gerente de fábrica; 9- professor 
primário; 10- contador; 11- dono de pequeno estabelecimento comercial; 12- 
funcionário público de padrão médio; 13- despachante; 14- empreiteiro; 15- 
viajante comercial, 16- sitiante, 17- escriturário, 18- guarda civil; 19- mecânico; 
20- balconista; 21- motorista; 22- cozinheiro; 23- tratorista; 24- carpinteiro; 25- 
condutor de trens; 26- garçom; 27- pedreiro; 28- trabalhador agrícola; 29- 
estivador; 30- lixeiro.119 
 Os professores João Manuel Cardoso de Mello e Fernando Novais 
desvendam o que está por trás de tal classificação: além de tal ordenamento 
estar intimamente relacionado com os valores tradicionais, arcaicos da 
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sociedade brasileira, está também ligado aos tempos modernos que perpassam 
a sociedade de então. Em primeira análise, realça aos olhos que a hierarquia 
obedece não somente a escala de remuneração de ocupações, mas também 
pelo prestígio e status (outros valores, que não mercantis) numa sociedade 
capitalista: do diretor superintendente, fazendeiro, médico e advogado - a crista 
da sociedade; o professor primário, dono do pequeno estabelecimento e 
balconista - remediados e classe média; até a base do mercado de trabalho, 
pedreiro, lixeiro e estivador.120  
 O médico, no topo da lista, representa mais do que somente uma 
profissão - exprime o valor crucial da família na sociedade brasileira. Sua 
ocupação está diretamente ligada à saúde do corpo e manutenção da vida: um 
conselheiro familiar, conjugal, orientador da educação filial e confidente. 
Percebe-se a importância conferida a ocupação médica, cuja centralidade se 
deve tanto ao seu considerável valor social, bem como ao seu prestígio em meio 
à sociedade. Entretanto, o topo da classificação supradita é também habitado 
pelo advogado, que alude ao homem público e à direção administrativa estatal; 
o padre, sinal patente da religiosidade do brasileiro, afeto à presença da igreja e 
valores católicos. Todavia, a posição do padre, logo atrás do médico e do 
advogado, é evidencia das transformações na sociedade brasileira, já em 
avançado processo de mercantilização. Sem esquecer do superintendente, 
símbolo da propriedade e do poder financeiro. O resultado do julgamento que 
classificou as ocupações em questão, deste modo, obedeceu tanto a critérios 
mercantis, rendimentos auferidos pelos indivíduos, como critérios de valor social, 
a relevância da profissão para a sociedade. Cabe ainda ressaltar que o valor 
social representado pelo médico, que encabeça a lista, ainda era 
preponderante.121  
 A profissão médica está inserida nas rápidas transformações que a 
sociedade brasileira atravessou. Nos trechos abaixo, procurar-se-á mediar as 
referidas mutações econômicas com o surgimento da nova classe média 
brasileira, dentro dos termos definidos por Wright Mills. Os médicos, 
inexoravelmente, também foram atraídos pelo redemoinho social que o 
desenvolvimento da grande empresa nacional, estrangeira e instituições 
                                               
120 CARDOSO de MELLO, J. M; NOVAIS, F. op. cit. 2009. 
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públicas imprimiram na sociedade. Os impactos foram severos, a tal ponto que 
os médicos, ao final de 1980, se tornam uma das categorias mais tradicionais da 
nova classe média.  
 Waldir Quadros sublinha que a condensação de processos históricos em 
um curto período de tempo, representada pela simultânea constituição das 
forças produtivas capitalistas em sua fase monopolista, reverbera intensamente 
pela estrutura social brasileira: objetivamente, o autor refere-se à acelerada 
transfiguração social ocorrida a partir de 1950.122  
 Emblemáticas das transformações verificadas na economia, pode-se 
citar: a multiplicação das instituições privadas; empresas públicas e os diversos 
órgãos administrativos, reguladores e fiscais; instituições financeiras, bancárias 
e os conglomerados estatais e; mais relevante, como bem explicitado por Mills 
no caso norte americano, o desenvolvimento da grande empresa e sua 
diversificação nos vários ramos da atividade comercial (vendas, logística, 
distribuição e inteligência). Portanto, no bojo da edificação da infraestrutura 
capitalista tipicamente monopolista - de sua reprodução e desenvolvimento - 
surgem os contornos da nova classe média brasileira.123  
 Uma "sociedade em movimento" é o termo que melhor descreve a 
estrutura ocupacional brasileira durante o "milagre econômico". O crescimento 
da economia criou uma enorme gama de possibilidades de investimento, novas 
indústrias e serviços. Bens duráveis, indústrias pesadas, atividades sociais, 
têxtil, alimentos e vestuários foram somente algumas das atividades que 
floresceram. Os empreendimentos demandaram uma nova camada de 
trabalhadores especializados - empregados como assalariados - para lidar com 
as novas atividades: médico, advogado, diretor, balconista, contador, caixa, 
gerente, fiscal, secretária, Office boy, escriturário, funcionários públicos e 
funcionários de escritório passaram a compor a estrutura do mercado de 
trabalho. Plenamente desenvolvida, a grande empresa exigiu um novo padrão 
de gestão mais racionalizado e com novas especialidades: especialista em 
produção, marketing, finanças, economista e publicitário. No setor público 
também se constituíram novos empregos: diretores, promotores, delegados, 
juízes, militares, policiais e bombeiros. Durante o período, a mobilidade social foi 
                                               
122 QUADROS, W. op. cit. 1991. (Tese de Doutorado). 
123 Ibidem.  
72 
 
notável, as novas portas de ascensão social foram abertas pela expansão da 
grande empresa e da aparelhagem estatal. A época foi marcada por significativa 
promoção social dos que foram capazes de aproveitar oportunidades abertas 
pelo crescimento econômico. Com suas especificidades, surgia a classe média 
brasileira.124 
O prolongado período de crescimento e transformação da economia conformou 
uma nova sociedade, que passou a ter sua base assentada no meio urbano. 
Essas transformações realizaram-se de modo mais acelerado durante o Plano 
de Metas (1956-61) e o chamado milagre econômico (1967-73). Este processo 
foi acompanhado de elevada capacidade de geração de novos postos de 
trabalho, particularmente na indústria de transformação, da ocorrência de uma 
intensa mobilidade social que consolidou uma nova classe operária e uma classe 
média assalariada, ao mesmo tempo que gestou uma estrutura social muito 
desigual. 125 
 Observa-se tendência inequívoca de dilatação do setor terciário a partir 
dos anos 1950: merece destaque o emprego público, com taxa de crescimento 
anual elevada; as atividades sociais privadas e públicas, mormente saúde, 
educação e previdência; o desenvolvimento do comércio de imóveis, crédito e 
seguros, já relacionadas, indiretamente, ao engrandecimento do próprio setor 
financeiro; por derradeiro, a ampliação no comércio de mercadorias. O relevante, 
todavia, é compreender o que está por trás da extensão dos serviços: o 
progressivo assalariamento da população altera radicalmente a estrutura de 
emprego e renda brasileira. Em 1970, o emprego assalariado já representava 
62% do emprego organizado do setor terciário.126 
Na economia brasileira, a configuração da nova classe média assalariada deu-
se a partir da instauração da industrialização pesada promovida pelo Plano de 
Metas de Juscelino Kubitschek, capaz de facilitar a instalação de grandes 
empresas, sobretudo no setor de bens de consumo duráveis. Mas o salto mesmo 
da classe média brasileira ocorreu na década de 1970, com a ditadura militar 
(1964-1965), estimulando políticas de proliferação de empregos associados à 
intenso desigualdade de renda127. 
 Ao final da década de 1970, as ocupações de classe média já 
representavam aproximadamente 1/3 da população economicamente ativa 
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125 BALTAR, P. E. A; DEDECCA, C. S. Emprego e salários nos anos 60 e 70. In. Carta Social 
e do Trabalho, n. 31 – jul./set. 2015. p. 19. 
126 QUADROS, W. op. cit. 1991. (Tese de Doutorado). 
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urbana -  sinal do dinamismo representado pelo "milagre econômico. Os anos do 
decênio de 1970 ainda foram de crescimento das ocupações típicas da nova 
classe média, baseado nos dados coletados por Quadros: "ao longo desta 
década agregou-se um contingente equivalente ao "estoque" de postos 
acumulados até 1970!128". É justo afirmar que, se a criação de empregos ligados 
aos cargos da nova classe média foi intensa durante os anos 1960 (2,1 milhões 
de novos postos), na década seguinte é nítido que tal desempenho acontece de 
forma ainda mais exacerbada (4,6 milhões de postos). Em cotejo aos números 
verificados na década de 1950, a diferença é expressiva - estoque inicial de 1,7 
milhões de trabalhadores e agregação de novos 945 mil postos129. Tais números 
corroboram para atestar que o momento decisivo para a constituição da nova 
classe média é o “milagre econômico”. 
 Para aclarar quais são as ocupações características da nova classe 
média, elencar-se-á profissões e cargos do segmento social referido: o 
contingente mais numeroso de trabalhadores de colarinho branco estão 
alocados em funções ligadas à gestão das empresas: i) administradores, 
gerentes e chefes, que povoam os altos postos dos setores públicos e privados 
ao comandar outros cargos de menor qualificação. Ainda dentro do ramo, são 
relevantes os economistas e contadores, os técnicos de contabilidade, mestres 
e contramestres.  O segundo quinhão de ocupações mais expressivo da classe 
média é relacionado à distribuição de produtos: ii) lojistas e caixas - trata-se de 
um grupo consideravelmente heterogêneo, composto em sua maioria por 
balconistas e caixas de baixa remuneração. Entretanto, há também 
trabalhadores melhor situados que atuam no segmento comercial, tais como os 
corretores, propagandistas e agentes comerciais.  iii) O terceiro maior grupo atua 
nas atividades sociais: os médicos, os dentistas e os enfermeiros diplomados, 
auxiliares mais qualificados na área de saúde; os professores primários, 
secundários e do ensino superior; iv) em penúltimo, a área técnica, que engloba 
os engenheiros e arquitetos, auxiliares de engenharia e arquitetura, e diversas 
ocupações técnicas e científicas de nível superior; v) por derradeiro, todas as 
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ocupações médias que atuam na segurança pública e defesa nacional, os oficiais 
das forças armadas, investigadores, bombeiros.130  
 Tabela 5 - Ocupações típicas da nova classe média no Brasil, número de 
trabalhadores e participação na PEA urbana: 1950-1980. 
 
 A ascensão da nova classe média é nítida sob a luz dos dados coletados 
por Waldir Quadros. A tabela 5 demonstra de forma patente o crescimento do 
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número de trabalhadores em ocupações de classe média. Analisar-se-á, 
brevemente, a evolução dos dados para não restar dúvidas sobre o fenômeno. 
Primeiramente: se, em 1950, a parcela das ocupações de classe média 
representava 24,5% da PEA urbana, em 1980 esse número cresce para 31,7% 
- uma elevação de 7,2 pontos percentuais. A fim de ilustrar o crescimento do 
número de ocupações de classe média, adicionou-se uma nova coluna (% 
acréscimo número de ocupados) à tabela de Waldir Quadros. Indica-se, deste 
modo, que houve aumento de 456,4% de ocupações médias selecionadas entre 
1950 e 1980 - sinal incontestável do aumento de ocupações da nova classe 
média. 
 Conforme explicado por Quadros, os trabalhadores em gestão eram o 
contingente mais expressivo da classe média em 1950. Se, em 1950, a gestão 
representava 8,8% da PEA urbana, em 1980 passou a representar 14,7%. Ao 
passo que o número de ocupados cresce 619,7% em 30 anos. Destaque 
especial para as ocupações burocráticas de natureza específica, que cresceram 
922,2% no período. Os dados que comprovam tal incremento de empregos estão 
relacionados mormente ao desenvolvimento da grande empresa pública e 
privada. 
 Em relação à distribuição, outro contingente de grande expressão para 
os cargos de classes médias, seu crescimento também é significativo - ainda 
que no final de 1980 sua representação em proporção da PEA urbana seja 
inferior à de 1950. Não obstante, registra-se crescimento de 296,8% nos cargos 
do ramo, com destaque para "outras ocupações de comércio”, cuja elevação foi 
de 796,1% até o final do período. O crescimento dos postos de trabalho em 
“distribuição” é reflexo, como analisado pelos autores vistos, do incremento 
produtivo e necessidades de escoar a produção. Ademais, a difusão, ainda que 
restrita, dos padrões de consumo incitam as atividades de comercialização. 
 O terceiro maior contingente de ocupações da nova classe média são as 
atividades sociais. Em relação a PEA urbana, sua representatividade passa de 
3,7% em 1950, para 5,7% em 1980 - um crescimento de 2 pontos percentuais - 
prova da expansão das atividades de cunho social. Os cargos, de acordo com a 
nova coluna apresentada, aumentaram em 550,4%. Deve-se fazer um breve 
comentário sobre os "médicos, dentistas e enfermeiros diplomados", posto que 
o tema deste trabalho é a inserção dos médicos na estrutura social brasileira. A 
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elevação de 306,5% dos ocupados no segmento, ainda que nem todo aumento 
represente necessariamente incremento de médicos, é sinal da maior formação 
e presença do médico no mercado de trabalho brasileiro. Vale salientar que a 
categoria médica não passou incólume aos impactos do assalariamento em 
ocupações de classe média. A profissão médica teve seu padrão de inserção 
ocupacional profundamente afetado em função da institucionalização da saúde 
e desenvolvimento de novas tecnologias.  
 As ocupações em defesa nacional e segurança não podem ser 
desprezadas, uma vez que seus ocupados tiveram elevação de 222,7% nos 
anos em questão. 
 Por derradeiro, as ocupações técnicas, que registraram aumento de 
454,2%. A expansão de novas atividades em diversos setores de construção civil 
decerto fomentou o segmento, pois além da elevação de 755,3% nos ocupados 
diretamente em funções de engenharia e arquitetura, pode-se verificar o incrível 
aumento de 1040,3% nas "ocupações auxiliares de engenharia e arquitetura"! 
 Vale mencionar que houve progressiva urbanização da PEA brasileira. 
Entre 1950 e 1980, verificou-se, de acordo com os dados, elevação de 330,2% 
da PEA urbana, sinal evidente do descontrolado êxodo rural ocorrido nos anos 
do pós-guerra. Ademais, pode-se inferir que o mercado de trabalho brasileiro, 
durante o período, foi extremamente dinâmico, uma vez que a maioria das 
categorias que podem ser vistas na tabela registraram aumento de suas 
ocupações acima do incremento da PEA urbana no período. Contudo, o 
dinamismo econômico não solucionou a exclusão social, que permaneceu como 
mazela presente na sociedade brasileira.  
 Procurou-se, por meio dos autores e dados supracitados, tratar da 
mediação existente entre o acelerado desenvolvimento capitalista brasileiro, 
dentro dos marcos monopolistas, e a ascensão da nova classe média. Espera-
se, ao final deste tópico, ter esclarecido que a nova classe média brasileira é 
fruto do desenvolvimento capitalista moderno, mormente de todas as ocupações 
médias em atividades econômicas e institucionais geradas e ampliadas durante 
o milagre econômico.  
 Por fim, sobreleva ressaltar que a nova classe média brasileira se 
diferencia significativamente das antigas camadas médias urbanas. Décio Saes, 
em sua tese de mestrado, procurou investigar o papel político que as antigas 
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camadas médias urbanas tiveram durante a primeira república: 1989-1930. O 
autor salienta que, durante o período considerado, as camadas médias urbanas 
formavam um aglomerado heterogêneo e inexpressivo numericamente – 
aspectos que limitaram seu auto reconhecimento, como um grupo, e a 
possibilidade de sustentação de um projeto político conjunto.131  
 Interessante passagem do clássico de Joaquim Nabuco, O abolicionismo, 
parece corroborar com a tese de Saes. Ao retratar a sociedade brasileira e as 
consequências, objetivas e subjetivas, da escravidão, o autor acaba por resvalar 
no tema desta dissertação, a classe média.  
Com a escravidão não há centros locais, vida de distrito, espirito municipal; as 
paróquias não tiram benefício da vizinhança de potentados ricos; a aristocracia 
que possui a terra não se entrega a ela, não trata de torná-la a morada 
permanente, saudável, e cheia de conforto de uma população feliz; as famílias 
são todas nômades enquanto gravitam para o mesmo centro, que é a Corte. A 
fazenda ou o engenho serve para cavar o dinheiro que se vai gastar na cidade, 
para a hibernação, e o aborrecimento de uma parte do ano. A terra não é 
fertilizada pelas economias do pobre, nem pela generosidade do rico, a pequena 
propriedade não existe senão por tolerância, não há classes médias que fazem 
a força das nações. Há o opulento senhor de escravos, e proletários. A nação, 
de fato, é formada de proletários, porque os descendentes dos senhores logo 
chegam a sê-lo. 132 
O estrato social em questão era composto de antigos proprietários 
arruinados, a alta e baixa burocracia pública, os profissionais liberais (entre eles, 
os médicos), membros das forças armadas e pequenos assalariados dos setores 
comerciais e bancários – juntos, não chegaram a possuir preponderância política 
marcante na sociedade. Um segmento que, amiúde, era composto por 
“apadrinhados” ou protegidos da aristocracia rural – camadas médias que viviam 
à sombra dos troncos oligárquicos, gratas pela proteção e orgulhosas pela 
convivência.133  
Novamente, outro trecho de Nabuco exemplifica a dependência das 
pequenas classes médias da grande empresa latifundiária: 
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132 NABUCO, J. O abolicionismo. Rio de Janeiro/RJ. Ed: Nova fronteira. 2000. p. 111. (grifo 
nosso).  
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A empresa (do café), neste momento, porque ela não é outra coisa, está dando 
algum lucro aos associados. Lucro de que partilham todas as classes 
intermediárias do comércio, comissários, ensacadores, exportadores; cujas 
migalhas sustentam uma clientela enorme de todas as profissões, desde o 
camarada que faz o serviço de votante, até ao médico, ao advogado, ao vigário, 
ao juiz de paz; e do que por fim uma parte, e não pequena, é absorvida pelo 
tesouro para manutenção da cauda colossal de nosso orçamento – o 
funcionalismo público. 134  
 A nova classe média, tal como se conhece hoje, também pode ser 
considerada um estrato social heterogêneo, contudo, como restou claro nas 
páginas anteriores, trata-se de um segmento numericamente expressivo, com 
grande preponderância social e relevância no país. Assalariados urbanos 
ocupados em grandes empresas, burocracias públicas, atividades sociais e 
comerciais – sem ligação com a antiga oligarquia rural.  
É nesse contexto social que os médicos, espremidos entre o progressivo 
assalariamento e o crescimento das instituições de saúde, acordaram para 
perceber que seus dias de profissional liberal - autônomo e sem vínculos 
empregatícios - estavam para terminar. O movimento impessoal da economia, o 
desenvolvimento capitalista e as violentas inovações tecnológicas 
transformariam as relações de trabalho nos serviços de saúde. Entretanto, 
cessa-se por aqui, pois evitar-se-á entrar em assuntos que serão tratados em 
outros capítulos.   
 2.3. Desigualdade, pobreza e a nova classe média no Brasil 
 A despeito do acelerado crescimento econômico e mobilidade social, a 
dinâmica do mercado de trabalho foi insuficiente para absorver os grandes 
contingentes populacionais que fugiam da miséria rural.  
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Gráfico 1 – Evolução da proporção de pobres, por estratos de residência: 1970-
2002 
  
Fonte: ROCHA, S. Pobreza no Brasil: o que mudou nos últimos 30 anos? INAE. Estudos e pesquisas, n. 83. 2016. 
 Os dados sistematizados por Sonia Rocha sobre a evolução da pobreza 
brasileira nas últimas décadas são esclarecedores. Observa-se que, na década 
de 70, período de acelerado crescimento econômico, a pobreza caiu 
vertiginosamente. No Brasil, em meados de 1970, mais de 60% da população 
era considerada pobre, enquanto que o mesmo indicador, para o Brasil rural, 
atingia quase 80%. Deste modo, é inequívoco que, ao fim de 1980, a pobreza 
era significativamente menor, o que atesta a imensa relevância do dinamismo 
econômico para uma melhor estruturação social. Porém, cabe dizer, ao final do 
regime militar, a pobreza ainda permanecia alarmante: aproximadamente 35% 
da população, um terço dos brasileiros, era pobre. As altas taxas de crescimento, 
desposadas de políticas sociais redistributivas, não foram condição suficiente 
para eliminar a pobreza das massas.  
Constata-se, portanto, que o crescimento econômico, particularmente depois de 
1945, criou um volume ponderável de novos empregos e permitiu uma 
expressiva mobilidade na estrutura ocupacional brasileira. O aspecto mais 
controverso deste estilo de desenvolvimento foi o aumento da desigualdade 
internamente à estrutura social. 135 
 Ao final da industrialização, percebeu-se que a irradiação do progresso 
pelo setor moderno da economia foi muito menor do que a esperada, processo 
melhor analisado por Aníbal Pinto. Ao invés da homogeneização das estruturas 
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80 
 
– entre elas a social – verificou-se um aprofundamento da heterogeneidade 
estrutural. O dinamismo econômico, por si só, não materializou a tendência 
homogeneizante que se almejava. Após décadas de crescimento para fora, e 
para dentro, grande parte da população seguiu marginalizada dos benefícios do 
desenvolvimento. 136 
As taxas de expansão da economia brasileira não foram capazes de 
eliminar a exclusão social. Quadros afirma que o símbolo do atraso é atestado 
pela marginalidade social presente na sociedade brasileira, ao passo que a 
expansão da nova classe média é sinal da modernidade do capitalismo 
nacional137. O professor João Manuel Cardoso de Mello, em “Capitalismo Tardio 
e a Sociabilidade Moderna”, desnuda a sociedade brasileira e demonstra que, 
mesmo atravessada pelos valores utilitários do capitalismo presente, ela sempre 
esteve encharcada dos princípios arcaicos. Uma sociedade que procura se 
modernizar, mas carrega consigo, até hoje, seu atraso: 
Essa forma de consciência social, que identifica progressos a estilos de consumo 
e de vida, oculta os pressupostos econômicos, sociais e morais em que se 
assentam no mundo desenvolvido. Forma reificada de consciência, 
acrescentemos, peculiar à periferia, onde é possível consumir sem produzir, 
gozar dos resultados materiais do capitalismo sem liquidar o passado, sentir-se 
moderno mesmo vivendo numa sociedade atrasada138. 
 Wilnês Henrique assevera que o ponto nevrálgico da desigualdade e 
pobreza no campo residiam na concentração de terra por uma ínfima minoria. 
Ao ponderar as escassas alternativas de vida para a massa rural, os 
arrendamentos, as múltiplas relações de trabalho precário ou autônomo em 
condições desfavoráveis, compreende-se o êxodo rural - já iniciado em meados 
de 1950. A ausência de reforma agrária antes, ou depois, da industrialização no 
campo, aliada ao reforço do poderio da grande propriedade em novas áreas de 
ocupação tornaram-se óbices à reorganização agrária do Brasil. Outrossim, a 
intensificação da violência nas áreas limítrofes de exploração, a super 
exploração do trabalho e apropriação de terras para fins especulativos 
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137 QUADROS, W. op. cit. 1991. (Tese de Doutorado). 
138 CARDOSO de MELLO, J. M; NOVAIS, F. op. cit. 2009. p. 42.  
81 
 
corroborou para a expulsão da população rural. O êxodo rural, já expressivo nas 
décadas de 1940 e 1950, atinge volumes inusitados a partir de 1960.139 
 A marginalidade social reproduzida durante o "Milagre Econômico" está 
intimamente relacionada à dinâmica do mercado de trabalho brasileiro e a 
ausência de políticas sociais estratégicas que pudessem aliviar a pressão da 
oferta de trabalho, principalmente na base da pirâmide ocupacional. A forte 
migração rural para as cidades, consequência da mecanização agrícola e 
miséria rural degradante, foram analisadas por Wilnes Henrique e Carlos Alonso. 
Suas investigações são fundamentais para captar peculiaridades do setor de 
terciário no Brasil, que fornece serviçais a baixo custo para a nova classe média, 
uma das especificidades desse segmento no Brasil. 
 A migração descontrolada em direção às cidades desaguou em acelerada 
urbanização e inchaço populacional citadino. Inobstante às melhorias na 
infraestrutura, as cidades careciam de serviços públicos amplos para abrigar os 
contingentes populacionais "excedentes"140. A maioria dos assalariados ficou 
sujeito à precariedade social e baixos salários; fato que, somado à brutal 
diferenciação salarial entre os ocupados e abundante mão de obra disponível, 
concorreram juntos para deteriorar a heterogeneidade social141. Wilnês 
Henrique, em "Capitalismo selvagem: um estudo sobre desigualdade no Brasil", 
demonstra o panorama social que se busca expor: os baixos salários 
possibilitaram à nova classe média brasileira fruir de um padrão de vida - no que 
tange aos serviçais que a circundam - que se aproxima da elite nos países 
desenvolvidos.  
 O professor Carlos Alonso, em estudo sobre os determinantes da pobreza 
no Brasil, assinala que o rápido crescimento econômico melhorou o padrão de 
consumo de expressiva parcela da população. Todavia, produziu também 
imenso descompasso entre a produção de riqueza e a miséria das massas. O 
autor aponta que os determinantes da pobreza no Brasil - manifestos via 
exclusão social - devem ser buscados em três fatores: a falta de 
                                               
139 HENRIQUE, W. O Capitalismo Selvagem: um estudo sobre desigualdade no Brasil. 
IE/UNICAMP. 1999. (Tese de Doutorado).  
140 Ver mais detalhes sobre a definição de excedente estrutural de mão de obra e características 
do subdesenvolvimento em FURTADO, C.  Teoria política do desenvolvimento econômico. 
São Paulo/SP. Ed: Nacional. 1986 
141 HENRIQUE, W. op. cit. 1999. (Tese de Doutorado). 
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encaminhamento para a questão agrária; as especificidades do mercado de 
trabalho e; por fim, as políticas sociais que favoreceram segmentos privilegiados 
da população.142  
 A predominância da grande propriedade em áreas rurais, sinal do caráter 
pouco democrático no campo, limitava o acesso à terra para a população se 
estabelecer em território agrário. A modernização da agricultura, ao reduzir 
significativamente a absorção de obra no campo, desarticulou as relações entre 
pequenas e médias propriedades e acirrou a super exploração do trabalho 
agrícola - razões da emigração rural. O resultado é um processo de urbanização 
de violenta rapidez. Por sua vez, o despejo de grandes contingentes 
populacionais nas cidades conformou um mercado de trabalho altamente 
desfavorável para os trabalhadores: à "população excedente", apesar da intensa 
mobilidade ocupacional, restou defender-se recebendo migalhas de renda 
geradas no núcleo capitalista. Para solapar as esperanças, as políticas de 
compressão salarial e atuação insuficiente do Estado nas áreas sociais 
agravaram o quadro desanimador.143  
 Em linha com as colocações de Alonso e Wilnês, Marco Antônio de 
Oliveira pondera que o golpe de 1964 representou a imposição de um projeto 
nacional que prescindia das reformas de base, demandas históricas das forças 
sociais – o regime militar implementou uma solução conservadora para os 
entraves socioeconômicos brasileiros. Neste projeto de país, o maior peso recaiu 
sobre os trabalhadores. O desmantelamento das organizações trabalhistas, 
esvaziamento de representações sindicais e obstrução à mecanismos de 
representação coletiva são traços claros de um sistema autoritário. A questão 
não se resumia à regulação dos conflitos trabalhistas, mas em minar a 
interferência sindical sobre as relações do trabalho. 144 
 O professor Eduardo Fagnani, em tese de doutorado, afirma que a 
estratégia de interferência do Estado no âmbito social, durante o regime militar, 
pode ser denominada de uma modernização conservadora: não houve 
mecanismo relevante de redistribuição de renda, o financiamento dos recursos 
                                               
142 BARBOSA, C. A; HENRIQUE, W. Determinantes da pobreza no Brasil: um roteiro de 
estudo. Campinas: Carta Social e do Trabalho, Cesit, n. 11, jul. / Set. 2010 
143 Ibidem.  
144 OLIVEIRA, M. A. Política trabalhista e relações de trabalho no Brasil. Da era Vargas ao 
governo FHC. IE/UNICAMP. 2002. (Tese de Doutorado).   
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sociais era regressivo, o processo decisório era centralizado em esfera federal – 
sem a participação de camadas populares – e, por fim, tais processos 
aconteciam em um ambiente de fragmentação institucional e privatização do 
espaço público145. Ou seja, não houve políticas direcionadas para atenuar a 
imensa desigualdade social no Brasil.  
 O aspecto relevante a ser captado das informações supramencionadas 
são os altos índices de exclusão social presentes na sociedade de então, 
consequência de um modelo de crescimento excludente e da falta de amplas 
políticas sociais que amparassem os cidadãos. Abandonados à informalidade e 
aos baixos salários, restou à base da pirâmide social o fardo de prover serviços 
baratos para a elite e classe média. A nova classe média brasileira pode, em 
função da gritante disparidade social, beneficiar-se de uma legião de serviçais 
para confortá-la. 
 A gênese da nova classe média brasileira acontece em um mercado de 
trabalho caracterizado pela elevada dispersão salarial. Rodeada de serviçais mal 
remunerados, que tornam seu cotidiano mais confortável em cotejo ao dia a dia 
de seus congêneres em países desenvolvidos, a classe média brasileira desfruta 
de mordomias que inexistem em sociedades avançadas, ao menos para os 
setores médios da população. Sem o amparo do welfare state europeu e dos 
direitos sociais básicos implementados em diversos países avançados durante 
o pós-guerra; desprovida da elevada renda per capita dos americanos, a classe 
média no Brasil imita um padrão de vida moderno, porém, em uma sociedade 
marcada pelo atraso146. Nos termos de Waldir Quadros, Denis Gimenez e Davi 
Antunes: 
Logo, fica claro que a nova classe média não é a mesma em diferentes países. 
A brasileira tem pouca semelhança com a europeia, se assemelhando mais da 
norte-americana, ainda que de modo caricatural.147 
 Os professores Alexandre Gori e Arthur Sakamoto, em recente estudo 
sobre as diferenças entre a estrutura ocupacional e desigualdade brasileira e dos 
                                               
145 FAGNANI, E. Política social no Brasil (1964-2002): entre a cidadania e a caridade. 
IE/UNICAMP. 2005. (Tese de Doutorado).   
146 QUADROS, W. GIMENEZ, D. M. ANTUNES, D. “O Brasil e a nova classe média dos 
anos 2000”. In: CESIT/IE/UNICAMP. Carta social e do trabalho nº 20. Campinas: outubro – 
dezembro de 2012. 
147 Ibidem. p. 8. 
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E.U.A., trazem pontos relevantes sobre a nova classe média em ambos países. 
Os autores demonstram que a estrutura ocupacional dos países em questão 
reflete a imensa disparidade do estágio do desenvolvimento econômico das 
nações consideradas e, a despeito das grandes diferenças observadas, há 
tendência de leve convergência entre as duas sociedades. Em 1983, nos E.U.A., 
as ocupações mais representativas dos colarinhos brancos, que envolvem 
atividades de suporte administrativo (secretárias, recepcionistas e funcionários 
de auditoria) e atividades profissionais (profissionais especializados, geralmente 
com grau universitário) representavam 36% de todos os ocupados; Já, no Brasil, 
em 1983, os profissionais especializados e os funcionários administrativos 
representavam 15% dos ocupados – menos do que a metade do número 
registrado nos E.U.A.148 
Portanto, mesmo após o período de acelerado crescimento econômico 
entre 1950-1980, a estrutura social brasileira – quando comparada à Norte-
americana – ainda apresentava alto grau de polarização ocupacional, maior 
parcela de trabalhadores agrícolas, trabalho doméstico e outras ocupações 
precárias. O que importa a este trabalho, contudo, é assinalar que a nova classe 
média brasileira é significativamente menor do que a nova classe média 
americana –  sinal do atraso brasileiro na formação da nova classe média.149 
As políticas públicas formuladas no período militar foram direcionadas 
para segmentos sociais que percebiam altos salários: educação superior, política 
habitacional e crédito ao consumo. Condições que os permitiram manter a posse 
dos monopólios sociais – a difusão dos direitos sociais restringiu-se aos estratos 
privilegiados. As classes abastadas e remediadas puderam internalizar o padrão 
de consumo praticado nos Estados avançados, vivendo em um país 
subdesenvolvido. A singularidade brasileira, entretanto, repousa na legião de 
serviçais pessimamente remunerados que giram em torno dos endinheirados.150 
A desigualdade organizadora do avanço da classe média brasileira permitiu 
também que essa classe desfrutasse dos serviços de baixo custo, 
potencializados pelo enorme excedente de mão de obra gerado nas grandes 
cidades por força do êxodo rural (ausência de reforma agrária). Assim, um 
verdadeiro exército de serviçais esteve voltado à realização de qualquer 
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149 Ibidem. 2012. 
150 POCHMANN, M. op. cit. 2014. 
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atividade de sobrevivência, sobretudo em serviço à nova classe média 
assalariada em ascensão, como nos casos de motoristas particulares, 
domésticos em profusão, seguranças, adestradores de animais, entre outros151. 
 A divisão injusta do produto econômico, somada às políticas públicas 
direcionadas aos segmentos privilegiados, acentuou a heterogeneidade social. 
Outrossim, o acesso aos trabalhos qualificados tinha como pré-requisito a 
passagem pelo ensino e, amiúde, formação superior - apanágio da cúpula social. 
Nas palavras do professor João Manuel Cardoso de Mello: “Sob a 
aparência de democratizar oportunidades, o que se fez, na verdade, foi dar uma 
nova face aos monopólios de sempre”.152 
É justo asseverar, contudo, que, respeitadas as diferentes faixas de 
renda, houve violenta difusão e modernização do padrão de consumo da 
população brasileira. Entretanto, a extensão dos direitos sociais básicos: 
escolas, hospitais e habitação se limitou aos endinheirados.  
 2.4 Argumento em síntese 
 O desenvolvimento da grande empresa e de instituições públicas, 
características do capitalismo moderno que se desdobra ao longo do século XX, 
possui relação inequívoca com a ascensão dos novos segmentos médios da 
sociedade. Ainda que as interpretações do fenômeno não sejam unívocas, é 
incontestável que a complexidade social erigida em função do avanço das forças 
produtivas e monopolização do capital não pode ser menosprezada. 
 No Brasil, a constituição do capitalismo moderno - sob o padrão da 
segunda revolução industrial -  se deu ao término do Plano de Metas, que 
consolidou a industrialização brasileira: logra-se constituir as bases de 
reprodução endógena do capital. O acelerado desenvolvimento das forças 
produtivas e institucionalidade pública, por sua vez, estendem a gama de 
ocupações da nova classe média. Logo, conclui-se, a nova classe média 
brasileira surge a partir da implementação de um padrão de acumulação 
capitalista dentro dos marcos monopolistas.  
 O momento decisivo para compreender o surgimento da nova classe 
média brasileira é o "milagre econômico", que alterou violentamente a estrutura 
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de emprego e renda no Brasil. No bojo do acelerado crescimento econômico 
amplia-se enormemente as ocupações assalariadas de classe média ligadas à 
gestão, vendas, atividades sociais e técnicas - alicerces da nova classe média. 
 Ao contrário da antiga classe média brasileira, pouco expressiva, 
“delgada”, que vivia à sombra dos estratos mais ricos – características elencadas 
por Décio Saez - a nova classe média é assalariada e ocupa posições diversas 
nas burocracias privadas e públicas que surgiram das novas atividades 
econômicas.   
 Procurou-se, por meio do segundo capítulo, deixar claro que a classe 
média brasileira possui algumas peculiaridades que a diferencia de seus 
congêneres nos países avançados. A dinâmica do mercado de trabalho 
brasileiro, caracterizado pelos salários achatados e grande mão de obra 
excedente, condiciona uma legião de serviçais para atuar ao redor dos 
endinheirados. A classe média brasileira desfruta de inúmeros serviços à baixo 
custo, indisponíveis aos outros estratos sociais médios em sociedades 
avançadas. Por outro lado, a nova classe média, no Brasil, é desprovida de um 
welfare state tal como nos Estados europeus. Ademais, não possui uma elevada 
renda per capita, como percebida pela classe média americana.  
 Conclui-se, deste modo, que o Brasil logrou a finalização de sua 
industrialização após o término do plano de metas, que marcou o início do 
capitalismo monopolista no Brasil. Como visto em Wright Mills para o caso Norte-
Americano, no Brasil o surgimento da nova classe média brasileira está 
relacionado ao aprofundamento da divisão social do trabalho típica de 
sociedades modernas e, principalmente, à extensão do assalariamento em 
empregos de classe média – burocracias privadas, públicas e atividades sociais.  
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Capítulo 3. A inserção dos médicos na estrutura social brasileira: 
2003-2013 
 Após a exposição das referências teóricas que balizam este trabalho, 
caberá, derradeiramente, investigar a inserção dos médicos na estrutura social 
brasileira, entre 2003 e 2013. Contudo, será prudente analisar as melhorias 
sociais ocorridas nos anos 2000, com o intuito de contextualizar adequadamente 
o período estudado.  
 Nas páginas seguintes restará claro que a primeira década de 2000 
representou uma inflexão nos indicadores sociais e retomada do crescimento 
econômico. À medida que a economia recupera o ritmo do crescimento, 
impulsionado tanto pelo boom de commodities como pela expansão vigorosa da 
demanda interna, observa-se uma guinada na trajetória socioeconômica 
brasileira: queda no desemprego, queda na informalidade, aumento da renda do 
trabalho e melhora na desigualdade são aspectos que marcam a década 
referida.  
 Neste quadro econômico positivo, a melhora na renda do trabalhador, 
mormente na base da pirâmide social, promoveu expressiva mobilidade social 
ascendente: queda vertiginosa da pobreza, dilatação da massa trabalhadora e 
ascensão social para a baixa classe média. Tal novidade – o crescimento 
econômico com inclusão social – foi interpretada por diversos pesquisadores 
conservadores como o momento de concepção de uma nova classe média, 
também denominada por “classe C”. Porém, como documentado no segundo 
tópico deste capítulo, é imperativo manter uma visão crítica dos fenômenos 
sociais recentes: registrou-se avanços sociais importantes no Brasil, mas que 
estiveram muito distantes da formação de uma nova classe média – definida num 
sentido sociológico mais amplo, como criado por Wright Mills, ponto esclarecido 
no primeiro capítulo desta dissertação.  
 Por fim, baseado nos dados declaratórios da PNAD – Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílios, analisar-se-á o padrão de inserção dos médicos na 
estrutura social. Estrutura ocupacional individual, nível social, padrão de 
remuneração, recortes por etnia e gênero são os pontos principais que serão 
levantados com o fito de demonstrar, em linhas gerais, o perfil do médico no 
Brasil.  
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3.1. Os antecedentes: crise e estagnação nas décadas de 1980 e 1990 
 A década de 1980, sob à luz dos indicadores socioeconômicos, se 
apresenta como ponto de ruptura em relação ao crescimento econômico e 
dinâmica do mercado ocupacional tal como observados no período de 
industrialização brasileira. Ao contrário do período que compreende entre 1950 
e 1980, a década de 1980 é marcada pela instabilidade macroeconômica, crises 
cambiais e um mercado de trabalho já incapaz de incorporar novos grandes 
contingentes de trabalhadores. Deste modo, pode-se dizer que a ruptura do 
crescimento econômico não desorganizou o mercado de trabalho, mas decerto 
interrompeu o processo de estruturação do mercado ocupacional ocorrido no 
período anterior, de 1950 a 1980. De maneira geral, não há nos anos 1980 
transformações estruturais na economia, mas estagnação econômica e 
descontrole inflacionário – sem avanços na estrutura produtiva. No que tange ao 
mercado de trabalho, reitera-se: o período pode ser caracterizado como o 
encerramento de um longo período de incorporação ao mercado de trabalho e 
estruturação ocupacional, com sinais de elevação do desemprego aberto e 
surgimento de empregos de menor qualidade.153  
A crise de dívida, em 1980, é um marco histórico da economia brasileira: 
o constrangimento da interrupção do crédito internacional teve como 
consequência o aborto da expansão econômica da década anterior. Desprovida 
de uma estratégia para tocar doravante o desenvolvimentismo, agora sem os 
recursos necessários, a reestruturação da economia doméstica e continuidade 
do crescimento produtivo foram abandonados em meio à queda do investimento, 
ajuste exportador e elevação da inflação.154 
Em 1979, Paul Volker sobe violentamente a taxa de juros interna dos 
E.U.A. e, por meio da diplomacia do dólar forte, recupera a hegemonia da moeda 
Norte-americana, o que forçou os países devedores, como o Brasil, a um agudo 
ajuste recessivo155. A resposta ao crescente caos nos mercados internacionais, 
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por Volker, foi um arrocho creditício mundial, cujas mudanças dramáticas e sem 
precedentes trouxeram também como resultado a transformação do dólar na 
moeda mais forte do mundo156 – pouco importava os resultados de tal medida 
para os países Latino americanos com passivos denominados em dólar.  
A crise internacional do mercado de crédito, em 1982, desencadeada 
após a moratória mexicana, pontua o início da estratégia dos bancos 
internacionais em reduzir suas exposures nos países em desenvolvimento, 
especialmente a América Latina, o que representou o fim dos financiamentos 
voluntários dos déficits em transações correntes. A partir de então, os 
empréstimos seriam realizados sobre a supervisão do FMI. No Brasil, tal 
processo significou uma transferência de recursos reais sem precedentes ao 
exterior – o pagamento atrasado dos bancos comerciais e amortização das 
dívidas. De 1982 até 1988 o país não somente pagaria a maior parte dos juros 
da dívida, mas também considerável parcela do principal.157  
Neste período de ajuste, em que o superávit comercial deveria ser 
suficiente para cobrir o déficit de serviços (para cobrir as remessas da dívida), 
caracterizado pela ruptura do padrão anterior de financiamento externo e 
crescimento do endividamento, o desempenho medíocre do investimento 
impactou negativamente na produção – o resultado foi um declínio substancial 
das taxas de crescimento. Ademais, constata-se a insuficiência dos estímulos do 
exterior para sustentar o crescimento econômico nacional: a orientação 
exportadora foi claramente insuficiente para agir como vetor dinâmico da 
economia brasileira durante a década de 1980. O quadro de baixo crescimento 
e queda na produção foi agravado pelo surto inflacionário, impulsionado em larga 
medida pela incerteza relacionada às variáveis macroeconômicas chave: os 
juros e o câmbio. 158  
Em seu livro “Ordem liberal e a questão social no Brasil – 
Desenvolvimento econômico e os limites para enfrentar a questão social no 
Brasil contemporâneo”, Denis Gimenez aponta que o mercado ocupacional é um 
espaço importante para a análise da organização social, pois nele se manifestam 
                                               
156 MOFFIT, M.  O dinheiro no mundo – de Bretton Woods à beira da insolvência. Rio de 
Janeiro/RJ. Ed: Paz e terra. 1984. 
157 CARNEIRO, R. Desenvolvimento em crise – a economia brasileira no último quarto do 
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90 
 
os reflexos da crise social no Brasil. Estagnação no mercado ocupacional, 
redução da proporção de empregos formalizados, aumento da informalidade, 
trabalho por conta própria e semi estagnação da renda marcam a década de 
1980, sob condições sociais terríveis e perpetuação dos mecanismos básicos de 
exclusão social, quadro decerto não almejado pelas forças que lutaram pela 
redemocratização.159 
A sociedade brasileira foi surpreendida pelo aprofundamento da crise econômica 
nos anos 80. A brusca queda no nível de atividade, a queima de volumes 
ponderáveis de emprego e a manifestação rápida e inesperada do desemprego 
nos grandes centros urbanos, constituíram fenômenos não conhecidos por uma 
sociedade urbana industrial, que tinha convivido com um longo período de 
crescimento econômico. Em quase 50 anos, esta sociedade presenciou apenas 
breves momentos de retração econômica, ocorridos nos primeiros anos da 
década de 30, na virada para os anos 50, entre 1954 e de 1962 a 1966.160 
Nos quadros da crise do desenvolvimentismo, iniciada com a ruptura do 
padrão de financiamento verificado no pós-guerra, cabe observar, rapidamente, 
as mudanças principais ocorridas no mercado ocupacional brasileiro. Não se 
pretende esmiuçar as tendências e indicadores sociais da década, mas apenas 
pincelar as modificações relevantes com o intuito de facilitar a compreensão do 
que significou tal período, em questões econômicas, como sociais.  
                                               
159 GIMENEZ, D. M. op. cit. 2008. Para mais informações, ver BALTAR, P; WILNES, Henrique.  
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Tabela 6 – Distribuição da ocupação não agrícola no Brasil, segundo a posição 
na ocupação (%): 1979-1989. 
 
 
A tabela 6 demonstra que, de maneira geral, pode-se falar em 
deterioração sensível do mercado de trabalho brasileiro na década de 1980. Em 
dez anos, registrou-se a diminuição do emprego formal, aumento do emprego 
informal, elevação do trabalho por conta própria e manutenção da participação 
dos trabalhadores sem remuneração. Se, por um lado, o quadro não mostra uma 
precarização aguda das relações trabalhistas, a situação não deixa de ser 
preocupante, posto que se tratam de indicadores negativos em um mercado de 
trabalho já caracterizado pela baixa remuneração, acentuada heterogeneidade 
e desigualdade social gritante. 
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Tabela 7 – Distribuição da ocupação não agrícola no Brasil, por ramos de 
atividade (%): 1979 e 1989. 
 
Sobre a distribuição da ocupação não agrícola (por setor de atividade), 
pode-se inferir da tabela 7 que houve aumento na participação da ocupação nas 
áreas comerciais, prestação de serviços, serviços auxiliares, atividades sociais 
e administração pública. Por outro lado, nota-se diminuição na participação 
empregatícia na indústria de transformação, construção civil e atividades 
industriais, setores cuja dinâmica está fortemente relacionada ao crescimento da 
economia. 
Em suma, a estagnação da economia brasileira nos anos oitenta, embora não 
tenha provocado a redução absoluta do emprego formal, fez declinar sua 
participação relativa na ocupação total. A ocupação não agrícola aumentou 
principalmente através do emprego no setor público (administração pública e 
atividades sociais) e da proliferação de pequenos negócios, principalmente no 
comércio e nas várias atividades de serviços, fazendo ampliar o emprego sem 
carteira, o trabalho por conta própria e o número de empregadores. 161 
Ainda que o saldo global da ocupação no setor secundário tenha se 
mantido estável durante a década de 1980, com crescimento lento de outras 
ocupações não agrícolas, houve diminuição da participação relativa na indústria 
de transformação, construção civil, outras atividades comerciais e transporte – 
                                               
161 BALTAR, P; WILNES, Henrique.  Emprego e renda na crise contemporânea no Brasil. In: 
OLIVEIRA, C. A. B. O mundo do trabalho – crise e mudança no final de século. São Paulo/SP. 
Scritta. 1994. p. 609. 
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uma mudança que está intimamente relacionada à estagnação econômica e à 
reversão de tendências que se manifestavam desde os anos 1950.162 
O reordenamento geral da economia brasileira após o “grande salto para 
o caos” não foi encontrado durante a crise da dívida dos anos 1980 e, portanto, 
foi relegado para a nova república163. Na década de 1990, porém, os problemas 
socioeconômicos brasileiros passariam por um novo tratamento, supostamente 
capaz de retomar o dinamismo da economia – diziam seus adeptos – o projeto 
econômico liberal-conservador que seria adotado na década de 1990. 
Ao longo da década de 1990, a economia brasileira passou por um 
processo de liberalização apoiado, principalmente, em duas dimensões, explica 
Carneiro: a ampliação da conversibilidade da conta de capitais e a 
desnacionalização expressiva de empresas nacionais. Os resultados foram uma 
onda intensa de privatizações, desnacionalização sem precedentes do setor 
bancário, rápido crescimento do passivo externo da economia164 e aumento da 
vulnerabilidade externa165.  Por sua vez, a abertura comercial constituiu parte 
importante de um paradigma alternativo ao desenvolvimentismo: enquanto o 
alicerce deste último era a industrialização por substituição de importações e 
ampla intervenção estatal, o neoliberalismo rompeu com tal tradição, definindo a 
ampliação da concorrência como motor precípuo do desenvolvimento. Porém, 
concretamente, a velocidade e dimensão da abertura comercial da economia 
nacional resultaram em aumento das importações, perda de densidade produtiva 
e perda de elos nas cadeias produtivas em setores industriais dinâmicos.166 Nas 
palavras do autor: 
Em resumo há claras indicações de uma especialização regressiva na economia 
brasileira com a ampliação do peso de setores intensivos em recursos naturais 
e trabalho e redução da importância - com exceções - dos intensivos em 
tecnologia e capital. 167 
                                               
162 Ibidem. 1994.  
163 GIMENEZ, D. M. op. cit. 2008. 
164 CARNEIRO, R. op. cit. 2002. 
165 Para ver um estudo detalhado sobre o aumento da vulnerabilidade externa brasileira durante 
a abertura comercial financeira dos anos 1990 verificar: GONÇALVES, R. Globalização e 
desnacionalização  
166 CARNEIRO, R. op. cit. 2002. 
167 Ibidem. p. 320. 
94 
 
Na década de 1990, a abertura comercial e financeira, indiscriminadas, 
trouxeram efeitos deletérios para a estrutura produtiva nacional: por um lado, 
perdeu-se densidade em áreas intensivas em capital e tecnologia e, por outro, 
ampliou-se a participação em setores dependentes de recursos naturais e mão 
de obra abundante. 
Tal década, traçada por mudanças estruturais na economia e impactos 
negativos na produção, apresentou uma redução do nível de assalariamento 
formal quando comparado ao ritmo da atividade econômica: o problema do 
emprego tomou nova configuração à medida que o mercado de trabalho se 
deteriorou, o que corroborou para a formação de uma elevada taxa de 
desemprego. Ademais, verificou-se a tendência de subcontratação, em oposição 
à contratação direta da mão de obra, fato que potencialmente precariza e 
acentua a insegurança trabalhista.168 
Tabela 8 – Variação relativa e absoluta do emprego no Brasil, por posição na 
ocupação: 1989 e 1999. 
 
Conforme a tabela 8, a década de 1990 representou uma deterioração 
das formas de inserção no emprego: os ocupados em por conta própria, não 
remunerados e no serviço doméstico registraram aumentos expressivos no 
tempo considerado. Destaque para os não remunerados que, em proporção, 
aumentaram 65% em dez anos – sinal de que a inserção precária forçada na 
década de 1990 aumentou. 
A baixa elasticidade produto emprego, racionalização da produção, perda 
de capacidade de expansão do emprego público e a desverticalização das 
empresas – combinada à terceirização – trouxeram consequências severas para 
o mercado de trabalho nacional: demissões em massa, elevada rotatividade, 
altas taxa de desemprego e, grosso modo, deterioração das condições de 
                                               
168 BALTAR, P. E. A; HENRIQUE, W; DEDECCA, C. S. Mercado de trabalho e exclusão social 
no Brasil. In: OLIVEIRA et. Alli. Crise e trabalho no Brasil. Ed. Scritta. São Paulo/SP. 1996. 
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ocupação e renda. A reorganização produtiva e ajuste progressivo da estrutura 
industrial desarticulou e fragmentou a cadeia produtiva interna – processo que 
impactou negativamente no mercado de trabalho e aumentou a precariedade 
das relações de trabalho. 169 
No conjunto da década de 90, o número de desempregados aumentou de cerca 
de 3 para 8 milhões enquanto o número de empregados em estabelecimentos 
aumentou de 30.8 para 32.4 milhões e o de trabalhadores no serviço doméstico 
remunerado aumentou de 3.9 para 5.3 milhões mostrando que, em números 
absolutos, o aumento do desemprego foi maior do que o trabalhado assalariado 
total, a soma dos empregados em estabelecimentos e dos trabalhadores do 
serviço doméstico remunerado. 170 
Tabela 9 – Distribuição e grau de formalização da ocupação no Brasil, por setor 
de atividade: 1989-1999 
 
A tabela 9 coloca em evidencia os retrocessos na década de 1990, 
especialmente no que toca à formalização. Primeiramente, cabe apontar para a 
queda na proporção relativa do emprego na indústria de transformação, fato 
intimamente relacionado com a reestruturação produtiva e mal desempenho do 
setor num contexto de abertura comercial indiscriminada e câmbio 
sobrevalorizado. Outro fato importante pode ser identificado no crescimento do 
                                               
169 BALTAR, P. E. A; HENRIQUE, W; DEDECCA, C. S. op. cit. 1996. 
170 BALTAR, P. E. A. op. cit. 2002. 
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serviço doméstico – uma relação de emprego amiúde precária e mal 
remunerada, cuja elevação é um indício do estreitamento do mercado de 
trabalho e inserção forçada em empregos de baixa qualidade. Já no quesito 
formalização, percebe-se que, em dez anos, dos dezoito setores analisados, 
dezesseis apresentaram queda no grau de formalização, sinal cabal da 
deterioração das relações de trabalho na década de 1990. 
Para além dos efeitos destruidores sobre a cadeia produtiva brasileira, 
Denis Gimenez sintetiza o resultado da adesão ao projeto neoliberal171: 
(...) Sem dúvida, o avanço do projeto liberal no Brasil a partir dos anos 90 
mostrou-se pródigo em criar e ampliar formas e movimentos diversos de 
regressão econômica e social, agravando a questão social no país e o 
distanciando das economias mais dinâmicas e desenvolvidas do mundo. 172 
Após todos os sacrifícios impostos pelas reformas liberais e abertura 
econômica, a transição para uma economia mais competitiva e próspera não se 
concretizou. O quadro da economia, caracterizado pelo lento crescimento, 
limitou as possibilidades de enfrentamento da questão social no Brasil. Pode-se 
concluir que o cenário socioeconômico da década de 1990 não foi um panorama 
de afluência social. Em verdade, o ajuste econômico perpétuo, na esteira da 
liberalização, representou um período de franca regressão social no Brasil.173  
3.2. Os anos 2000: crescimento econômico e inflexão nos 
indicadores sociais 
Restará claro nas seguintes páginas que, nos anos 2000, o panorama 
socioeconômico foi significativamente diverso do quadro sombrio registrado na 
década de 1990. Após 2003, o crescimento econômico ganha maior vigor, os 
indicadores sociais respondem positivamente e, de maneira geral, caminha-se 
para um mercado de trabalho mais estruturado, com avanços substanciais no 
emprego, renda e desigualdade. Caberá, doravante, analisar sucintamente os 
determinantes do crescimento dos anos 2000, assim como as mudanças 
principais tocantes ao âmbito social. Neste tópico, privilegiar-se-á a exposição 
                                               
171 Ver mais sobre a deterioração social na década de 1990 em GIMENEZ, D. M. Ordem Liberal 
e a questão social no Brasil. São Paulo/SP. Ed: IE/UNICAMP/.LTr, 2008; ou em  QUADROS, 
W. Aspectos da crise social no Brasil dos anos 80 e 90. Campinas: IE/UNICAMP, 2003. (Tese 
de Livre-Docência) e POCHMANN, M. A década dos mitos. São Paulo/SP. Ed: Contexto. 2001. 
172 GIMENEZ, D. M. op. cit. 2008. p. 194.  
173 Ibidem.  
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dos pilares do crescimento econômico e as alterações no mercado de trabalho, 
enquanto o tópico seguinte versará sobre as transformações na estrutura social 
e suas diferentes interpretações. De todo modo, a intenção aqui colimada passa 
ao largo de um exaustivo processo de investigação dos anos 2000, mas sim em 
pincelar as tendências precípuas e mudanças relevantes. 
Segundo Belluzzo, a primeira década de 2000 foi marcada pela retomada 
do crescimento econômico em um ambiente de baixa inflação, foram anos do 
povo. A despeito da política monetária excessivamente conservadora - que 
manteve os pilares ortodoxos da gestão anterior (câmbio sobrevalorizado e juros 
altos), a conjuntura internacional permitiu a acumulação de reservas por meio de 
uma prudente política fiscal. O cenário externo benfazejo, marcado pelo forte 
crescimento Chinês e elevação do preço das commodities, colocou a economia 
nacional em situação promissora - foi possível compensar o déficit comercial 
industrial em função da sobrevalorização da moeda. No âmbito social, 
incorporou-se grandes parcelas da população à estrutura de consumo moderno 
por meio de políticas sociais, valorização do salário mínimo e acesso ao 
crédito.174 
Gráfico 2 – Taxa de juros SELIC no Brasil: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA - BCB.  
 
Conforme o gráfico 2, é notável que houve uma queda significativa das 
taxas de juros Selic, que apontava para mais de 25% a.a. no início da década. 
                                               
174 BELLUZZO, L. G. Os anos do povo. In: SADER, Emir (org.) Dez anos de governos pós 
neoliberais no Brasil: Lula e Dilma. Rio de Janeiro/RJ. Editora: Boitempo – Flacso Brasil. 2013. 
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Se, por um lado, é possível dizer que as quedas nas taxas em questão aceleram 
o potencial de crescimento da economia e liberam recursos futuros para o 
investimento público, é preciso frisar que as taxas ainda permaneceram 
relativamente altas, se aproximando dos 10% a.a. apenas no final dos anos 
2000. 
Ana Rosa Mendonça e Fernando Sarti, em “Challenges for Brazilian 
Development: Investment and Finance”, demonstram que o padrão de 
crescimento brasileiro, no período considerado, se apoiou em larga medida na 
expansão do consumo doméstico. Vale ressaltar que, apesar de o gasto público 
ter corroborado para elevar a demanda nacional, contornando a situação 
deteriorada do comércio internacional no contexto pós crise 2008, o consumo 
não deixou de ser o pilar do crescimento. Ao longo dos anos 2000 houve uma 
mudança gradual nos determinantes do crescimento: se, inicialmente, o 
dinamismo foi puxado pelas exportações agrícolas e minerais, o consumo das 
famílias se tornou, progressivamente, o eixo fundamental do vigor econômico. A 
despeito dos esforços do Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) e 
políticas anticíclicas depois da crise de 2008 – relevantes para manter a atividade 
e nível de ocupação – os investimentos continuaram significativamente inferiores 
aos outros países em desenvolvimento, como a China ou Índia, fato que 
caracteriza o padrão de crescimento brasileiro como “puxado” pela demanda 
doméstica.175 
                                               
175 MENDONÇA, A. R; SARTI, F. Challenges for Brazilian Development: Investment and 
Finance. In: Inequality and the Future of Capitalism. 18th Conference of the Research Network 
Macroeconomics and Macroeconomic Policies (FMM), 2014, Berlin. Inequality and the Future of 
Capitalism., 2014. 
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Gráfico 3 – Crédito do sistema financeiro nacional, público e privado: 2003-
2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de BCB – Banco Central do Brasil. 
O gráfico 3 demonstra de maneira cristalina a elevação do crédito na 
economia brasileira durante 2003-2013. Entre o período considerado, a 
participação do crédito público no sistema financeiro dobra, ao atingir patamar 
acima do montante oferecido pelo setor bancário privado. Se, em 2003, o 
sistema financeiro nacional não chegava a disponibilizar 30% do PIB em moeda 
creditícia, tal proporção atinge 50% do PIB no fim de 2013. Tal indicador 
esclarece o papel fundamental que a ampliação do crédito teve para dinamizar 
a demanda nacional e potencializar o mercado de consumo doméstico. 
Barbosa e Pereira, com um viés mais otimista do período em questão, 
comentam que a partir de 2003 o Brasil adentra numa nova fase de 
desenvolvimento socioeconômico, em que se logrou combinar crescimento 
econômico e redução nas desigualdades sociais – por meio de uma estratégia 
que envolveu a retomada da atuação estatal como coordenador do 
desenvolvimento em longo prazo. Os autores demonstram que o governo do 
Partido dos Trabalhadores se inicia com um ajuste macroeconômico em 2003 
(revisão de metas de inflação para cima, aumento da taxa básica de juros e 
elevação da meta de superávit primário de 3,75% do PIB para 4,25% do PIB) 
que resultou numa desaceleração econômica, posteriormente interrompida pelo 
aumento das exportações – via notável crescimento mundial – e diminuição das 
importações. É importante frisar: nos três anos iniciais do governo realizado pelo 
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PT, a visão econômica neoliberal, conservadora, prevaleceu sobre as decisões 
que concernem à política econômica.176 
Após o desgaste da posição neoliberal, mormente em função da 
frustração do ajuste em promover o crescimento econômico e dinamizar o 
desenvolvimento social, a política econômica passa a adotar um caráter 
pragmático, com teor desenvolvimentista, por meio de estímulos monetários e 
fiscais. Com o fito de animar o crescimento econômico, as medidas passaram 
por: aumento das transferências de renda, elevação do salário mínimo, elevação 
do investimento público e recuperação do papel do Estado na economia. 
Consoante os autores, a partir de uma política econômica que rejeitasse os 
preceitos neoliberais, principalmente após a crise de 2008, foi possível retomar 
a senda do crescimento econômico e impulsionar as melhorias sociais.177  
Entre as políticas relevantes depois da crise de 2008, destaca-se o 
aumento da liquidez e redução da taxa Selic, a manutenção da rede de proteção 
social e investimentos públicos, desonerações tributárias, investimento público 
em habitação (programa minha casa minha vida) e o aumento da oferta de 
crédito.178 
                                               
176 BARBOSA, N; SOUZA, J. A. P. A inflexão do governo Lula, política econômica, 
crescimento e distribuição de renda. In: Brasil – entre o passado e o futuro. São Paulo/SP. 
Ed. Boitempo; Fundação Perseu Abramo. 2010. 
177 Ibidem.  
178 Para mais informações sobre a política macroeconômica ver: BARBOSA, N. Dez anos de 
política econômica. In: SADER, Emir (org.) Dez anos de governos pós neoliberais no Brasil: 
Lula e Dilma. Rio de Janeiro/RJ. Editora: Boitempo – Flacso Brasil. 2013. 
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Gráfico 4 – Taxa de inflação no Brasil segundo o IPCA (%): 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA – IBGE/SNIPC 
Observa-se que a inflação desacelera a partir dos anos 2000, condição 
que, somada ao crescimento econômico, aumento do crédito e elevação na 
renda do trabalhador, corrobora para aquecer a demanda doméstica. O controle 
da inflação, junto à melhoria dos indicadores socioeconômicos, foi aspecto 
importante para deflagrar um ciclo de crescimento largamente apoiado na 
modernização do padrão de consumo. A partir de 2005 a taxa de inflação 
permanece abaixo de 7% por todo o período aqui considerado, contrariando 
posições ortodoxas que pregavam que a elevação do salário mínimo poderia se 
tornar em fator impulsionador de um descontrole inflacionário. 
Ricardo Carneiro assevera que a intensidade do crescimento econômico 
recente é um fato a ser destacado. No início da década, em um contexto de 
retração da demanda doméstica, as exportações permitiriam o crescimento do 
PIB, ao passo que nos anos seguintes, a demanda interna adquire 
preponderância decisiva para impulsionar o crescimento. A ampliação do crédito 
para pessoas físicas, recuperação do salário dos trabalhadores, aumento e 
melhora na distribuição da renda, elevação do salário mínimo e transferências 
da renda são fatores que, juntos, concorreram para incrementar o consumo a 
uma taxa superior ao crescimento do PIB. Tratou-se de um padrão de 
crescimento em que o consumo e a melhora na distribuição de renda tiveram 
papel essencial.179 
                                               
179 CARNEIRO, R. O desenvolvimento brasileiro pós-crise financeira: oportunidades e 
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Com efeito, a última década trouxe importante expansão e mudança no padrão 
de consumo das famílias brasileiras. A redução da pobreza, o crescimento da 
renda familiar per capita, do número de famílias no estrato intermediário de renda 
e expansão do crédito ao consumidor ampliaram os mercados de bens correntes 
e duráveis de consumo, dos serviços modernos e do lazer. A maior difusão dos 
padrões de consumo privado deu-se a partir de uma articulação estrutural entre 
o regime macroeconômico, a estrutura de preços e os salários reais.180 
Gráfico 5 – Variação trimestral, em volume, da despesa de consumo das 
famílias (%): 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de BCB - IBGE. Diretoria de Pesquisas. Coordenação de Contas 
Nacionais. Variação percentual do trimestre em relação ao trimestre anterior. 
O gráfico 5, ao demonstrar a variação percentual das despesas em 
consumo das famílias em relação ao trimestre anterior, permite notar que o 
consumo se manteve, entre 2003-2013, positivo. A despeito de sua tendência 
errática e do decréscimo logo após a crise de 2008, o consumo torna a crescer, 
para somente sofrer novo impacto negativo durante o ajuste fiscal realizado em 
2011. Deste modo, pode-se dizer que, durante 13 anos seguidos, a variação 
trimestral das despesas familiares permaneceu positiva, mesmo nos anos de 
crise internacional. 
                                               
180 TAVARES, C. Prefácio. MEDEIROS, C. Inserção externa, crescimento e padrões de 
consumo na economia brasileira. Brasília. IPEA. 2015. p. 10. 
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Gráfico 6 – Vendas reais no varejo ampliado brasileiro (%) (média 2011=100): 
2003-2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEADATA. O varejo ampliado compreende o segmento de veículos, 
motos, peças, materiais para construção e varejo restrito (combustíveis e lubrificantes, supermercado, alimentos, tecido, 
vestuário, artigos farmacêuticos, artigos médicos, cosméticos, eletrodomésticos, equipamento de informática, livros e 
outros. 
Ainda no que diz respeito ao comércio, vendas e consumo, o gráfico 6 é 
um indicador relevante para compreender o caráter do padrão de crescimento 
brasileiro nos anos 2000. As vendas reais mantiveram-se em ascensão 
praticamente ininterrupta desde 2003, evidência de um comércio aquecido nos 
anos 2000. Tendo o valor “base” para o ano de 2011, é possível afirmar que, 
desde 2003, as vendas reais dobraram em menos de 10 anos. 
Cumpre demonstrar, doravante, as mudanças positivas que ocorreram no 
mercado de trabalho brasileiro, ao tocar em problemas históricos da estrutura 
ocupacional - que apresentaram melhora expressiva com o crescimento 
econômico dos anos 2000. Merecem destaque, nas páginas seguintes, as 
interpretações que dizem respeito às relações de emprego, sindicalismo, 
rendimento dos trabalhadores e demais temas relevantes do mercado laboral. 
Eugênia Leone, em artigo publicado na Carta Social e do trabalho, analisa 
as mudanças demográficas e sociais que ocorreram no Brasil, a partir de 1960, 
com foco na incorporação e permanência da mulher no mercado de trabalho. 
Leone demonstra que, nos anos 2000, marcados por um cenário econômico 
benfazejo e expansão do mercado interno, houve intensa formalização dos 
estabelecimentos e crescimento da ocupação não agrícola. A expansão 
econômica foi primeiramente ensejada pelas exportações para, em seguida, se 
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apoiar no consumo interno – potencializado pelo crescimento do salário mínimo, 
aumento no crédito, queda na inflação, aumento no emprego e incremento na 
renda do trabalho.181 
Gráfico 7 – Taxa de informalidade no Brasil: 2002-2014 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA - IBGE 
Uma das marcas da estrutura de empregos no Brasil é a elevada taxa de 
informalidade182, sinal do peso minguado do “mercado primário” na pirâmide 
ocupacional e da precariedade que habita parcela significativa das relações de 
trabalho. Um fato importante da década de 2000, deste modo, é a melhora 
constante deste indicador. Em 2002, a taxa de informalidade no Brasil atingia 
58,2% dos trabalhadores, ao passo que em 2013 tal proporção chega a 46,4% - 
uma queda de 11,8 pontos percentuais. Vale ressaltar que, a formalização 
permite não somente que o trabalhador tenha acesso à seguridade social 
(previdência, seguro desemprego e proteção trabalhista) mas também que o 
trabalho formal viabiliza o acesso ao crédito, observação relevante para 
compreender, em parte, os impactos positivos no consumo e dispêndio familiar. 
Em convergência com os autores trazidos à baila, afirma-se que a melhoria da 
formalização do trabalho é uma das marcas positivas mais relevantes para a 
compreensão da dinâmica socioeconômica nos anos 2000. 
                                               
181 LEONE, E.T. O avanço das mulheres na expansão do mercado de trabalho após 2003. 
In. Carta Social, n. 29. CESIT, 2015. 
182 Considera-se como trabalhador informal o ocupado sem carteira e o trabalhador por conta 
própria. A taxa de informalidade aqui considerada é obtida por meio da seguinte equação, 
realizada pelo Disoc/Ipea: (empregados sem carteira + trabalhadores por conta própria) / 
(trabalhadores protegidos + empregados sem carteira + trabalhadores por conta própria) 
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Outro fato importante, relacionado às mudanças da população 
economicamente ativa e à população em idade ativa, repousa na queda na taxa 
de natalidade e mortalidade, que modificam o perfil das pessoas que estão 
inseridas, ou buscam inserção, no mercado de trabalho. É o envelhecimento da 
força de trabalho, ao passo que o jovem busca maior escolaridade. Além disto, 
explica Eugênia Leone, nos anos 2000 houve aumento da taxa de participação 
da mulher no mercado de trabalho, redução do emprego doméstico, redução do 
trabalho não remunerado e redução do desemprego feminino. A expansão do 
mercado de trabalho nos anos 2000 foi fundamental para o crescimento com 
inclusão social: redução do desemprego, redução da informalidade, trabalho por 
conta própria e trabalho não remunerado são aspectos que marcaram o período 
estudado. Porém, a inserção da mulher no mercado de trabalho ainda carece de 
avanços em diversos quesitos: o desemprego feminino, trabalho agrícola, 
trabalho sem remuneração e, principalmente, as grandes diferenças salariais 
entre gêneros, que permanecem significativas.183 
Paulo Baltar e Dari Krein argumentam que a discussão do mercado de 
trabalho no Brasil envolve velhas e novas questões. O processo de 
assalariamento não resultou num sistema universal de direitos, uma vez que a 
proteção social sempre foi uma realidade apenas para parcela da sociedade: o 
Brasil chega ao século XXI com elevado excedente estrutural de mão de obra, 
elevada informalidade, grande parcela de autônomos sem acesso à seguridade 
social e ocupados sem remuneração. Ao tratar do mercado de trabalho brasileiro, 
é preciso manter em mente suas especificidades: um mercado de trabalho pouco 
estruturado que, a despeito das importantes conquistas da Constituição Federal 
de 1988, que universalizou os direitos sociais, a proteção social ainda está com 
construção.184 
Se, no contexto econômico da década de 1990, a abertura comercial e 
financeira – combinada ao câmbio valorizado – trouxe efeitos deletérios para a 
estrutura produtiva e retrocesso nos indicadores socioeconômicos, a situação 
verificada nos anos 2000 foi bem diversa. Nos anos 1990, cabe frisar, o quadro 
de hegemonia neoliberal, junto ao forte desemprego e informalidade, fortaleceu 
                                               
183 Ibidem.  
184 BALTAR, P; KREIN, J.D. A retomada do desenvolvimento e regulação do trabalho no 
Brasil. In. Cadernos CRH, vol. 28 nº 68. 2013. 
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o enfoque econômico ortodoxo, que via na regulação pública trabalhista a raiz 
do mau desempenho no mercado de trabalho. Divididos em duas posições, mas 
que compartilhavam a base teórica tradicional, os adeptos do neoliberalismo 
tratavam de: ora culpar as rigidezes “excessivas” da regulação do trabalho, que 
impediriam a livre e eficiente alocação de recursos; ou criticar os contratos de 
trabalho que, por meio do FGTS e seguro desemprego, induziriam os agentes a 
comportamentos oportunistas. Ambas as visões pregavam que, dado a suposta 
natureza microeconômica do desemprego e informalidade, seria preciso 
flexibilizar o arcabouço jurídico trabalhista.185 
Gráfico 8 – Taxa de desemprego no Brasil (%): 2002-2013 
  
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA, IBGE-PNAD. 
Ao contrário das previsões ortodoxas, o crescimento econômico sem 
mudanças significativas na regulação do trabalho registrou impactos positivos 
nos indicadores. De acordo com o gráfico 8, a taxa de desemprego no Brasil, 
entre 2003-2013, foi de 10,5% para 7,1%, uma queda expressiva de 3,4 pontos 
percentuais. As informações colocadas até aqui evidenciam que a década de 
2000 pode ser caracterizada pela queda da informalidade, crescimento do 
crédito, queda no desemprego e elevação do consumo das famílias, fatores que, 
juntos, impulsionaram a demanda doméstica. 
A inflexão dos indicadores sociais que ocorreu após 2003 colocou tais 
visões ortodoxas em xeque. A retomada do crescimento do PIB, aumento do 
emprego formal, diminuição da informalidade, diminuição do trabalho por conta 
própria e trabalho não remunerado foram mudanças importantes verificadas no 
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mercado de trabalho. Deste modo, as melhorias nos indicadores ocupacionais, 
queda na inflação e aumento no poder de compra da renda do trabalho foram 
aspectos positivos da década, que ocorreram sem a necessidade de 
flexibilização nas normas e instituições que regem a contratação, uso e 
remuneração do trabalho.186 
Gráfico 9 – Taxa de desemprego em regiões metropolitanas, no Brasil (%): 
2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA – IBGE/PME. Observações: Taxa de desemprego com 
referência de 30 dias, das pessoas com 10 anos ou mais, nas regiões metropolitanas (Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre). 
Em relação à taxa de desemprego em regiões metropolitanas, o impacto 
positivo é ainda mais notório. Em meados de 2003, a taxa supradita atingia os 
13% e, em dezembro de 2012, a mesma taxa atingiu o nível recorde de 4,6% - 
uma queda significativa de 8,4 pontos percentuais. Reitera-se, frente aos dados 
aqui demonstrados, que a queda no desemprego consistiu numa das melhorias 
que merecem ser destacadas e, ademais, como afiram Dari Krein, Magda Barros 
e Paulo Baltar, tal resultado foi obtido sem a flexibilização do arcabouço jurídico 
trabalhista no Brasil. 
No que tange às relações de trabalho nos anos 2000, Dari Krein e Magda 
Biavaschi procuram interpretar o sentido das mudanças na legislação trabalhista 
brasileira nos anos em questão. É preciso frisar que a tendência internacional do 
capitalismo contemporâneo é a flexibilização das relações de trabalho e 
diminuição da proteção social – o panorama internacional revela um cenário 
                                               
186 BALTAR, P; KREIN, J.D. op. cit. 2013. 
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desfavorável para a organização coletiva dos trabalhadores. Sob à luz da 
experiência brasileira nos anos 2000, Dari Krein e Magda Biavaschi asseveram 
que registrou-se movimentos contraditórios no que diz respeito à regulação do 
trabalho: enquanto houve melhora na condição material dos trabalhadores 
(redução do desemprego, aumento da formalização e renda dos assalariados e 
melhor estruturação do mercado de trabalho) com medidas que ampliaram a tela 
de proteção social, persistiu-se a estratégia de flexibilização em elementos 
centrais do emprego – remuneração, formas de contratação e jornada.187 
Gráfico 10 – Renda média do trabalho (R$) em regiões metropolitanas, no 
Brasil: 2002-2014 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA - IBGE (PNAD). Valores fixos (R$) para outubro de 2012. 
Sobreleva ponderar que, entre 2003-2013 a renda média do trabalho nas 
regiões metropolitanas aumentou expressivamente. O gráfico 10 atesta que, ao 
longo de 10 anos, houve contínuo incremento da renda média do trabalho, 
aspecto que corrobora empiricamente para evidenciar a melhora na condição 
material dos trabalhadores e elevação de seu poder aquisitivo. Em 2003, a renda 
média do trabalho nas RMP era de R$ 1386,79 e, em 2013, R$ 2059,89 – um 
incremento de R$ 671,1 em termos nominais ou, em porcentagem, de 48,39%. 
Os pilares de tal ambivalência na tendência da regulação trabalhista, 
explicam Dari e Magda, podem ser identificados tanto pela inserção brasileira na 
ordem financeira global -  caracterizada por mudanças estruturais do capitalismo 
financeiro e movimentos globais de fragilização da regulação pública do trabalho, 
                                               
187 KREIN, J. D.; BIAVASCHI, M. B. Os movimentos contraditórios da regulação do trabalho 
no Brasil dos anos 2000. 2015. Disponível em http://www.cesit.net.br/os-movimentos-
contraditorios-da-regulacao-do-trabalho-no-brasil-dos-anos-2000/. Acessado em 01/11/2016. 
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como pela natureza do Estado, compreendido como uma condensação material 
e especifica de forças contraditórias, entre classes e frações de classe, que irão 
materializar a política de Estado. Deste modo, não houve alteração estrutural na 
regulação pública do trabalho no Brasil, mas mudanças pontuais em favor da 
flexibilização – enquanto os empregadores lograram barrar proposições que lhes 
eram desfavoráveis, tampouco os trabalhadores conseguiram avanços mais 
substanciais.188 
Gráfico 11 – Razão entre a renda dos 10% mais ricos e 40% mais pobres: 
2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria a partir de IPEA DATA – PNAD (IBGE). Comparação entre a renda média décimo mais rico 
da distribuição com a renda média dos indivíduos pertencentes aos quatro décimos mais pobres. 
Outra perspectiva que bem demonstra a dinâmica social favorável reside 
na queda da desigualdade social – que pode ser mensurada pela razão entre a 
renda dos 10% mais ricos e dos 40% mais pobres, evidenciada no gráfico 11. 
Em 2003, a razão entre tais segmentos atingia 21,42 e, dez anos depois, o 
mesmo número decresce para 15,28. A despeito de tal alteração positiva no 
referido indicador, é preciso ressaltar que a sociedade brasileira ainda carece de 
avanços substanciais na desigualdade social. 
Carlos Medeiros, por meio de um enfoque estruturalista institucionalista, 
investiga a influência do salário mínimo sobre a taxa de salários no período em 
questão, assim como as conexões entre o aumento do assalariamento formal e 
a elevação do poder de compra. O autor aponta que a elevação do salário 
mínimo, que cresceu mais do que o salário mediano e a média dos salários, foi 
                                               
188 KREIN, J. D.; BIAVASCHI, M. B. op. cit. 2015.  
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decisiva para sua crescente influência sobre a formação da taxa de salários de 
amplos segmentos dos assalariados formais, informais e autônomos. Por se 
tratar de uma varável chave na economia, o salário mínimo (um piso 
remuneratório, essencialmente um preço/salário político), combinado à 
expansão do trabalho assalariado formal, foi decisivo na redução da pobreza e 
desigualdade nas rendas do trabalho nos anos 2000.189 
A mudança nos preços relativos, o aumento do salário mínimo, do emprego 
assalariado formal e a expansão do crédito foram essenciais para a ampliação 
do número de consumidores situados na base da estrutura das ocupações e na 
fração intermediária de renda, aumentando as dimensões de uma “sociedade de 
consumo de massas”. 190 
A citação acima, de Maria da Conceição Tavares, está alinhada com as 
diversas visões expostas neste trabalho, principalmente de Carlos Medeiros. 
Ambos apontam que o aumento do salário mínimo, expansão do crédito e 
mudanças na estrutura ocupacional foram fatores de suma importância para 
dinamizar o mercado interno e aumentar o consumo das famílias, cujos 
ocupados estão na base e no meio da pirâmide ocupacional. “Amplia-se a 
sociedade de consumo” 
 
 
                                               
189 MEDEIROS, C. Influência  do  salário  mínimo  sobre  a  taxa  de  salários  na  última  
década. Revista Economia e Sociedade, Campinas, v. 24, n. 2 (54), p. 263-292, ago. 2015. 
Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
06182015000200263. Acessado em 04/12/2016.  
190 TAVARES, C. Prefácio. MEDEIROS, C. Inserção externa, crescimento e padrões de 
consumo na economia brasileira. Brasília. IPEA. 2015. p. 10. 
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Gráfico 12 – Renda média do trabalho principal no Brasil (R$): 2002-2014 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IPEA DATA - IBGE (PNAD). Valores (R$) fixos para outubro de 2012. 
Ainda sobre os rendimentos do trabalho, o gráfico 12 oferece uma visão 
da evolução dos rendimentos sob outro prisma: a renda média do trabalho 
principal no Brasil. Segundo as informações contidas no gráfico, observa-se que 
houve aumento contínuo na remuneração do trabalho principal entre 2003 e 
2013. Assim como registrado para as regiões metropolitanas, a renda média do 
trabalho no Brasil mostra que a evolução foi positiva, fato que contribuiu para a 
melhoria no padrão de vida dos trabalhadores. 
Em função do crescimento do emprego, exportações, aumento do poder 
de compra do trabalho e endividamento das famílias registrou-se uma ampliação 
do consumo, que se inicia em 2004. Entre os fatores que se destacaram para 
resultar no aumento do poder de compra das famílias estão: ampliação do 
mercado de trabalho assalariado, crescente formalização dos contratos de 
trabalho, aumento das transferências sociais, maior acesso ao crédito, 
benefícios da seguridade atrelados ao mínimo e, também, a manutenção das 
legislações trabalhistas e previdência social. Desde modo, cabe frisar que a 
ampliação do consumo teve papel importante no crescimento da economia 
brasileira entre 2004-2008.191 
                                               
191 BALTAR, P; LEONE, E. T. O mercado de trabalho no Brasil nos anos 2000. In: Carta Social 
e do Trabalho, n. 19 – Jul/set. 2012. 
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Gráfico 13 – Evolução do salário mínimo real no Brasil, por trimestre (R$): 
2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados retirados de IBGE. Valores constantes para 06/10/2016. 
O gráfico 13 escancara a evolução positiva do salário mínimo real entre 
2003-2013, fundamental para a elevação da renda dos trabalhadores, aumento 
no poder de consumo, diminuição da desigualdade social e melhora no padrão 
de vida de uma grande parcela da população brasileira. Tal como ressaltado por 
Medeiros, em um país cuja população ocupada está adensada em torno do 
salário mínimo, seu aumento produz impactos positivos em larga escala. O 
gráfico demonstra que a política de elevação do salário mínimo trouxe resultados 
importantes para a elevação do piso remuneratório nacional – em dez anos o 
piso salarial praticamente dobra em valores reais. 192 
Umas das características marcantes do mercado de trabalho brasileiro é 
sua considerável heterogeneidade estrutural, com grande contingente 
populacional subempregado. Dado que grande parcela dos assalariados estão 
alocados em ocupações fortemente influenciadas pelo salário mínimo, a taxa de 
salários é especialmente influenciada pelo piso remuneratório. Resultado da 
ação coletiva das centrais e acordos com o governo, a política de valorização do 
mínimo (baseada na inflação somada à média do crescimento real do PIB nos 
dois anos anteriores) repercutiu na renda do trabalho e mercado ocupacional por 
                                               
192 Cabe salientar que o salário mínimo já apresentava sinais de crescimento durante a década 
de 1990, no governo de Fernando Henrique Cardoso. Porém, o crescimento do salário mínimo 
ocorria em ritmo menos acelerado e num contexto de clara deterioração do mercado de trabalho, 
o que limitou os efeitos positivos da elevação do piso remuneratório. Situação diversa acontece 
nos anos 2000, quando a elevação do salário mínimo é acompanhada da dilatação da base da 
pirâmide ocupacional, potencializando os efeitos benéficos do crescimento da renda do trabalho.  
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meio do efeito farol e efeito propulsão. Deste modo, a elevação do salário real 
na base da pirâmide ocupacional impactou positivamente na evolução do padrão 
de consumo, somado à maior difusão do crédito e maior formalização do trabalho 
- fatores que pressionaram a demanda e o emprego. Consequentemente, o 
crescimento do emprego, redução do desemprego aberto, combinados às 
políticas de renda, aposentadoria rural, maior fiscalização do trabalho e mercado 
ocupacional aquecido corroboraram para que reduzisse a integração forçada ao 
subemprego, reduzindo o emprego precário global.193 
Tabela 10 – Distribuição do estoque de empregos celetistas segundo faixas 
salariais selecionadas, no Brasil: 2003-2012 (%) 
 
Fonte: DIEESE. Rotatividade e políticas para o mercado de trabalho. São Paulo/SP. DIEESE. 2014 com dados a 
partir de MTE – Ministério do Trabalho e Emprego.  
A tabela 10 ilustra o argumento de Medeiros, que caracteriza a estrutura 
ocupacional brasileira como fortemente adensada em torno do salário mínimo. 
De acordo com as informações dispostas acima, no que tange aos empregos 
celetistas, em 2002, 41,2% dos empregos eram remunerados até 2 salários 
mínimos; em 2012, tal proporção cresce para 57,7%. Infere-se de tais dados que 
a estrutura empregatícia no Brasil, ao longo dos anos 2000, tornou-se ainda mais 
adensada em torno do salário mínimo, fato que acentua o impacto de eventuais 
acréscimos no piso remuneratório.  
Andréia Galvão, por seu turno, oferece importante contribuição para a 
análise do sindicalismo brasileiro ao investigar os indícios de uma revitalização 
sindical na primeira década dos anos 2000. Desde a ascensão do Partido dos 
Trabalhadores ao poder, o sindicalismo ganhou relevância no debate político e 
acadêmico: formas de luta, conflituosidade, resultados de greves e negociações 
                                               
193 MEDEIROS, C. op. cit. 2015.  
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coletivas são temas em discussão. Se há relativo consenso de que a chegada 
de um partido oriundo do movimento sindical ao poder animou o debate sobre 
as concepções e práticas sindicais, as interpretações sobre tais impactos 
políticos e ideológicos estão longe de serem unívocas – ampliação do espaço 
político dos sindicatos, perda de protagonismo político e cooptação dos 
movimentos sindicais são alguns dos enfoques conflitantes entre os analistas.194 
Galvão frisa que a redução no desemprego, aumento do salário mínimo 
acima da inflação, acordos coletivos e cláusulas favoráveis aos trabalhadores 
resultaram em melhoria na situação material dos trabalhadores durante os anos 
2000, fato que repercutiu positivamente na luta dos sindicatos. Entretanto, não 
se pode afirmar que esteja em curso, no Brasil, uma revitalização sindical, como 
um contraponto ao histórico declínio do sindicalismo em âmbito mundial. A 
retomada das greves, resultados econômicos positivos e maior legitimidade 
auferida pelos sindicatos durante o governo do Partido dos Trabalhadores 
contrasta com os ganhos modestos no plano político ideológico organizativo, 
afirma Galvão. Primeiramente, a estrutura sindical estimula a dependência do 
Estado e, ademais, o enraizamento no local do trabalho torna um eventual 
movimento de revitalização um processo minoritário, que diz mais respeito à 
cúpula do que da base. O sindicalismo de parceria se afastou das ruas com 
receito de mobilização contra um governo aliado e, além disto, o sindicalismo 
social não foi capaz de preencher tal lacuna – evidências que ajudam a 
compreender o distanciamento entre o movimento sindical e as manifestações 
políticas.195 
Roberto Veras também analisa os anos 2000 pelo prisma do sindicalismo, 
com foco na posição dos sindicatos em relação à terceirização – uma das áreas 
contemporâneas do conflito capital trabalho. Veras argumenta que a era Lula 
representou uma oportunidade histórica para a criação de um contraponto ao 
projeto neoliberal, à medida que se abria a possibilidade de se elaborar um 
programa de governo centrado na produção, um projeto nacional de 
desenvolvimento. Aos sindicatos, poder-se-iam afirmar como sujeitos políticos 
                                               
194 GALVÃO, A. A contribuição do debate sobre a revitalização sindical para a análise do 
sindicalismo brasileiro. Crítica Marxista, n. 38. 2014. 
195 Ibidem.  
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autônomos, ou creditar ao governo toda a iniciativa. No governo, ampliou-se os 
espaços de negociação, houve a concessão de 10% da contribuição sindical às 
centrais, aumento do salário mínimo e melhorias no mercado de trabalho. Porém, 
este quadro positivo foi acompanhado da persistente flexibilização das relações 
de trabalho. Em convergência com Dari e Magda, Veras afirma que não houve 
mudança drástica no marco legal, mas mudanças pontuais a favor da 
flexibilização – ao sindicalismo, restou conviver com tal contradição.196 
Após 2003, os sindicatos atuaram sob os limites e ambivalências da luta 
em favor da regulação do trabalho, proteção social, políticas de estimulo ao 
crescimento e demanda interna, geração de empregos, elevação do salário 
mínimo e transferência de renda, porém, em um cenário de persistente 
crescimento da terceirização. Neste contexto, os indicadores do mercado de 
trabalho reagiram positivamente, refletindo a queda no desemprego, maior 
formalização, crescimento da renda do trabalhador e o impacto benéfico nas 
negociações coletivas. Houve contínua tendência da flexibilização e 
terceirização, mas o sindicalismo esteve favorecido pela melhora geral no 
mercado de trabalho. Segundo Roberto Veras, os sindicatos são atores centrais 
na definição de uma agenda de desenvolvimento que contenha um padrão 
civilizado de regulação pública das relações de trabalho.197 
Eduardo Fagnani sustenta que, nos anos 2000, o projeto social 
desenvolvimentista elaborado pelo partido dos trabalhadores ganhou 
centralidade e logrou conjugar uma articulação melhor entre os objetivos 
econômicos e sociais – houve crescimento econômico, distribuição de renda, 
melhora nos padrões de vida da população e nos indicadores sociais. Contudo, 
Fagnani afirma que é preciso ter cautela, trata-se de um período em que se abriu 
uma nova etapa de lutas contra a hegemonia de mercado, mas que não 
representou a superação do neoliberalismo no Brasil.198 
                                               
196 VERAS. R.O. Sindicalismo e terceirização no Brasil: pontos para reflexão. In Cadernos 
CRH, v28 n. 75, 2015.  
197 Ibidem.  
198 FAGNANI, E. FRAGMENTAÇÃO DA LUTA POLÍTICA E AGENDA DE 
DESENVOLVIMENTO. In Plataforma política social, disponível em  
http://plataformapoliticasocial.com.br/fragmentacao-da-luta-politica-e-agenda-de-
desenvolvimento-contribuicao-ao-debate-proposto-por-e-fagnani. 2014. Acessado em 
02/11/2016. 
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Gráfico 14 – Coeficiente de Gini no Brasil: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria a partir de IPEA DATA – PNAD (IBGE). 
O coeficiente de Gini, indicador da desigualdade de renda, é relevante 
para expor se determinada sociedade está se tornando mais, ou menos, 
igualitária (em relação à renda). O gráfico 14 demonstra que, ao longo da década 
de 2000, houve melhora contínua no índice de Gini – diminuiu a desigualdade 
de renda no Brasil. Tal como sustentado por Carlos Medeiros, um dos fatores 
basilares de tal mudança positiva na desigualdade reside na elevação do salário 
mínimo. 
Fagnani, em artigo anterior, já havia apontado que existia certa 
ambiguidade na política social realizada nos anos 2000 que, principalmente 
entre 2003-2005, aglutinava defensores da ortodoxia ao mesmo tempo em que 
tencionava novos rumos para a política social. Contudo, o autor assevera que, a 
partir de 2006, verificou-se uma inclinação desenvolvimentista na política 
econômica, com uma combinação melhor entre o âmbito social, econômico e a 
ampliação do gasto social199. Tal conjugação positiva se expressou na adoção 
de uma estratégia macroeconômica que rendeu crescimento, geração de 
empregos, valorização do salário mínimo, aumento do gasto social e incentivo 
às políticas universais.200 
Insta salientar que os anos 2000, como restou claro após a exaustiva 
exposição realizada nas páginas anteriores, representou um período de 
constante melhoria nos diversos indicadores sociais: redução do desemprego, 
                                               
199 FAGNANI, E. A política social do governo Lula (2003-2010): perspectiva histórica. 
In: Revista Ser Social, v. 13, n. 28. UNB. 2011. 
200 FAGNANI, E. As lições do desenvolvimento social recente no Brasil. In: Le Monde 
Diplomatique Brasil. 01, Dezembro. 2011. 
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aumento da renda, crescimento do consumo, formalização do trabalho e queda 
na desigualdade. Observou-se, portanto, melhora contínua na situação material 
da classe trabalhadora brasileira, o que refletiu na modernização do padrão de 
consumo de considerável parcela da população - historicamente marginalizada 
da estrutura de consumo moderna. 
3.3. Transformações da estrutura social e o mito da “nova classe 
média” dos anos 2000. 
A retomada do crescimento econômico, aliada à ampliação do gasto 
social, nos anos 2000, permitiu a dinamização da estrutura ocupacional 
brasileira, tal como já explicitado no tópico anterior. Redução do desemprego, 
expansão do emprego não agrícola, crescimento da renda do trabalho e queda 
na desigualdade são aspectos marcantes do período em questão. Sob à luz das 
diversas melhorias supraditas, os anos 2000 foram caracterizados por uma 
importante inflexão dos indicadores sociais. Se, na década de 1980 e 1990 os 
trabalhadores vivenciaram estagnação da renda e retrocessos sociais – que se 
manifestaram em diversas frentes – um quadro socioeconômico favorável se 
apresenta no início da década de 2000. 201  
À medida que a economia nacional recupera seu fôlego, cujos 
determinantes foram esquadrinhados nas páginas anteriores, a estrutura social 
brasileira passa por uma transformação significativa. A ascensão social 
verificada nos anos 2000, todavia, se tratou de um fenômeno que tem dado azo 
à grande controvérsia, posto que alguns estudiosos da estrutura social insistem 
em apontar o surgimento de uma “nova classe média”, a classe C, que teria 
emergido como novo protagonista neste cenário positivo.  
O objetivo deste breve item, portanto, repousa em trazer à presente 
discussão o embate entre tais intepretações distintas sobre a mudanças na 
estrutura social: uma delas, encabeçada por economistas adeptos do 
neoliberalismo, que festejam o surgimento de uma “nova classe média”; e a outra 
visão, crítica, que considera os avanços recentes como fundamentais para a 
construção de uma sociedade mais desenvolvida e afluente, mas que rechaça a 
                                               
201 Ver mais em POCHMANN, M. op. cit. O Mito da Grande Classe Média - capitalismo e 
estrutura social. São Paulo/SP. Ed. Boitempo. 2014 
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crença de que o Brasil se tornou uma país de classe média. Ao fim, pretende-se 
varrer eventuais incompreensões sobre os fenômenos sociais recentes e, 
ademais, frisar que o padrão de vida da classe média, tal como hodiernamente 
conhecido, foi descrito por Wright Mills 202, autor exaustivamente discutido no 
primeiro capítulo.  
O economista Marcelo Neri é um dos principais expoentes da versão de 
que o Brasil se tornou um “país de classe média”. Em “A nova classe média – o 
lado brilhante da base da pirâmide”, o autor analisa as transformações da 
estrutura social por meio de uma metodologia que, além de considerar apenas a 
renda como critério de estratificação, se apoia no que ele denomina de “classes 
econômicas”.  
Nova classe média dá o sentido positivo e prospectivo daquele que realizou – e 
continua a realizar – o sonho de subir na vida. Aonde você vai chegar é mais 
importante do que de onde você veio ou onde está. Nova classe média não é 
definida pelo ter, mas pela dialética entre ser e estar olhando para a posse de 
ativos e para decisões de escolha entre o hoje e o amanhã. 203 
 A citação retirada do livro de Neri evidencia, nas entrelinhas, seu enfoque 
baseado no consumo e em critérios mercadológicos para a estratificação social.  
Mais do que assíduos frequentadores de templos de consumo, o que caracteriza 
a nova classe média é o lado do produtor. A nova classe média busca construir 
seu futuro em bases sólidas que sustentem seu novo padrão adquirido. 204 
 Concretamente, a metodologia do autor considera como classe média as 
famílias que auferem a renda média da sociedade – a classe média no sentido 
estatístico. Assim, demonstra o autor que os domicílios da “nova classe média” 
– classe C estão inseridos na faixa de renda que compreende os valores R$ 
1.200,00 e R$ 5174,00. Em suma, sua metodologia capta como classe média 
um estrato que aufere, grosso modo, a renda média da sociedade. Consoante o 
autor, a classe C atingia 37,56% da população em 2003 e, em 2009, passou a 
abranger 50,45% - 94,9 milhões de famílias – que poderiam ser classificadas 
                                               
202 MILLS, W. 1969. op. cit.  
203 NERI, M. op. cit. A Nova classe média – o lado brilhante da base da pirâmide. São 
Paulo/SP. Ed: Saraiva. 2011. p. 18. 
204 Ibidem. p. 19 
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como a nova classe média. O Brasil haveria se tornado um país de classe 
média.205   
 Em cartilha oficial veiculada em 2012 pela Secretaria de Assuntos 
Estratégicos – S.A.E. – do Governo Federal, cujo fito residia em “contribuir para 
o devido aprofundamento do conhecimento sobre a classe média”, Ricardo Paes 
de Barros e Diana Grosner corroboram com a visão de Marcelo Neri e sua 
interpretação sobre o advento da suposta “nova classe média”: a “classe média” 
teria passado a representar mais da metade da população brasileira. Os 
membros da nova classe média, deste modo, seriam as famílias que vivem com 
renda per capita entre R$ 291,00 e R$ 1019,00. Nas palavras do documento, 
para evitar dúvidas sobre a interpretação aqui realizada: 
Foram considerados pertencentes à classe média todos aqueles com baixa 
probabilidade de passarem a ser pobres no futuro próximo; verificou-se 
empiricamente que estes são os que vivem em famílias com renda per capita 
entre R$291 e R$1.019 por mês. Por fim, foram considerados pertencentes à 
classe alta todos aqueles com probabilidade irrisória de passarem a ser pobres 
no futuro próximo; seriam aqueles em famílias com nível de renda per capita 
acima de R$1.019 por mês. 206 
 O documento supracitado afirma que podem ser considerados como 
pertencentes à classe média todos aqueles com baixa probabilidade de serem 
pobres no futuro. Deste modo, classificam como classe média aqueles que 
ascenderam socialmente em função dos empregos e crescimento da renda 
ocorridos principalmente na base da pirâmide social do trabalho – tal como visto 
discorrido em tópico anterior. Ou seja, toma como classe média a frágil parcela 
de trabalhadores que auferem entre um e um e meio salário mínimo, que 
vivenciaram melhoria em sua condição material nos tempos recentes.  
 Contudo, questiona-se a coerência de denominar tais melhorias sociais 
como propulsoras de uma nova classe média.  
 Tais estudos, ainda que desprovidos de erros matemáticos, incorrem em 
generalizações equivocadas ao realizaram a aproximação entre uma 
metodologia altamente questionável e a realidade de grande parte da população 
                                               
205 Ibidem. Ver capítulo 3 para maiores informações acerca da metodologia empregada pelo 
autor.  
206 BARROS, R. P; GROSNER, D. Vozes da Classe Média– é ouvindo a população que se 
constroem políticas adequadas. SAE. Brasília, 20 de setembro de 2012. p. 19.  
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brasileira. Caberá agora verificar como pesquisadores heterodoxos analisam a 
transformação da estrutura social nos anos 2000 e suas visões acerca do que 
Marcelo Neri denomina de “a nova classe média”.  
 Waldir Quadros, autor de profícuas pesquisas no campo da estrutura 
social, largamente utilizadas nesta dissertação, também investigou as 
transformações sociais em período recente. Em artigo publicado em 2010, já se 
apontava para a expressiva mobilidade ascendente nos estratos inferiores da 
população – limitadas principalmente à baixa classe média (a chamada “classe 
C”). O autor chamava a atenção para a baixa performance do desenvolvimento 
social recente que, se por um lado trazia grande mobilidade para a base da 
pirâmide social, demonstrava um dinamismo demasiadamente fraco em direção 
à alta e média classe média. 207   
Tabela 11 – Estratificação social dos indivíduos ocupados no Brasil (%): 1981-
2008 
 
Fonte: (QUADROS, 2010). Miseráveis: de R$ 317 a R$ 635; baixa classe média, de R$ 635 a R$ 1588; média classe 
média, de R$ 1588 a R$ 3177; alta classe média, acima de R$ 3177.  
 Conforme a tabela elaborada por Quadros, que bem ilustra as 
transformações (ou falta de transformações) na estrutura social, verifica-se uma 
mobilidade fraquíssima em direção à alta classe média e à média classe média 
(com retrocessos na década de 1990); dilatação notória dos segmentos baixos-
intermediários, como a baixa classe média e massa trabalhadora e; por fim, 
redução expressiva dos miseráveis. Vale ressaltar que o autor aponta que os 
determinantes mais relevantes de tais melhorias sociais são: a retomada do 
crescimento, a elevação do salário mínimo e, grosso modo, o afastamento de 
políticas ortodoxas na condução da política econômica. 208 
                                               
207 QUADROS, W. Melhorias sociais no período 2004-2008. Texto para discussão. 
IE/UNICAMP. N. 176, maio. 2010 
208 Ibidem.  
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Gráfico 15 – Proporção de domicílios pobres no Brasil (%): 2002-2013 
 
Fonte: elaboração própria a partir de IPEA DATA – PNAD (IBGE). A linha de pobreza considerada é o dobro da linha de 
extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos para suprir adequadamente uma pessoa (com 
base nas informações da FAO e OMS)  
O gráfico 15, em linha com as informações dispostas no tópico anterior, 
demonstra a melhoria dos indicadores sociais, mas pelo ângulo da estrutura 
social. Conforme os dados coletados, a proporção de domicílios pobres cai 
vigorosamente: em 2003, 28,20% dos domicílios no Brasil eram pobres, porém, 
em dez anos a taxa declina para 11,67%. Sob qualquer perspectiva, é inegável 
que houve melhora substancial na pobreza. 
 É relevante salientar que, já em 2008, Quadros indicava as 
inconsistências de se formular hipóteses sobre o surgimento de uma nova classe 
média. O autor já apontava para a significativa melhora da estrutura social, mas 
buscava manter uma postura crítica em face às transformações de então, ao 
sinalizar para a modesta ascensão social em direção às camadas superiores - a 
estreita possibilidade ingresso nos estratos sociais “de cima”. 
Está avaliação algo mais sóbria da situação e desempenho da baixa classe 
média destoa significativamente de uma visão eufórica que tem sido muito 
frequente na mídia em algumas pesquisas de mercado. Entre outras razões, 
entendemos que este descompasso deve-se ao fato de que (ao contrário da 
nossa metodologia) elas incorporar o forte e recente ciclo de expansão do 
consumo, uma vez que, em geral, dimensionam os estratos sociais com base no 
perfil de consumo de produtos e serviços. 209 
                                               
209 QUADROS, W. A evolução recente da estrutura social brasileira. Texto para discussão. 
IE/UNICAMP. N. 148, novembro. 2008. p. 9. 
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 Posteriormente, Waldir Quadros analisou a estrutura social brasileira após 
a crise financeira mundial de 2008. Afirma-se que a dinâmica social favorável 
passa a operar de maneira ainda mais intensa, em larga medida em função da 
reativação da economia, medidas de defesa da produção interna e redução na 
taxa básica de juros. Em síntese, a continuidade das melhorias sociais poderia 
ser atribuída à adoção de políticas econômicas heterodoxas, “á recusa do 
Governo Federal em adotar o receituário ortodoxo na orientação da política 
econômica e social”.210 
Tabela 12 – Estratificação social dos ocupados no Brasil (%): 2002-2012 
 
Fonte: (QUADROS, 2014). Valores a preços de janeiro de 2004, atualizados para outubro de 2012: miseráveis, até R$ 
393; massa trabalhadora, de R$ 393 a R$ 785; baixa classe média, de R$ 785 a R$ 1963; média classe média, de R$ 
1963 a R$ 3926; alta classe média, acima de R$ 3926.  
 Cabe salientar que, em vista dos dados da tabela 12, o número de 
miseráveis tem caído significativamente, mesmo após os impactos da crise 
financeira de 2008. Além disto, cabe apontar para a ascensão dos ocupados em 
direção à baixa classe média, sinal evidente da melhoria na condição material 
dos trabalhadores. Por fim, a despeito do aumento relativo da alta classe média, 
verifica-se que as possibilidades de ascensão social para os estratos superiores 
seguiram limitadas.  
                                               
210 QUADROS, W. 2009 – 2012: A Heterodoxia Impulsiona melhorias sociais. Texto para 
Discussão. IE/ UNICAMP. Maio. 2014. p. 1.  
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Gráfico 16 – Proporção de domicílios extremamente pobres no Brasil (%): 
2002-2013 
 
Fonte: elaboração própria a partir de IPEA DATA – PNAD (IBGE). 
A proporção de domicílios extremamente pobres também registra queda 
expressiva. Em 2003 a proporção de domicílios pobres atingia 11,27% e, em dez 
anos, a mesma taxa cai para 4,92% - queda de 6,35 pontos percentuais. 
Novamente, cabe reiterar que a queda expressiva na pobreza é uma marca dos 
anos 2000. 
 Em estudo mais atual, Waldir Quadros desvelou dados preocupantes 
acerca da estrutura social brasileira. Desde o fim de 2012, um longo ciclo de 
melhorias sociais – que se estendia desde 2004 – parece ter sido interrompido. 
Há claras tendências de retrocessos sociais à medida que se registra um 
encolhimento dos estratos superiores (alta classe média e média classe média) 
e dilatação dos estratos inferiores (massa trabalhadora e miseráveis). Em suma, 
o crescimento dos “miseráveis e da “massa trabalhadora” sugere que os efeitos 
da desaceleração do crescimento econômico trazem, aceleradamente, a 
destruição das melhorias sociais vistas desde 2003. Ou seja, parece estar 
iniciando uma reversão da dinâmica favorável iniciada na primeira década de 
2000, aqui demonstradas.  
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Tabela 13 – Estratificação social da população brasileira: 2012-2013 
 
Fonte: QUADROS, W. Paralisia econômica, retrocesso social e eleições. Texto para discussão. Carta Social e do 
Trabalho. CESIT/IE/UNICAMP. N. 30. Abril a junho de 2015. A estratificação realizada pelas famílias, considera a posição 
do membro melhor situado.  
 A tabela 13, sobre a estratificação social da população brasileira entre os 
anos de 2012-2013, revela um quadro muito diferente do que foi observado nos 
anos anteriores. É possível observar uma diminuição da proporção da alta classe 
média, média classe média e baixa classe média. Ao passo que a parcela de 
miseráveis, pela primeira vez em anos, volta a subir. Pelos dados, Quadros 
demonstra indiretamente a importância do crescimento econômico para a 
construção de uma sociedade mais desenvolvida.  
 Pode-se inferir das tabelas acima que os anos 2000 foram caracterizados, 
no tocante à estrutura social, por uma expressiva queda no número de 
miseráveis e pobres, junto à ascensão social de parcelas consideráveis de 
ocupados para a massa trabalhadora e classe média baixa. Contudo, a limitada 
geração de empregos de qualidade revelou uma significativa letargia social rumo 
às classes mais altas – a classe média “média” e a classe média alta, sinal de 
um padrão de crescimento com claros entraves à melhoria substantiva da 
qualidade de vida da maioria da população. De qualquer modo, a questão 
principal deste tópico ainda não foi respondida: é possível afirmar que tais 
melhorias sociais transformaram o Brasil num país de classe média? 
 Davi Antunes, Denis Gimenez e Waldir Quadros discutem o presente 
tema. Os autores apontam que, primeiramente, é imperativo ressalvar que o 
conceito de nova classe média, tal como utilizado pelos teóricos conservadores 
– adeptos da visão de que uma nova classe média floresceu no Brasil – é 
inadequado. Tal categoria – nova classe média – remete à definição de Wright 
Mills sobre a expansão do emprego de colarinho branco durante as 
transformações socioeconômicas nos E.U.A., depois da segunda revolução 
industrial, como já demonstrado no primeiro capítulo desta dissertação. Tal 
definição é adequada para explicar a expansão dos empregos de colarinho 
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branco no Brasil durante o “milagre econômico”, período de acelerada 
urbanização e crescimento, momento decisivo para a gênese da nova classe 
média brasileira. Deste modo, é um equívoco apropriar-se de tal conceito para 
explicar as mudanças sociais ocorridas nos anos 2000. 211 
 Secundariamente, é forçoso observar que a classe C, como estratificada 
por Marcelo Neri, não possui o estilo de vida da nova classe média do século 
XX. A “nova classe média dos anos 2000”, que engloba empregadas domésticas, 
garçons, vendedores, professores primários e auxiliares de enfermagem leva 
uma vida com carências materiais e estruturais de todo o tipo. O padrão de 
ocupação, rendimento, consumo, acesso à educação, saúde, habitação e 
previdência da classe C está longe do que se considera um estilo de vida de 
classe média. Tais apontamentos revelam a inadequação de se deduzir da 
estrutura de consumo, ou de rendimentos - sem mediações históricas ou 
análises mais aprofundadas – a estrutura de classes de uma sociedade 
capitalista moderna. O crescimento dos estratos intermediários representa uma 
dilatação dos estratos em torno da rendia mediana, contudo, pouco diz se a 
mediana da renda corresponde, ou não, ao padrão de vida da classe média. 212 
 Em ordem de ilustrar com informações concretas o argumento central 
deste tópico, cabe dizer que, consoante a metodologia de Marcelo Neri, 64% das 
empregadas domésticas estariam incluídas na “nova classe média”; além disto, 
54% dos chefes de família sem escolaridade ou com fundamental incompleto 
estariam também inclusos na classe referida. Portanto, sustentar que o Brasil é 
um país de classe média a partir de uma metodologia exclusivamente baseada 
na estrutura de consumo e renda é mais do que um exercício reducionista, é um 
equívoco. É preciso considerar o desenvolvimento capitalista, a estruturação da 
sociedade e os padrões e estilos de vida historicamente constituídos. 213 
 Kerstenetsky e Uchoa, em trabalho recente, investigaram a “classe C”, 
nova classe média, para obter um retrato mais qualificado deste estrato social. 
                                               
211 QUADROS, W. ANTUNES, D. J. N; GIMENEZ, D. M; O Brasil e a Nova Classe Média dos 
anos 2000. Carta Social e do Trabalho. CESIT/IE/UNICAMP. N. 20. Outubro a dezembro de 
2010. 
212 Ibidem.  
213 QUADROS, W. ANTUNES, D. J. N; GIMENEZ, D. M. Afinal, somos um país de classe 
média? Mercado de trabalho, renda e transformações sociais no Brasil dos anos 2000. In: 
BARTELT, D. D. (org.) A nova classe média como conceito político. Rio de Janeiro/RJ: Ed. 
Fundação Heinrich Boll. 2013. p. 40. 
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As autoras, que utilizaram a POF – Pesquisa de Orçamentos Familiares - com o 
intuito de detalhar o estilo de vida deste contingente populacional, compartilham 
de uma visão crítica das melhorias sociais recentes, pois recusam o diagnóstico 
otimista do surgimento de uma nova e pujante classe média. Comentam as 
autoras que, ao contrário do que seria esperado para um estilo de vida tradicional 
da classe média, a classe C (R$ 1315 a R$ 5672, para valores atualizados de 
janeiro de 2013) traz as seguintes características: 
(...) somente 23,6% destes domicílios possuem pelo menos dois banheiros; 
35,1% dos chefes do domicílio possuem cartão de crédito; 17,1% possuem 
cheque especial; 28,7% possuem plano de saúde, 7,8% possuem educação 
superior e 82% dos filhos que estudam estão na rede pública. 214 
 Em síntese, os dados levantados não coadunam com a tese de que o 
Brasil haveria se tornado um país de classe média. De fato, os números 
demonstrados pelas autoras parecem revelar justamente o contrário: a 
precariedade, em diversas esferas da vida, que incide sobre tal população 
equivocadamente rotulada como a nova classe média. Para evitar dúvidas, 
afirma-se, ainda, que 75% das unidades residenciais da “classe C” possuem 
apenas um banheiro e, além disto, 390 mil destes domicílios enquadrados como 
classe média não possuem nenhum! Além do perfil dos domicílios estudados 
não exibirem os critérios de uma classe média, a grande maioria dos jovens de 
tais famílias estão fora da escola – desnecessário apontar que as deficiências 
de ensino e aprendizado os condenarão à uma inserção precária e mal 
remunerada no mercado de trabalho, minando eventuais possibilidades de 
ascensão social. Deste modo, pode-se dizer que a classe C está longe de ser 
“promovida” à classe média: moradia inadequada, escolaridade insuficiente, 
acesso limitado ao crédito e serviços sociais precários revelam não um estilo de 
vida típico das classes médias, mas sim, dos pobres. 215 
 Márcio Pochmann, alinhado com as visões críticas aqui expostas, 
argumenta que a ascensão dos indivíduos centrados na base da pirâmide social 
não permite a identificação de uma nova classe média. Ao investigar as 
transformações da estrutura social brasileira no primeiro decênio do século XXI, 
                                               
214 KERSTENETZKY, L. C.; UCHOA, C. Moradia inadequada, escolaridade insuficiente, 
crédito limitado: Em busca da nova classe média. In: BARTELT, D. D. (org.) A nova classe 
média como conceito político. Rio de Janeiro/RJ: Ed. Fundação Heinrich Boll. 2013. p. 20 
215 Ibidem. 
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o autor verifica que o setor terciário foi o principal responsável pela expansão 
dos novos empregos e, além disto, o crescimento intenso aconteceu em 
ocupações da base da pirâmide do trabalho: “95% das vagas abertas tinham 
remuneração mensal de até 1,5% salário mínimo”.216 
Em geral, observa-se que o maior saldo líquido das ocupações abertas na 
década de 2000 concentrou-se naquelas de salários de base, ou seja, ao redor 
do salário mínimo nacional. Dos 2,1 milhões de vagas abertas anualmente, em 
média 2 milhões encontravam-se na faixa de até 1,5 salário mínimo mensal. 217 
 Ademais, o referido autor procura sustentar que o fenômeno observado 
se trata, na realidade, da incorporação tardia de um importante contingente da 
população ao padrão de consumo fordista – os trabalhadores de baixa renda que 
lograram modernizar seu padrão de consumo. Reitera-se: a inflexão na trajetória 
do desemprego, distribuição de renda, retomada do crescimento econômico e 
aumento do emprego formal foram os vetores principais das melhorias sociais. 
O crescimento econômico conjugado a uma melhor distribuição de renda trouxe 
a mobilidade social ascendente, precipuamente na base da pirâmide social. 218 
 É obrigatório manter em mente que a análise da mobilidade social é um 
fenômeno multidimensional, posto que envolve condições de vida, alterações no 
mercado de trabalho, elevação cultural, qualificação dos trabalhadores, 
mudanças positivas entre as gerações e, de maneira geral, aumento da 
qualidade e quantidade do acesso aos serviços de qualidade. Ou seja, a renda 
é uma, entre diversas, variáveis relevantes para estudar a classificação social. 
219 
 Procurou-se deixar claro, por meio dos diversos pesquisadores trazidos à 
baila, os contornos gerais da ascensão e melhorias sociais ocorridas nos anos 
2000: diminuição expressiva dos miseráveis, ascensão social dos pobres em 
direção à massa trabalhadora e, grosso modo, mobilidade social em direção à 
baixa classe média. Contudo, é preciso ter em mente as claras limitações do 
padrão de crescimento no período em questão, incapaz de gerar empregos de 
                                               
216 POCHMANN, M. A nova classe média – o trabalho na base da pirâmide social brasileira. 
São Paulo/SP: Ed. Boitempo, 2012.   
217 Ibidem. p. 22. 
218 POCHMANN, M. op. cit. 2014 
219 COSTA, L. C. Classes médias e as desigualdades no Brasil. In: BARTELT, D. D. (org.) A 
nova classe média como conceito político. Rio de Janeiro/RJ: Ed. Fundação Heinrich Boll. 2013.  
p. 51.  
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qualidade para garantir ascensão social em direção às camadas mais altas da 
estrutura social, tal como a alta classe média, que se manteve em diminuta 
fração por todo o tempo considerado.  
 Além disto, demonstrou-se as distintas interpretações acerca das 
melhorias sociais referidas ao longo do texto: uma delas, encabeçada por 
economistas ortodoxos como Marcelo Neri, que prega o surgimento de uma nova 
classe média dos anos 2000, baseia-se em uma metodologia que considera a 
métrica da renda como elemento único para a estratificação – e classificação – 
social; outra, crítica, lastreada em um enfoque econômico heterodoxo, que 
pondera que as melhorias sociais recentes foram conquistas importantíssimas, 
mas que estiveram muito longe de conformar uma nova classe média. 
 Em suma, cabe reiterar que a nova classe média, conceito elaborado por 
Wright Mills em um sentido sociológico mais amplo, fenômeno observado na 
primeira metade do século XX, nos E.U.A., ou no Brasil, durante o milagre 
econômico, difere em muito da ascensão social vista nos anos recentes. Essa 
dissertação, inserida em um enfoque heterodoxo, crítico, não coaduna com a 
ideia de que haveria surgido uma nova classe média. O conceito de nova classe 
média utilizado neste trabalho remete à Wright Mills, os colarinhos brancos, 
como demonstrado no capítulo primeiro e segundo deste trabalho. 
Derradeiramente, é preciso frisar: os médicos, profissão aqui em destaque, é 
uma das profissões mais tradicionais da nova classe média.  
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 3.4. A inserção dos médicos na estrutura social brasileira (2003-2013) 
 Cumpre agora, na etapa final desta dissertação, analisar a inserção dos 
médicos na estrutura social brasileira no período de dinamismo econômico e 
mobilidade social ascendente entre 2003 e 2013. Após a definição do conceito 
de nova classe média empregado neste trabalho, explicitado no primeiro 
capítulo; a demonstração do surgimento da nova classe média no Brasil, como 
realizado no segundo capítulo e; por derradeiro, a contextualização dos anos 
2000 e breves esclarecimentos sobre o mito da “nova classe média dos anos 
2000”, será oportuno prosseguir e investigar as condições de inserção dos 
médicos na estrutura social brasileira, uma das profissões mais tradicionais da 
referida classe social.  
 Neste tópico, o objetivo almejado repousa em demonstrar como o médico 
brasileiro está inserido na estrutura sócio-ocupacional, seu padrão de 
remuneração e, sempre que possível, realizar as comparações relevantes entre 
as diferentes regiões, etnias e gêneros. Novamente, cumpre dizer que os dados 
utilizados dizem respeito à metodologia de estratificação social criada por Waldir 
Quadros, com base nos micro dados da PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios. 
 3.4.1. Introdução e panorama geral da profissão médica por gênero, 
etnia, regiões 
 Primeiramente, cabe analisar a evolução do número de médicos no Brasil, 
desde 1981, para iniciar a investigação.  
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Gráfico 17 – Evolução do número de médicos no Brasil: 1981-1999 
  
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 O crescimento expressivo do número de médicos, desde 1981, é fato 
notável. Observa-se que, entre 1981 e 1999, houve um aumento de 123,2% do 
número de médicos. Desde modo, pode-se afirmar que, pelas informações 
disponibilizadas pela PNAD, o número de médicos no Brasil cresceu 
significativamente nas últimas décadas. Ademais, cumpre ressaltar que, entre 
1981 e 1990, registrou-se crescimento de 48,8% dos profissionais; enquanto que 
a taxa de crescimento foi de 33,3% de 1990 a 1999.  
 Esse aumento reforça a tendência egressa da década de 1970, integrada 
no processo de urbanização do país e da constituição de um sistema de saúde, 
tal como consolidado na Constituição Federal de 1988, o SUS. 220 
 Em seguida, será importante realizar um recorte por gênero, desde 1981, 
para acompanhar o ritmo da feminização da profissão médica, tradicionalmente 
um ofício exercido por ocupados do gênero masculino.  
                                               
220 Para análise mais detalhada do processo de constituição de SUS ver: FAGNANI, E. op. cit. 
2005 e DAIN, S. Do direito social à mercadoria. Rio de Janeiro: UERJ. Instituto de Medicina 
Social, jul. 2000, cap. 3-4. (Tese, Professor titular). 
 
 
119097
177233
265841
0
50000
100000
150000
200000
250000
300000
1981 1990 1999
131 
 
Gráfico 18 – Evolução da proporção de médicos, por gênero, no Brasil: 1981-
1999 
  
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Na tabela anterior verificou-se que o crescimento do número de médicos 
no Brasil, ao longo das últimas décadas, foi expressivo. Outro fato importante é 
a feminização da profissão médica, tal como exposto no gráfico acima. Em 1981 
as médicas eram apenas 23,8% do total de médicos; porém, em 1999, a 
proporção de médicas, consoante os dados da PNAD, alcançou 47,5% do total 
de médicos no Brasil. Ademais, os dados demonstram que, entre 1981 e 1999 o 
crescimento do número de médicas foi de 345,7%, enquanto que o número de 
médicos do gênero masculino registrou crescimento de 53,9%. Ou seja, a 
crescente presença do gênero feminino na profissão médica ocorreu de maneira 
acelerada nas últimas décadas – a feminização da medicina é um fato.  
 Após analisar o crescimento e feminização da profissão médica ao longo 
das últimas décadas, prosseguir-se-á com a investigação em período mais 
recente, 2003-2013.  
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Gráfico 19 – Evolução do número de médicos no Brasil: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Tal como visto para as últimas décadas, o crescimento do número de 
médicos entre 2003 e 2013 também se mostra vigoroso. Pelo gráfico, evidencia-
se que o aumento do número de médicos, em dez anos, foi de 34,7%. Ou seja, 
em dez anos houve um crescimento de mais que um terço dos profissionais 
verificados em 2003 – sinal de que o aumento do número de médicos não parece 
ter arrefecido.  
 Gráfico 20 – Proporção de médicos no Brasil, segundo o gênero: (2003 e 
2013) 
  
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
  Conforme os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, em 
2003, havia 264.608 médicos no Brasil, sendo que, por uma pequena margem 
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de diferença, a maioria eram homens (52,5%). Dez anos depois, os dados 
declaratórios da PNAD acusam que a maioria dos médicos ainda eram do gênero 
masculino (51,8%), com uma sensível melhora no equilíbrio entre os gêneros. O 
crescimento expressivo do número de profissionais é fruto do aumento das 
escolas de ensino superior, particularmente no caso da medicina, que cresceram 
significativamente desde os anos 1950, como afirma Machado, em meados dos 
anos 1990. 
Até os anos de 1950, havia apenas 26 escolas de medicina, que formavam 
anualmente menos de 1.500 médicos. Na década de 1980 o Brasil passava a 
contar com 76 escolas médicas, as quais formavam um torno de 7.500 a oito mil 
novos médicos. No período de 1955 a 1990, o Brasil graduou 156.212 
profissionais, o que equivale a mais de dois terços de todo o contingente médico 
existente hoje no mercado de trabalho. 221 
 A ampliação do ensino superior, como bem demonstrado por Anselmo 
Santos e Denis Gimenez, segue intensa nos anos 2000 como o mais significativo 
fenômeno relativo à educação na última década. Aponta-se que entre 2002 e 
2012 os alunos no ensino superior dobraram: de 3,5 milhões para mais de 7 
milhões. Cumpre ressaltar que tal resultado foi, em parte, consequência de 
programas educacionais específicos implementados em meados dos anos 2000: 
o Programa Universidade para Todos (PROUNI), que concede bolsas parciais e 
integrais em instituições privadas; e o Financiamento Estudantil (Fies), também 
de cunho financeiro. Tais programas viabilizaram uma expansão vigorosa dos 
matriculados no ensino superior, principalmente nas universidades privadas. 222  
 Além disto, o Conselho Federal de Medicina, em recente análise da 
“Radiografia das Escolas Médicas do Brasil”, afirma que, entre 2003 e 2015, o 
número de escolas médicas autorizadas a operar praticamente dobrou: de 126 
para 257 escolas médicas – capazes de formar 23.000 médicos novos todos os 
                                               
221 BARCELLOS, E. R; BRAGA, M. L. S; CAMPOS, M; LOZANA, J. A; MACHADO, M. H; 
OLIVEIRA, E. S; PEREIRA, S. R; PINTO, L. F; REGO, S; SERTÃ, F. op. cit. 1997. p. 45. Apud. 
MACHADO, M. H. Os médicos e sua prática profissional: as metamorfoses de uma 
profissão. Rio de Janeiro/RJ. Instituto universitário de pesquisas do Rio de Janeiro. 1996. p. 
146. 
222 Para ver mais sobre a o padrão de inserção do jovem no mercado de trabalho brasileiro 
conferir SANTOS, A. L; GIMENEZ, D. M. Inserção dos jovens no mercado de trabalho. In. 
Desemprego, Urbanismo, Crítica de poesia II – Estudos avançados, volume 29, n. 85. USP. 2015. 
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anos. Atualmente, porém, existem 271 escolas médicas em operação, 
consoante os dados do Conselho Federal de Medicina. 223 
 Ainda, será analisado a distribuição dos médicos, por gênero, nas grandes 
regiões do Brasil. 
Gráfico 21 – Número de médicos, por grandes regiões: 2003 e 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Conforme o gráfico que demonstra a distribuição de médicos por grandes 
regiões, entre 2003 e 2013, pode-se verificar que há grande disparidade na 
distribuição dos médicos pelas regiões do Brasil. No Sudeste, percebe-se o 
elevado número de médicos, enquanto que grandes regiões como o Norte 
possuem um baixíssimo número de profissionais. Ademais, nota-se que todas 
as regiões demonstraram um crescimento do número de médicos durante o 
período considerado.  
 Para melhor visualização, é necessário fazer a mesma análise, mas com 
a proporção de médicos (%) por grandes regiões, a seguir:  
                                               
223 Dados retirados do portal do Conselho Federal de Medicina, disponível para acesso em 
http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&id=25689:2015-08-25-12-24-42. 
Acessado em 28/12/2016.  
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Gráfico 22 – Distribuição de médicos por grandes regiões (%): 2003 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Pela distribuição de médicos nas grandes regiões, em proporção, as 
diferenças tornam-se ainda mais evidentes. Nota-se que, em 2003, 59,6% dos 
médicos concentravam-se no Sudeste, seguido do Sul, com 16% dos médicos 
do Brasil. Destaque especial para o Norte, que apresentou apenas 3% dos 
médicos. Consoante os dados do IBGE para 2003, o Sudeste concentrava 43,5% 
da população brasileira, ou seja: se, por um lado, há grande concentração de 
médicos em tal região, também há considerável densidade populacional. Outra 
área, como o Nordeste, possuía em 2003 28,4% da população brasileira, mas 
apenas 14,3% dos médicos. O Norte urbano, por fim, registrava 5,8% da 
população brasileira em seu território, mas meros 3% dos médicos. 224 
 
 
                                               
224 Os dados sobre a população brasileira em 2003 foram retirados de: Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios: síntese de indicadores 2003 / IBGE, Coordenação de Trabalho e 
Rendimento.  
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Gráfico 23 – Distribuição de médicos por grandes regiões (%): 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE)   
 Em 2013, é possível notar uma leve desconcentração na proporção de 
médicos por grandes regiões: o Sudeste, que em 2003 apresentava 59,6% dos 
médicos, em 2013 registrou 54,6% do total. Por outro lado, regiões como o Norte, 
Nordeste e Sul registraram crescimento da parcela de médicos. Apenas o 
Centro-Oeste, região que apresentou 7% dos médicos em 2003, teve sua 
proporção de médicos diminuída – em 0,2%. Deste modo, pode-se dizer que 
houve melhora na desconcentração de médicos por grandes regiões, contudo, 
pouco expressiva.  
 É preciso salientar que, pelos dados aqui verificados, faz-se necessária a 
elaboração de políticas públicas amplas voltadas à promoção da 
desconcentração de médicos no Brasil. Uma política que envolva tanto a 
valorização da carreira do médico em diferentes regiões, como também a 
construção e fortalecimento da infraestrutura hospitalar adequada em áreas que 
carecem de uma rede de saúde moderna.  
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Tabela 14 - Quantidade de médicos na região Norte, por gênero: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A tabela demonstra que, na região Norte, houve mudança brusca na 
composição de médicos, por gênero. Enquanto que em 2003 a quantidade mais 
expressiva dos médicos era do gênero masculino (58,2%), a situação se altera 
em 2013, com 56,2% de médicas. Deste modo, o crescimento das médicas no 
Norte é um fato a ser destacado. Ademais, cabe salientar o aumento significativo 
da quantidade de médicos na região: um aumento de aproximadamente 81% em 
10 anos! 
Tabela 15 - Quantidade de médicos na região Nordeste, por gênero: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A região Nordeste apresentava, em 2003, uma proporção de médicos 
entre os gêneros mais equilibrada do que em 2013, sinal da leve diminuição do 
gênero feminino na região. Já a quantidade de médicos também demonstra 
aumento expressivo: aproximadamente 72,7% de crescimento dos médicos, em 
10 anos.  
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Tabela 16 - Quantidade de médicos na região Centro-oeste, por gênero: 2003-
2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A região Centro-oeste demostra deterioração nas condições de 
homogeneização do perfil da categoria. Se, em 2003, havia maioria do gênero 
feminino entre os médicos da região (54,5%), a situação se inverte de maneira 
brusca em 10 anos: a proporção de médicos do gênero masculino chega a 
61,2%, com diminuição relativa significativa do gênero feminino. No que tange 
ao crescimento dos médicos na região, uma elevação menor do que nas outras 
regiões já demonstradas: um aumento de 30,7% na quantidade de médicos, 
número bem inferior ao registrado na região Norte e Nordeste.  
Tabela 17 - Quantidade de médicos na região Sudeste, por gênero: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A região Sudeste demonstra, a partir de 2003, um aumento da proporção 
de médicas na região, que se tornam maioria em 2013 (52,1%), consoante os 
dados da PNAD. Deste modo, a região é caracterizada pelo equilíbrio da 
quantidade de profissionais de gêneros diferentes. Quanto ao aumento de 
médicos na região em 10 anos - 23,4% - o menor crescimento relativo de todas 
as regiões. Contudo, vale ressaltar, a parcela de médicos que reside na região 
Sudeste é significativamente maior do que nas outras regiões do Brasil.  
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 Tabela 18 - Quantidade de médicos na região Sul, por gênero: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Por derradeiro, a região Sul apresenta um perfil relativamente 
heterogêneo quanto ao gênero dos médicos da região. Tanto em 2003 (61,3%), 
como em 2013 (60,7%), a proporção de médicos do gênero masculino é maior 
do que a feminina. Ademais, verifica-se um aumento de 35,8% de médicos ao 
longo de 10 anos.  
 Ao prosseguir a análise, uma breve análise da distribuição dos médicos 
no Brasil, por raça, outra variável interessante para se analisar o perfil do médico 
no Brasil.  
Tabela 19 – Distribuição dos médicos no Brasil, por raça: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A tabela 19 demonstra a proporção de médicos, por etnia, conforme os 
dados declaratórios da PNAD. Pode-se observar que, ao longo dos dez anos 
considerados, houve uma leve desconcentração dos médicos em favor de outras 
etnias, que não a branca. Se, em 2003, os médicos declarados brancos eram 
88% do total de médicos, em 2013 tal parcela cai para 81,6%, ao passo que se 
verifica um pequeno aumento dos médicos autodeclarados como pardos (de 9% 
para 13,2%) e amarelos (de 1% para 3,8%).  
Neste ponto, é imperativo ressaltar que a baixa representatividade de 
algumas categorias, tal como os médicos negros, impede a obtenção de 
informações consistentes sobre tal grupo. Portanto, para fins de 
representatividade e comparações relevantes ao longo do texto, este trabalho 
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optará por trabalhar com a etnia parda, que oferece maior representatividade e, 
desde modo, maior confiabilidade dos dados.  
A PNAD, por ser uma fonte de dados baseada em amostras por domicílios 
e auto declarações, traz algumas limitações inerentes a quaisquer pesquisas 
realizadas por tais métodos. Contudo, tais obstáculos não inviabilizam a 
pesquisa e, tampouco, diminuem a relevância deste estudo. Reitera-se: tais 
ressalvas exigem maior sensibilidade no tratamento de dados e cautela ao expor 
as informações coletadas.  
 3.4.2. Estrutura ocupacional individual dos médicos no Brasil, por 
idade, grandes regiões e profissões selecionada 
 Neste tópico será analisada a estrutura ocupacional individual dos 
médicos no Brasil. Pretende-se observar como os médicos estão distribuídos em 
categorias gerais como: empregadores (com mais ou menos do que dez 
empregados); autônomos, assalariados e não remunerados. Tais informações 
podem ajudar a compreender sobre a inserção do médico no mercado de 
trabalho, assim como a forma de atuação dos profissionais.  
 Tabela 20 – Estrutura ocupacional individual dos médicos, no Brasil 
(2003-2013) 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Entre 2003 e 2013, a parcela de médicos empregadores – com mais de 
dez funcionários – se manteve relativamente baixa, a despeito do leve aumento 
de 0,2%. Por outro lado, a proporção de profissionais que empregavam menos 
de dez funcionários sofreu queda relativa: em 2003 registrava-se 13,4%, para se 
observar 11,1% depois de dez anos. Tais números evidenciam que, em larga 
medida, os médicos atuam como autônomos e assalariados.  
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Por outro lado, os médicos assalariados aumentaram (de 63,7% para 
70,2%), evidencia de que ocorreu, entre 2003-2013, um processo de 
assalariamento dos profissionais. Os autônomos, consoante os dados da PNAD, 
decresceram: tal quota atingia 20,1% dos profissionais em 2003, e decresce para 
16,4% em 2013.  
Pode-se inferir que, ao observar a estrutura ocupacional do médico, se 
trata de uma profissão cujos profissionais atuam majoritariamente como 
assalariados. Ademais, ao longo dos dez anos aqui estudados, verifica-se que 
houve uma acentuação do processo de assalariamento dos médicos no Brasil, 
com queda sensível dos profissionais que se auto declaravam como autônomos. 
Tabela 21 – Estrutura ocupacional individual, por ocupação selecionada- 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Para fins de comparação com outras profissões tradicionalmente 
conhecidas como pertencentes ao padrão de vida da classe média, será 
relevante comparar os dados das diferentes estruturas ocupacionais individuais. 
Consoante a tabela acima, percebe-se que os engenheiros civis e afins possuem 
a maior proporção de profissionais com mais de 10 empregados (5,9%), seguido 
dos médicos (2,1%). Contudo, com relação aos empregados com menos de 10 
empregados, os cirurgiões dentistas se destacam pela parcela mais significativa, 
com um quarto de seus profissionais em tal categoria (25,6%), seguidos dos 
arquitetos (13,7%), e os médicos (11,1%). Somadas as duas categorias de 
empregadores, os cirurgiões dentistas ainda estão em evidência (25,6%), 
seguido das outras profissões, cujos empregadores estão na faixa de 10-14%.  
 Os médicos autônomos, por sua vez, registram a menor proporção das 
profissões analisadas, com 16,4% - sinal de que o médico liberal, em 
comparação com outros ofícios é, atualmente, menos relevante. A grande 
parcela dos médicos está declarada como integrante dos colarinhos brancos 
assalariados (70,2%), somente comparável proporcionalmente aos engenheiros 
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e afins (73,7%). Pode-se inferir de tais dados que a burocratização da medicina, 
a integração do médico nas grandes empresas – públicas e privadas – 
transformou um ofício historicamente liberal em uma profissão majoritariamente 
assalariada. Grosso modo, em todas as profissões analisadas, menos o 
advogado, o assalariado de colarinho branco parece ser a forma de inserção 
ocupacional prevalente no mercado de trabalho. Ou seja, o assalariamento 
possui grande peso na forma de inserção profissional dos ocupados da classe 
média.  
Tabela 22 – Estrutura ocupacional individual dos médicos no Brasil, por idade 
(2013) 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Ainda no quesito “estrutura ocupacional individual” dos médicos, um 
recorte por idade traz informações interessantes. Observa-se que a proporção 
de colarinhos brancos autônomos, assim como a parcela de empregadores, 
aumenta conforme a idade do profissional. Se, com 20-24 anos, há 95% dos 
médicos como assalariados, provavelmente em função das atividades de 
residência e acadêmicas, tal proporção vai – gradualmente – declinando para 
47,29% dos médicos de 65 anos ou mais. Tal dado pode ser um indício tanto da 
mudança dos rumos profissionais conforme avança a idade do profissional, 
como de um fenômeno recente de assalariamento dos médicos.  
Contudo, informações mais conclusivas exigiriam um estudo transversal, 
ao longo do tempo, que foge aos limites e escopo deste trabalho. Por aqui, cabe 
apenas concluir que a proporção de médicos assalariados cai expressivamente 
conforme a idade do profissional, ao passo que a parcela de empregadores 
aumenta sensivelmente.  
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O médico assalariado é a forma de inserção no mercado de trabalho que 
predomina entre os profissionais mais jovens e, à medida que a idade avança, 
parece abrir a possibilidade de atuação autônoma, ou tornar-se um empregador.  
Por fim, verificar-se-á as diferenças na estrutura ocupacional individual 
entre grandes regiões com o intuito de identificar peculiaridades locais. 
Tabela 23 – Estrutura ocupacional individual dos médicos, por grandes 
regiões, no Brasil: 2003 e 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações 
sistematizadas por Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Pelas informações da tabela 23, percebe-se que o Centro-Oeste e o Norte 
(este último apenas para 2013) se destacam por serem regiões com as maiores 
parcelas de médicos empregadores com mais de dez funcionários. Para os 
empregadores com menos de dez funcionários, chama a atenção as regiões 
Norte, Sul e Sudeste. Para os autônomos, cuja parcela diminuiu em quatro das 
cinco grandes regiões analisadas, o Sul se destaca como o lugar em que se 
verifica maior proporção de colarinhos brancos autônomos.  
 Entretanto, o fato marcante da tabela em questão se deve à presença dos 
assalariados, que aumentaram em todas as grandes regiões aqui analisadas. A 
maior elevação acontece no Nordeste, porém, todas as outras áreas 
acompanham o crescimento relativo dos assalariados, em maior ou menor grau. 
Tal verificação é um primeiro sinal de que o assalariamento dos médicos no 
Brasil aumentou durante os dez anos considerados.  
 3.4.3. Nível social individual e familiar dos médicos e outras 
profissões relevantes no Brasil 
 Neste tópico, realizar-se-á a estratificação social dos médicos, no Brasil, 
conforme sua renda individual declarada, nos estratos de renda estipulados pelo 
professor Waldir Quadros. Primeiramente, será prudente elaborar um panorama 
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geral do nível social individual em 2003 e 2013, para melhor compreensão da 
hierarquização social entre os médicos, conforme sua renda declarada.  
Tabela 24 – Nível social individual dos médicos, no Brasil em 2003 e 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Pela tabela que demonstra o nível social individual dos médicos em 2003 
e 2013, percebe-se que a profissão tratada é, majoritariamente, dominada pelos 
colarinhos brancos da alta classe média. Em 2003, a alta classe média e a média 
classe média somava, proporcionalmente, 83,4% dos ocupados, ao passo que 
menos de 10% dos médicos encontravam-se na baixa classe média. Em 2013, 
verifica-se uma parcela ainda maior alocada na alta classe média: 71% dos 
médicos. Além disto, observa-se a diminuição da proporção dos médicos na 
baixa classe média e média classe média.  
Os dados comprovam que o médico é uma profissão tradicional da alta 
classe média, que desfruta de um padrão de vida típico da “nova classe média”, 
tal como explicitado por Wright Mills no primeiro capítulo, assim como por Waldir 
Quadros no segundo capítulo deste trabalho.   
Tabela 25 – Nível social individual no Brasil, por ocupação selecionada: 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 A comparação do nível social individual do médico com outras profissões, 
usualmente caracterizadas como integrantes da nova classe média, é relevante 
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para aclarar a distinção social do médico. Conforme se observa na tabela, 
nenhuma outra profissão aqui considerada possui uma proporção elevada como 
a do médico na alta classe média: os advogados, arquitetos e cirurgiões 
dentistas não registram participação acima de 45% em tal estrato social. Na 
média classe média, o contrário é registrado: enquanto o advogado, o arquiteto 
e o cirurgião dentista possuem mais que 25% de seus integrantes na média 
classe média, situação bem diversa acontece nos médicos e engenheiros. 
Dentre as profissões escolhidas para realizar a comparação, apenas os 
engenheiros trazem uma estrutura social individual que se assemelha à dos 
médicos: grande parte dos profissionais na alta classe média e, nos outros 
estratos, parcelas menos significativas.  
 Ou seja, o médico segue como uma das profissões de alta distinção na 
estratificação social brasileira. Conforme seu nível social individual, trata-se de 
uma categoria cuja maioria dos profissionais está na alta classe média.  
Tabela 26 – Nível social familiar dos médicos no Brasil: 2003 e 2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 De acordo com a tabela 26, cuja estratificação social dos médicos é 
realizada conforme a renda familiar, os dados mostrados são consistentes com 
o nível social individual. Ao considerar a renda familiar, o nível social dos 
médicos apresenta-se idêntico à estratificação social por renda individual, com 
uma leve melhora. De forma geral, 75% dos médicos estariam alocados na alta 
classe média, com uma pequena proporção na média classe média.  
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Tabela 27 – Nível social individual dos médicos no Brasil, por idade: 2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD. R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 A tabela 27 demonstra o nível social individual conforme algumas faixas 
de idade selecionadas. Infere-se das informações que a progressão social rumo 
à alta classe média é uma das características da carreira médica. Presume-se 
que, em idade jovial, os médicos estejam no início de sua carreira, o que 
justificaria sua classificação mais distribuída entre os diversos estratos sociais. 
É nítido que, com o avanço da idade, a proporção de médicos na alta classe 
média aumenta, enquanto a parcela de profissionais na baixa classe média 
diminui.  
Portanto, pode-se concluir que, tendo em vista tal disparidade entre os 
médicos jovens e os médicos em idade avançada, a parcela de médicos na 
média classe média e baixa classe média se deve, majoritariamente, aos 
profissionais em início de carreira. Ou seja, os dados corroboram com a tese de 
que o médico é uma profissão tradicional da classe média, cujo estilo de vida 
predominante é a alta classe média.  
Tabela 28 – Nível social individual dos médicos no Brasil, por região: 2003 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD. R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Conforme a estratificação dos médicos pelo nível social individual em 
2003, por região, observa-se que não há diferenças significativas entre as áreas 
consideras. Em todas as regiões, predomina-se o médico da alta classe média, 
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com a menor proporção no Norte (61,2%), e a maior no Sul (75,3%). Ou seja, 
em todas as regiões do Brasil, pode-se dizer que o médico é uma profissão 
tradicional da alta classe média, um padrão de inserção altamente distinto.  
 Contudo, em linha com as outras informações coletadas, a região Norte 
apresenta um padrão de inserção do médico na estrutura social um tanto inferior 
às outras grandes regiões. A região Sudeste também se destaca pela 
diferenciação quanto à estrutura social, que se mostra mais deteriorada que 
outras grandes regiões, como o Sul – que demonstra a melhor inserção do 
médico na estrutura social individual.   
Tabela 29 - Nível social individual dos médicos no Brasil, por região: 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações 
sistematizadas por Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) R$ a preços de outubro de 2014 (INPC: 
IPEA / PNAD). 
 A tabela 29 demonstra o nível social dos médicos, em 2013, por regiões. 
Pelos dados, infere-se que não houve mudanças significativas: a região Sul 
prosseguiu como a área que demonstra melhor inserção social dos médicos, 
seguida pelo Centro-Oeste. Contudo, a região Sudeste melhorou relativamente 
a inserção social individual dos médicos, ao saltar para a terceira melhor região 
consoante a inserção social do médico (à frente do Nordeste). Indo além, após 
10 anos, o Norte segue registrando a pior estratificação social individual para os 
médicos.  
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 3.4.4. Médicos contribuintes para a previdência e profissões selecionadas 
 Este tópico busca verificar o perfil dos médicos ao levar em conta a 
proporção de médicos contribuintes para a previdência: 
Tabela 30 – Médicos contribuintes da previdência no Brasil: 2003 e 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 A tabela 30 expõe a proporção de médicos contribuintes da previdência, 
em 2003 e 2013. Pode-se dizer que a profissão médica é, em considerável 
maioria, contribuinte para a seguridade social. Ademais, entre 2003 e 2013 
houve sensível aumento dos médicos que se auto declararam contribuintes, uma 
elevação dos profissionais protegidos pela seguridade social. Deste modo, pode-
se presumir que a maioria dos médicos será usuário do sistema previdenciário 
ao se aposentar.  
Tabela 31 – Contribuintes da previdência no Brasil, por profissão selecionada: 
2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Em comparação com outras profissões tipicamente consideradas como 
integrantes da classe média, os médicos apresentam – conforme os dados da 
PNAD – alta proporção de profissionais contribuintes da previdência. Enquanto 
os advogados e os arquitetos apresentam menos de 70% da categoria protegida 
pela seguridade social, os engenheiros e os médicos se destacam pela parcela 
de contribuintes previdenciários. Comparativamente, os médicos apresentam 
indicadores mais similares aos engenheiros do que às outras profissões 
consideradas.  
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 3.4.4. Jornada de trabalho do médico no Brasil e outras profissões 
selecionadas 
Ao se analisar os dados referentes à jornada de trabalho declarada pelos 
médicos, percebe-se que se trata de uma profissão caracterizada por sua 
elevada carga horária laboral.  
Tabela 32 – Jornada de trabalho dos médicos no Brasil: 2003 e 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
  Primeiramente, cabe dizer que entre 2003 e 2013 nota-se pequenas 
mudanças: diminuição da proporção de médicos trabalhando entre 15 a 29 e 30 
a 39 horas semanais, enquanto aumentou a parcela de médicos que trabalha 
mais de 40 horas semanais. Vale ressaltar que, em 2013, um quinto dos médicos 
declarou trabalhar mais do que 49 horas semanais, proporção apenas atrás da 
quantia de profissionais trabalhando entre 40 a 44 horas semanais.  
Por um lado (tal como se verificará nos próximos tópicos), os dados da 
PNAD demonstram que o médico é uma profissão bem remunerada quando 
comparada à outras profissões típicas da classe média, por outro, trata-se de 
uma profissão que registra um quinto dos profissionais trabalhando mais de 49 
horas semanais. Ou seja, um quinto dos médicos no Brasil atua com uma carga 
horária mais elevada do que o regime CLT permitiria. Pode-se dizer que se trata 
de uma profissão sobrecarregada de horas trabalhadas.  
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Tabela 33 – Jornada de trabalho no Brasil, por profissão selecionada (%): 2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE) 
 Ao se comparar a profissão médica com outras categorias tipicamente 
integrantes da classe média, percebe-se que a jornada de trabalho varia 
sensivelmente entre os ofícios selecionados. Os dados mostram que, dentre as 
profissões consideradas, o médico é a categoria com maior proporção (20,7%) 
de membros que declaram trabalhar mais que 49 horas semanais. Ademais, os 
médicos também registram o menor contingente (31,4%) que declara trabalhar 
entre 40 e 44 horas semanais.  
 3.4.5. Renda média declarada, grandes regiões, gênero e etnia.  
 Após a estratificação dos médicos no Brasil, entre 2003-2013, pelo nível 
social individual e o nível social familiar, será importante investigar as 
disparidades existentes na renda declarada, conforme as diferentes etnias, 
gêneros e regiões. Primeiramente, o trabalho analisará a renda média declarada 
de todos os médicos para, somente então, realizar as devidas comparações 
relevantes. 
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Gráfico 24 – Renda média mensal declarada (R$) dos médicos no Brasil: 2003 
e 2013  
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Ao se analisar a renda média declarada dos médicos em 2003, o valor 
registrado foi de R$ 8.280,9 e, após 10 anos, o valor aumenta sensivelmente, 
para R$ 10.869,7 – um crescimento de 31,3% na renda média declarada. Deste 
modo, pode-se dizer que mesmo com o aumento vigoroso do número de 
médicos, tal como verificado nas páginas anteriores, houve melhoria no padrão 
de remuneração do médico. Caberá, agora, realizar comparações entre a renda 
declarada conforme as diferenças de gênero e etnia.  
Tabela 34 – Renda média mensal declarada dos médicos no Brasil, por gênero: 
2003-2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Conforme a renda declarada por um recorte de gênero, observa-se que 
há disparidades significativas a serem notadas. Em todos os anos considerados, 
a renda declarada masculina registrou valores maiores do que a renda declarada 
feminina, um sinal consistente de que há diferenças remuneratórias expressivas 
entre os gêneros. Contudo, houve melhora na desigualdade de remuneração 
entre gêneros, pelos dados da PNAD: se, em 2003, a renda média declarada 
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feminina era de 54,7% da renda declarada masculina, em 2013 tal proporção 
atinge 77,5% - um sinal de melhora significativa. Ademais, contata-se que, entre 
2003 e 2013, a renda média declarada masculina aumentou 15,4%, ao passo 
que a renda média declarada feminina cresceu 64,1%! 
As rendas médias declaradas entre os gêneros parecem, gradualmente, 
convergir – o que corrobora com a argumentação de Eugênia Leone sobre os 
avanços na igualdade de remuneração entre gêneros. Porém, os graves 
desafios da disparidade de remuneração entre os gêneros persistem.  
Gráfico 25 – Renda média mensal declarada dos médicos no Brasil, por 
gênero: 2003-2013 
  
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 O gráfico permite melhor visualização da tendência supracitada de 
convergência entre as rendas declaradas, por gênero. Conforme se observa, a 
linha da renda declarada feminina, conforme o passar dos anos, se aproxima da 
renda declarada masculina. Porém, reitera-se, a profissão médica, tipicamente 
de colarinho branco, evidencia que a disparidade remuneratória entre gêneros 
ainda é um problema grave, mesmo nos ofícios da alta classe média. 
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Tabela 35 – Renda média mensal declarada dos médicos no Brasil, por gênero 
e etnia: 2003-2013 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 A tabela acima oferece um panorama geral das rendas declaradas, por 
gênero e etnia. Por motivos de representatividade e consistência dos dados da 
PNAD, optou-se por considerar a etnia parda como eixo de comparação. 
Percebe-se que, entre os profissionais médicos, o gênero masculino é 
declarante da maior renda entre seus pares, enquanto que o gênero feminino, 
branco e pardo, percebe menor renda. Pelos dados declarados, não houve 
diferença significativa entre a renda declarada por etnia, uma vez que as 
desigualdades foram maiores, e mais consistentes, por gênero. Deste modo, 
caberia realizar comparações mais aprofundadas com outras profissões, mas, 
de maneira preliminar, poder-se-ia supor que a diferença remuneratória entre 
etnias, na medicina, não se apresenta tão evidente.  
 Salta aos olhos que, pelos dados da renda média declarada – fornecidas 
pela PNAD – houve convergência da remuneração entre os médicos. Não parece 
haver indícios de que a heterogeneidade remuneratória aumentou (entre as 
etnias e gênero) durante o período considerado. Em verdade, parece haver uma 
tendência, ainda que pouco acentuada, de convergência entre a renda média 
declarada entre os diferentes gêneros e etnias.  
 Conforme o gráfico elaborado a seguir, a tendência de convergência é 
mais notável: 
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Gráfico 26 – Evolução da renda média mensal declarada, por gênero e etnia 
(R$): 2003-2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD) 
 No gráfico, a evolução do rendimento declarado entre os médicos adquire 
maior nitidez: enquanto a médica parda ganhava quase 50% do que um médico 
(branco ou pardo) ganhava em 2003, tal disparidade torna-se menos acentuada 
em 2013, posto que a renda declarada entre da médica parda e dos médicos 
parecem se aproximar ao longo dos anos considerados.  
 Cumpre também analisar as disparidades remuneratórias dos médicos, 
entre gêneros e etnias, pelas diferentes grandes regiões no Brasil.  
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Gráfico – 27 Renda média mensal declarada (R$), por grandes regiões, gênero 
e etnia: 2003. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Ao se comparar a renda média declarada entre diferentes grandes regiões 
em 2003, percebe-se que há sensíveis diferenças na remuneração declarada 
entre as áreas do país. O centro oeste se destaca como uma grande região que 
abriga, consoante os dados, médicos com maiores remunerações – em quase 
todas as variantes selecionadas, a região demonstra maior renda declarada. Por 
outro lado, o Norte de mostra o lugar com a menor renda declarada em todas as 
regiões, seja a variante escolhida.  
 Por outro lado, o Sudeste, região com grande concentração de médicos, 
não apresenta uma renda média declarada que se destaca – na maioria das 
variantes aqui em questão, a renda declarada no Sudeste está abaixo de regiões 
como o Nordeste, Sul e Centro Oeste. Ou seja, os médicos no Sudeste, 
consoante dos dados da PNAD, percebem remunerações menores do que em 
outras regiões. O Sul, assim como o Centro-oeste, ocupa posição de relevo no 
que toca à renda média declarada, posto que seus índices remuneratórios se 
apresentam maiores do que em outras regiões.  
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Gráfico 28 - Renda média mensal declarada (R$), por grandes regiões, 
gênero e etnia: 2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Ao se realizar a mesma comparação para o ano de 2013, percebe-se que 
há sensível aumento na heterogeneidade da renda média declarada entre as 
regiões. Se, como restou claro nas páginas anteriores, a renda média declarada 
entre etnias e gêneros deu sinais de convergência, o mesmo não parece 
acontecer entre as grandes regiões. Nota-se um descolamento em 2013 das 
regiões que possuem a maior renda média declarada, em relação às outras. A 
maior diferença está na região Centro-oeste (já em 2003 detentora da maior 
renda média declarada) que aumenta notavelmente.  
 Se, em 2003, a renda média declarada do médico pardo do Norte era de 
R$ 9.721,92 e, do médico pardo no Centro Oeste, de R$ 11.372,40; os mesmos 
valores atingem, em 2013, R$ 7.409,37 e R$ 17.195,31, respectivamente. Ainda 
para os médicos pardos: em 2003, a renda média do médico pardo no Sul era 
de R$ 14.344,12 e, no Norte, de R$ 9.721,92; em 2013, tais valores chegam a 
R$ 17.799,85 (Sul) e R$ 7.409,37 (Norte), respectivamente. Ademais, para o 
gênero masculino: em 2003, a renda média declarada do médico (gênero 
masculino) no Norte era de R$ 8.529,04 e, no Nordeste, de 11.265,33; em 2013, 
tais valores atingem, R$ 9.552,33 e R$ 13.665,11, respectivamente.  
Deste modo, pode-se inferir dos dados apresentados que, ao longo dos 
anos 2000, não houve tendência para a convergência de remuneração entre as 
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grandes regiões. Em verdade, parece haver um descolamento das regiões com 
rendas médias declaradas maiores, em relação às outras regiões. Em suma, 
entre as regiões, as rendas médias declaradas estão menos homogêneas.  
Será prudente também observar as diferenças da renda média declarada 
entre outras profissões “colarinho branco”. Tal exercício poderá fornecer pistas 
sobre a remuneração dos médicos em relação a outros profissionais.  
Tabela 36 – Renda média mensal declarada no Brasil, por profissão: 2003 e 
2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). Preços de outubro de 2014 (INPC: IPEA / PNAD). 
 Ao se comparar a renda média declarada do médico com outras 
profissões integrantes da nova classe média, percebe-se que o médico goza de 
situação material mais confortável que seus pares. A renda média declarada, em 
2003, dos advogados (R$ 3.430,0) atinge apenas 60,3% da renda média 
declarada pelos médicos. Em 2003, das profissões aqui selecionadas, a renda 
média declarada do professor do ensino superior é a que chega mais próximo 
da renda declarada pelos médicos (a renda declarada pelos professores de 
ensino superior atingia 75,8% da renda declarada pelo médico. Contudo, entre 
2003 e 2013, enquanto a renda do professor do ensino superior sofreu pouca 
alteração (crescimento de 2,2%), foi a renda do engenheiro civil e afins 
(crescimento de 22,8%) que mais se aproximou da renda média declarada do 
médico.  
De qualquer modo, a tabela acima indica que os médicos possuem, entre 
as profissões aqui comparadas, a maior renda média declarada. Tal fato 
corrobora para tornar a profissão médica, perante a sociedade, mais prestigiada 
e detentora de um status diferenciado, típico de um colarinho branco da alta 
classe média.  
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 3.3.6. Médicos assalariados privados registrados com carteira de 
trabalho 
 Conforme os dados disponibilizados pela PNAD, a proporção de médicos 
assalariados privados com carteira de trabalho é relativamente baixa. Antes, 
uma observação: a proporção de médicos enquadrados como “n/a” se refere às 
demais situações ocupacionais que não se aplicam à CLT. Deste modo, para 
fins de análise, apenas serão considerados aqui os assalariados privados (“sim” 
e “não”) que se aplicam à distinção de com, ou sem carteira de trabalho.  
Tabela 37 – Médicos em regime CLT no Brasil: 2003 e 2013. 
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). 
 
 A tabela demonstra que apenas 20,2% dos médicos assalariados 
privados, em 2003, estava empregado em cargos “celetistas”. Ademais, destes 
médicos assalariados privados, 5,4% não estavam ocupados em serviços que 
envolviam o regime CLT.  
 Dez anos depois, em 2013, a situação pouco se modificou: 
aproximadamente um quinto dos assalariados privados estava empregado sob 
o regime CLT, ao passo que a proporção de médicos ocupados sem carteira 
aumenta sensivelmente.  
  Tabela 38 – Assalariados privados em regime de CLT no Brasil, por 
profissão selecionada: 2013.  
 
Fonte: elaboração própria com dados coletados da base www.perfilsocial.com.br, com informações sistematizadas por 
Waldir Quadros, a partir da PNAD (IBGE). 
 Constatada a baixa representatividade dos celetistas entre os médicos 
assalariados privados, é prudente comparar os dados do médico com outras 
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profissões tradicionalmente reconhecidas como integrantes dos “colarinhos 
brancos”. Percebe-se que entre os advogados, arquitetos, cirurgiões dentistas e 
médicos não se constata uma parcela significativa de assalariados privados 
celetistas. Os dados evidenciam que, talvez por especificidades das profissões 
que podem atuar de maneira autônoma, nenhuma delas apresenta uma grande 
proporção de celetistas. Vale ressaltar que é nos cirurgiões dentistas que tal 
parcela atinge seu menor valor, com 11,6%.  
 Situação diversa é encontrada entre os engenheiros civis e os professores 
do ensino superior, que mostram uma taxa de participação dos celetistas, entre 
os assalariados privados, significativamente maior. No caso dos engenheiros, tal 
proporção atinge quase 60%, enquanto que os professores registram 
aproximadamente 45% - profissões que, provavelmente, envolvem menores 
possibilidades de trabalho de maneira autônoma.  
Buscar os motivos que estão por trás da baixa proporção dos celetistas 
entre os profissionais assalariados privados envolveria uma pesquisa de maior 
porte, que deveria considerar a estrutura de oferta de empregos para maiores 
detalhes e resultados. Contudo, tal esforço foge ao escopo deste trabalho.  
Cabe aqui apenas apontar que a profissão médica está dentre as que 
apresentam baixa representação dos celetistas entre seus assalariados 
privados.   
 3.5. Para além da PNAD (IBGE): a demografia médica no Brasil.  
 Para além da PNAD, este tópico buscará complementar a caracterização 
do perfil dos médicos no Brasil durante os anos 2000 ao basear-se no estudo 
“Demografia médica no Brasil”, que traz uma cuidadosa investigação tanto da 
profissão médica no Brasil, como também de suas peculiaridades nas diversas 
regiões brasileiras. As informações aqui dispostas serão valiosas para elucidar 
questões diversas sobre o perfil dos médicos e preencher maiores lacunas de 
informações que a PNAD, pelas próprias características da pesquisa, seria 
incapaz de preencher.  
 Sobreleva ponderar que a pesquisa “Demografia médica no Brasil” se 
baseia em uma metodologia incompatível com a PNAD. Deste modo, os dados 
aqui disponíveis foram coletados por meio de uma metodologia que difere da 
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amostra nacional de domicílios225: a pesquisa lançou mão de um cruzamento de 
dados das bases de informação do Conselho Regional de Medicina (CRM), 
Conselho Federal de medicina (CFM), dados do IBGE, Comissão Nacional de 
Residência Médica e Sociedades de Especialidades Médicas vinculadas à 
Associação Médica Brasileira. Ademais, outro processo de coleta de dados via 
questionários por ligação telefônica também foi utilizado. 
3.5.1. A evolução do número de médicos no Brasil 
Consoante o detalhado estudo a “Demografia Médica no Brasil”226, 
registravam-se 399.692 médicos no Brasil em 2015227, ao passo que a 
população atingia 204.411.281 habitantes, números que resultavam em uma 
razão de 1,95 médico a cada mil habitantes. É importante frisar que, apesar de 
tal razão estar abaixo de diversos países desenvolvidos – como se verá adiante 
– o crescimento do número de médicos foi vertiginoso ao longo dos últimos 50 
anos.  
Gráfico 29 - Evolução do número de registros médicos no Brasil: 1910-2015. 
 
Fonte: Scheffer, M. et al., Demografia médica no Brasil 2015. Neste gráfico considera-se o número de registros médicos 
no Brasil – a diferença entre o número de médicos e o registro de médicos se dá em função de registros novos em 
Estados diferentes. 
                                               
225 Ver mais em: Scheffer, M. et al., Demografia médica no Brasil, v. 2 / Coordenação de 
SCHEFFER, M.; Equipe de pesquisa: CASSENOTE, A., BIANCARELLI, A. – São Paulo: 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo: Conselho Federal de Medicina, 2015 
– capítulo: METODOLOGIA.  
226 Demografia Médica no Brasil, v. 2 / Coordenação de SCHEFFER, M.; Equipe de pesquisa: 
CASSENOTE, A., BIANCARELLI, A. – São Paulo: Conselho Regional de Medicina do Estado 
de São Paulo: Conselho Federal de Medicina, 2015. 
227 Sobreleva ressaltar que a diferença de número de médicos pela PNAD (IBGE) 2013 e o estudo 
“Demografia Médica no Brasil se deve ao hiato temporal entre as duas pesquisas referidas.  
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 O gráfico da evolução dos médicos no Brasil escancara o crescimento 
vigoroso que o número de médicos teve ao longo dos últimos cinquenta anos. É 
nítido que, a partir de 1970, se inicia uma escalada intensa dos registros 
médicos. Tal fato acontece justamente durante o milagre econômico, visto em 
capítulo anterior, que promoveu uma mobilidade social expressiva junto à 
concepção de uma nova classe média. Desde então, a curva de tendência do 
crescimento dos médicos no Brasil não arrefeceu: se, em 1970, havia pouco 
mais de 50.000 registros médicos, em 2015 se atinge mais de 400.000 registros 
médicos – sob qualquer perspectiva, uma elevação significativa.  
Cabe ressaltar que o crescimento do número de médicos está 
intimamente relacionado ao surgimento de novas escolas médicas, demandas 
crescentes por serviços de saúde e maior oferta de postos de trabalho para 
médicos – grosso modo, trata-se da expansão do sistema de saúde. 228 
Gráfico 30 – Evolução da população, número de médicos e razão 
médico/1000 habitantes entre 1980 e 2015, no Brasil.  
 
 Maior nível de detalhe pode ser observado na tabela 22, que evidencia o 
crescimento da razão médico/1000 habitantes a partir da década de 1980. Fica 
claro que, enquanto o crescimento da população brasileira passa a diminuir 
conforme o passar do tempo, a quantidade de médicos ainda cresce de maneira 
acelerada, junto à razão médico/habitante. Assim, a despeito da queda na taxa 
                                               
228 Scheffer, M. et al. Demografia Médica no Brasil. 2015 
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de crescimento do número de registros médicos, observa-se uma linha constante 
para o indicador dos médicos por habitantes. Por fim, cabe observar que a taxa 
de crescimento dos médicos se manteve significativamente acima da taxa de 
crescimento da população por todo o tempo analisado.  
Insta salientar que a razão médico/habitante deve ser analisada com 
cautela, uma vez que, além de esconder a disparidade regional da concentração 
dos médicos em um país, envolve amiúde diferentes metodologias de contagem 
dos médicos em exercício. Porém, tal indicador não deixa de ser uma fonte de 
informação interessante para mensurar as diferenças entre os países no que diz 
respeito à quantidade de médicos (registros médicos, no caso brasileiro) que 
estão em atuação. O gráfico seguinte traz informações relevantes neste ponto. 
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Gráfico 31 – Médico/1000 habitantes – comparação internacional: 2000 
e 2012 
 
Fonte: Scheffer, M. et al., Demografia médica no Brasil 2015. 
 Pode-se perceber que o Brasil, entre os países selecionados, possui uma 
razão médico por 1000 habitantes inferior do que a maioria dos países 
desenvolvidos. Com 2,1 médicos/1000 habitantes, o Brasil está abaixo de países 
como o México e a Polônia, mas acima da Coreia do Sul e Chile.  
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De todo modo, a média da OCDE, que poderá ser um indicador mais 
razoável para ser escolhido como meta para o Brasil, é de três médicos por mil 
habitantes, número bem acima do que foi registrado para o Brasil. A Grécia, com 
6,1 médico/1000 habitantes, encabeça a lista, ao passo que a Dinamarca possui 
3,5 médicos/1000 habitante.  
À luz de tais informações, parece cristalino que o Brasil carece de mais 
médicos. Se, a concentração dos médicos no Brasil é um problema que deve ser 
enfrentado – como será visto nas próximas páginas – decerto que a insuficiente 
quantidade de médicos também é um óbice à melhor estruturação da oferta de 
serviços de saúde no plano nacional. Cumpre frisar: defender o crescimento do 
número de médicos no Brasil não significa se contrapor à melhoria da 
infraestrutura dos hospitais e incremento dos investimentos no setor, mas 
compreender que a dinâmica da saúde pública envolve tanto a quantidade – e 
capacitação - de profissionais, como da provisão dos instrumentos e meios 
adequados.  
 Para detalhar com maior profundidade a disparidade da concentração dos 
médicos no Brasil, cabe trazer novamente o estudo Demografia Médica no Brasil, 
que possui interessantes informações sobre o tema. Apesar da metodologia do 
estudo Demografia Médica no Brasil diferir dos dados apresentados na PNAD, 
os dados concernentes à distribuição dos médicos pelo território brasileiro 
apresentaram mais similaridades do que diferenças, o que revela convergência 
das conclusões apresentadas nas pesquisas, assim como grande consistência 
das informações.   
 3.5.2. A distribuição e a concentração dos médicos no Brasil, 
regiões, estados e municípios 
 O intuito deste item consiste em apresentar informações sobre a 
distribuição e concentração dos médicos no Brasil, ao demonstrar comparações 
relevantes entre a diferentes regiões, estados e municípios. Além disto, será 
prudente demonstrar também os detalhes da concentração e distribuição dos 
médicos especialistas e generalistas, sempre com o intuito de fornecer maiores 
detalhes sobre a demografia médica no Brasil e detalhar melhor a inserção do 
médico na estrutura social brasileira. 
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A tabela a seguir traz dados sobre a distribuição dos médicos no Brasil 
conforme as regiões e seus respectivos estados da federação. Tais informações 
esclarecem quaisquer dúvidas sobre a concentração territorial dos médicos e 
razão médico por habitante em diferentes regiões do país.  
 Tabela 39 – Distribuição dos médicos no Brasil por unidade da federação 
e grandes regiões: 2014 
 
Fonte: Scheffer, M. et al., Demografia médica no Brasil 2015. População estimada com dados de (IBGE, 2013). Análise 
realizada com o número de registro de médicos. 
 A região Norte e Nordeste são as áreas que mais sofrem com a escassez 
de médicos. A região Norte registra uma razão de médico/1000 habitantes de 
1,09, a menor do país. Deste modo, a proporção de médicos que vive na região, 
em comparação à população residente, é significativamente baixa. A região 
Nordeste também possui considerável escassez de médicos, contudo, registra 
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razão médico por habitante levemente acima do que é observado no Norte – 
1,30, a segunda menor razão entre as regiões. Porém, vale ressaltar, é no 
Maranhão (Nordeste) que se abriga a menor razão médico/1000 habitantes do 
pais – 0,79.  
 No outro extremo, a região Sudeste agrega o maior número de médicos 
do Brasil. Todos os seus estados apresentam razão de médico/1000 habitantes 
acima de 2,15, sendo que o Rio de Janeiro apresenta notáveis 3,75 médicos a 
cada 1000 habitantes – apenas atrás do Distrito Federal (4,28), evidentemente 
um caso especial.  
 A região Centro-Oeste se trata de um caso intermediário, cuja razão de 
médico/1000 habitantes atinge 2,20 – acima da média brasileira (2,09), da região 
Norte e Nordeste, mas abaixo de regiões como o Sul e Sudeste. Conforme as 
informações do gráfico, 7,9% dos médicos do Brasil estão alocados na região 
Centro-Oeste, bem próximo do valor calculado conforme os dados da PNAD para 
o ano de 2013 (6,83%). 
 Deste modo, pode-se dizer que há significativa disparidade de 
concentração dos médicos no Brasil. Enquanto há estados como Maranhão, com 
0,79 médicos/1000 habitantes, outros estados esbanjam uma concentração de 
médicos superior a países da Europa, como o Distrito Federal, com 4,28 
médicos/1000 habitantes.  
 O presente estudo, entretanto, não pretende aprofundar nas razões por 
trás de tal acentuada concentração de profissionais, peculiaridade que requer 
uma investigação de grande monta, que terminaria por fugir do escopo desta 
dissertação. Por ora, pode-se inferir que a concentração dos profissionais se dá 
nas regiões mais desenvolvidas economicamente, que concentram mais 
recursos, hospitais e – potencialmente – clientes.  
 A escassez de médicos por regiões torna-se melhor ilustrada quando 
detalhados os dados sobre a quantidade de médicos por grandes regiões, 
conforme o estudo em questão.  
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Gráfico 32 – Proporção de médicos por grandes regiões do Brasil: 2014 
 
 
 Os dados acima corroboram com a análise da distribuição de médicos no 
Brasil previamente realizada, conforme os dados da PNAD. Observa-se que, 
enquanto a região Norte possui 4,4% do total de médicos no país, a região 
Sudeste contrasta com mais da metade dos profissionais (55,3%). Cabe reiterar, 
os dados escancaram a necessidade urgente de se elaborar uma política pública 
voltada a mitigar tamanha disparidade da concentração dos médicos no Brasil.  
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Tabela 40 – Distribuição de médicos no Brasil, por capitais e grandes regiões: 
2014. 
 
Fonte: Tabela retirada de: Scheffer, M. et al., Demografia médica no Brasil 2015. 
 Situação muito diversa é observada para a concentração dos médicos nas 
capitais, onde a presença médica difere da escassez observadas em algumas 
grandes regiões do Brasil. De início, nota-se que apenas três capitais (Rio 
Branco, Manaus e Macapá) mostram uma razão médico/1000 habitantes menor 
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do que a razão verificada para o Brasil como um todo e, ademais, verifica-se 
também certa concentração em demasia em outras capitais, como Vitória (11,90 
médicos/1000 habitantes).  
 A relação médico/1000 habitante considerada para as capitais do Brasil, 
como um todo, também aumenta significativamente. Enquanto a tabela anterior 
registra uma média de 2,09 para o Brasil, esta tabela – sobre as capitais – mostra 
uma relação média de 4,84 médicos/1000 habitantes. Ou seja, enquanto há 
escassez médica em diversas regiões do país, o mesmo não se verifica para as 
capitais. Assim, é seguro dizer que há uma concentração exagerada de médicos 
nas principais metrópoles, enquanto o interior carece de mais médicos para 
suprirem as necessidades gerais da população. Tal constatação é basilar para 
uma eventual criação de política pública que vise incrementar o atendimento 
médico em áreas carentes ou regiões pouco habitadas, afastadas do “centro”. 
 As capitais do Sul, conforme demonstra a tabela, registram a maior 
concentração de médicos entre as capitais. Em seguida, o Sudeste demonstra a 
segunda maior concentração de médicos em suas capitais, porém, a população 
residente no Sudeste é significativamente maior do que no Sul. A região Norte, 
tal como na tabela anterior, demonstra a menor concentração de médicos em 
suas capitais – sinal patente de que, entre as diversas áreas do país – tal 
localidade carece de políticas públicas voltadas à atração de profissionais.  
 Para complementar ainda mais o detalhamento da distribuição dos 
médicos no Brasil e as disparidades regionais, cumpre trazer a concentração de 
médicos no interior das regiões já estudadas. 
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Tabela 41 – Distribuição de médicos em unidades da federação (exceto 
capitais) e grandes regiões: 2014. 
 
 Ao se analisar a concentração de médicos no Brasil por unidades da 
federação, sem considerar as capitais, a situação encontrada é drástica. A região 
Norte se destaca aqui pelo interior de seus Estados que, ao registrarem 
baixíssimas concentrações de médicos por habitante, chegam a atingir 0,13 
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médicos/1000 habitantes – como é o caso do Amazonas. Outro caso alarmante 
é o Pará, com 0,30 médicos/1000 habitantes – significativamente baixo, mas 
ainda assim mais do que o dobro do número registrado no Amazonas.  
 Novamente, é demonstrado que as regiões Norte e Nordeste possuem 
uma escassez significativa dos médicos por habitante, quadro agravado ao 
extremo quando considerado apenas o interior de tais grandes regiões, ou 
unidades da federação. Apesar da região Sudeste e Sul desfrutarem de uma 
condição mais favorável ao que diz respeito à concentração de médicos, cabe 
salientar que a situação se modifica significativamente quando consideradas 
apenas as regiões do interior – sem a capital. A quantidade de médico por 
habitante cai substancialmente, em situação muito adversa do que foi registrado 
para as capitais.  
 Ou seja, pode-se dizer que a alta concentração de médicos é um 
fenômeno que ocorre nas grandes metrópoles, principalmente dos Estados do 
Sudeste e Sul, ao passo que o interior de todos os estados e grandes regiões 
apresentam uma concentração de profissionais muito diversa das regiões 
metropolitanas. Contudo, é evidente que certas regiões, Norte e Nordeste, 
mostram condições alarmantes, enquanto que o interior das regiões Sul e 
Sudeste apenas demonstram diminuição significativa da razão médico por 
habitante (quando comparadas às capitais).  
 Outro indicador relevante para ser tratado neste tópico é a proporção de 
médicos generalistas e especialistas em determinado país ou área de interesse. 
Por médico generalista entende-se o profissional sem título de especialista, ao 
passo que o médico especialista detém titulação em especialidades diversas da 
medicina. Antes de tudo, cabe salientar que 41% dos médicos no Brasil – 
159.341 – não possuem título de especialista. Ou seja, 59% dos médicos – 
228.862 – tem titulação em alguma especialidade. Ademais, dentre os 59% dos 
especialistas, 64.192 médicos têm duas ou mais especialidades. 229 
 Deste modo, pode-se comparar a razão de especialistas/generalistas nas 
diferentes regiões do Brasil para saber a concentração de médicos especialistas.  
 
 
                                               
229 Scheffer, M. et al. op. cit. 2015.  
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Gráfico 33 – Razão de médicos especialistas/generalistas por grandes regiões 
no Brasil: 2014 
 
 O gráfico 25 expõe a razão de médicos especialistas/generalistas nas 
grandes regiões do país. Observa-se que a maior razão está na região sul, com 
2,11 médicos especialistas para cada generalista, seguido da região Centro-
Oeste (1,96). As demais regiões: Sudeste, Nordeste e Norte estão abaixo da 
média verificada para o Brasil como um todo (1,44). Porém, vale ressaltar, é o 
Norte – mais uma vez – que sofre com a falta de médicos especialistas, ao passo 
que o Sul mostra abundância de profissionais deste tipo.  
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Tabela 42 - Distribuição de médicos especialistas e generalistas, por unidade 
da federação, e razão especialista/especialista, no Brasil: 2014 
 
 Pelas unidades da federação é possível perceber com maior detalhe as 
diferenciações da distribuição de médicos especialistas e generalistas no Brasil.  
 Enquanto Rondônia demonstra a menor razão especialista/generalista 
(0,72), o Distrito Federal traz o maior indicador de todos os Estados: 2,72. É 
importante ressaltar que a relação médico especialista/generalista esconde fatos 
importantes, que não dizem respeito à proporção, mas à quantidade direta de 
profissionais: o número absoluto de especialistas do Estado de São Paulo é de 
67.944 profissionais titulados, quantidade superior à soma dos especialistas das 
regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte (61.652) – contudo, em função de seu 
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grande contingente médico, a relação especialista generalista não registra valor 
tão alto. 230  
Tabela 43 – Distribuição de médicos generalistas e especialistas, por sexo, no 
Brasil: 2014 
 
 Conforme a distribuição dos médicos generalistas e especialistas por 
sexo, percebe-se que não há diferenças marcantes. Tanto a proporção de 
médicos, como de médicas, especialistas beira os 60% dos profissionais, ao 
passo que a parcela de médicos generalistas – sem titulação de especialização 
– se aproxima dos 40%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
230 Ibidem.  
175 
 
Tabela 44 – Distribuição de registros, por especialidade, no Brasil: 2014. 
 
 
 Salta aos olhos, pela tabela que elenca a distribuição dos médicos por 
especialidade, que as seis primeiras especialidades detêm quase a metade dos 
de especialistas. Deste modo, verifica-se uma grande concentração de 
profissionais que atuam nas seguintes especialidades: clínica médica, pediatria, 
ginecologia e obstetrícia, anestesiologia e cardiologia. As outras diversas 
especialidades concentram um número menor de médicos.  
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 A distribuição dos médicos especialistas, como já se viu em dados 
anteriores, apresenta similitude com a distribuição e concentração dos médicos:  
Gráfico 34 – Distribuição dos médicos no Brasil, por unidade da federação: 
2014 
    
Gráfico 35 – Distribuição dos médicos especialistas no Brasil, por unidade da 
federação: 2014: 
 
 É evidente que os médicos especialistas estão concentrados de maneira 
similar à concentração de médicos, no Brasil, como um todo. As regiões Sul, 
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Sudeste e Centro-oeste apresentam a maior concentração de médicos 
especialistas, marcadas em escuro. Desde modo, pode-se dizer que também é 
necessário o desenvolvimento de uma política pública voltada à melhor 
distribuição de médicos especialistas pelo Brasil.  
Novamente, verifica-se que os médicos parecem concentrar-se em 
grandes metrópoles, regiões economicamente mais desenvolvidas e com maior 
densidade populacional. O desenvolvimento de políticas de redistribuição e 
desconcentração dos médicos no Brasil será desafio importante dos próximos 
governos, posto que a situação não parece ter se modificado satisfatoriamente 
nos dez anos aqui estudados.  
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Gráfico 36 – Distribuição de médicos generalistas e especialistas por país 
selecionado: 2014. 
 
 É preciso ressaltar, entretanto, que o Brasil está atrás de diversos países 
no que diz respeito à proporção de médicos especialistas e generalistas. 
Enquanto que a média – nos países da OCDE – de médicos generalistas parece 
estar em torno de 25%, no Brasil tal proporção registra nível bem inferior. A 
Grécia parece em primeiro lugar, com uma minúscula proporção de médicos 
generalistas, seguida da Hungria e Estados Unidos.  
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3.5.3. Exercício profissional e inserção do médico no mercado de 
trabalho 
 Neste tópico, pretende-se trazer informações diversas acerca das 
características da atuação médica, assim como da inserção do médico no 
mercado de trabalho.  
Gráfico 37 - Distribuição dos médicos segundo dedicação exclusiva, ou parcial, 
à medicina no Brasil: 2014 
 
 De acordo com o gráfico, a grande maioria dos médicos se dedica 
exclusivamente à atuação médica, posto que apenas 16,3% dos profissionais 
declararam manter outras atividades concomitantemente ao exercício médico. 
Ademais, o estudo afirma que a dedicação integral tende a diminuir conforme 
aumenta a idade do médico: abaixo dos 35 anos de idade, 87,4% tem dedicação 
exclusiva à medicina, ao passo que os médicos com 60 anos ou mais registram 
parcela de 67,3% de dedicação exclusiva. 231 
                                               
231 Ibidem.  
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Gráfico 38 – Distribuição de médicos segundo atividades principais no Brasil: 
2014 
  
 Do total de médicos, a pesquisa ainda procurou discriminar os médicos 
segundo sua atividade principal: o resultado evidencia que a maioria dos 
médicos tem como atividade principal a atuação clínica e assistencial. Ainda, 
37,8% dos médicos exerce atuação principal “mista”, ao combinar atuação em 
gestão, administração e docência com a atividade clínica. Somadas, a atuação 
mista e atuação exclusivamente à clínica totalizam em 96,9% dos médicos. Por 
fim, apenas 3,1% dos médicos declaram atuar exclusivamente em atividades de 
gestão, administração e docência.  
Gráfico 39 – Distribuição de médicos segundo os vínculos de trabalho: 2014 
 
 Segundo o gráfico que disponibiliza a distribuição dos médicos e o número 
de vínculos de trabalho, é visível que o médico brasileiro traz como uma de suas 
características marcantes o elevado número de vínculos trabalhistas. 48% dos 
médicos – quase a metade – possui três ou mais vínculos. Ainda, somadas as 
proporções de médicos com cinco e seis (ou mais) vínculos de trabalho, infere-
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se que um em cada dez médicos possui cinco ou mais vínculos trabalhistas. 
Porém, a maior parcela de médicos está registrada como atuante em 2 vínculos 
de trabalho: 29,5%.  
 Em função do elevado número de vínculos de trabalho, seria esperado 
que a jornada de trabalho do médico demonstrasse um número elevado de horas 
trabalhadas – tal como já apontado penas informações da PNAD, em tópico 
prévio. Contudo, o estudo aqui destrinchado joga nova luz sobre a jornada de 
trabalho dos médicos, ao indagar quais médicos possuem jornada de trabalho 
semanal acima de oitenta horas.  
Gráfico 40 – Distribuição de médicos segundo a carga horário semanal, no 
Brasil: 2014 
 
 A distribuição de médicos por carga horário de trabalho na semana deixa 
claro que o médico brasileiro possui uma elevada carga de trabalho. 75,5% dos 
profissionais declara trabalhar mais do que 40 horas semanais. Além disto, 
32,4% dos médicos, aproximadamente um terço de todos os profissionais, 
possui rotina de trabalho com mais de 60 horas semanas, número muito acima 
da jornada de trabalho permitida pelo regime celetista. Sob quaisquer análises, 
parece inegável que o médico brasileiro está, grosso modo, sobrecarregado de 
trabalho.  
 É preciso lembrar que rotinas de trabalho extenuantes e pouco descanso 
decerto minam a saúde do trabalhador em longo prazo e, com o médico, não 
será diferente. Ademais, o médico extenuado pelas intermináveis horas de 
trabalho poderá demonstrar queda no desempenho, o que representa um risco 
tanto para os pacientes, como para o próprio médico. Desde modo, reitera-se, é 
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necessária a elaboração de políticas públicas, ou reformulação do modo de 
inserção profissional do médico, para garantir que o médico tenha uma rotina de 
trabalho menos intensa.  
Gráfico 41 – Distribuição de médicos por modalidade de remuneração, no 
Brasil: 2014 
 
 Pelo gráfico que distribui os médicos pela modalidade de remuneração, 
nota-se que a maioria dos médicos tem sua remuneração advinda de um salário 
mensal – fato que corrobora com as informações levantadas pela PNAD – em 
função do assalariamento entre os médicos. Uma parcela menor (23,2%) 
corresponde aos médicos remunerados conforme o número de pacientes 
atendidos, seguido da modalidade hora trabalhada (13,5%). A menor proporção 
– “pacote” (7,2%) – trata-se refere-se à modalidade comum entre planos de 
saúde, que abarca procedimentos e atos médicos envolvidos em determinado 
diagnostico ou situação clínica.  
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Gráfico 42 – Distribuição de médicos por atuação no setor público x privado, no 
Brasil: 2014 
 
 Cabe analisar também a proporção de médicos que atuam no setor 
público, privado, ou em ambos. O gráfico demonstra que a maioria dos médicos 
(51,5%) está inserido profissionalmente em ambas as esferas, pública e privada; 
ao passo que a proporção de médicos que atuam somente em um setor – público 
ou privado – é semelhante: 21,5% para o setor público e 26,9% no caso do setor 
privado.  
Gráfico 43 – Evolução do número de médicos e postos de trabalho no setor 
público e privado no Brasil: 2002 e 2009 
 
 Fato curioso repousa na evolução dos postos de trabalho públicos e 
privados, juntamente à evolução do número de médicos. É possível perceber 
que, a despeito do aumento praticamente constante do número de postos de 
trabalho no setor público, ocorre um aumento mais acentuado nos cargos do 
setor privado. Pode-se deduzir da tabela, que traz um aumento do número de 
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médicos sem inflexões perceptíveis, um crescimento mais significativo do setor 
privado no que tange à inserção do médico no mercado de trabalho.  
Ou seja, os postos de trabalho médico no setor privado não somente já 
eram maiores em quantidade do que no setor público em 2002, como também 
tiveram uma taxa de crescimento mais acentuada. Por tais informações, pode-
se deduzir que se caminhou na contramão da construção de um sistema público 
de saúde mais amplo, abrangente e eficaz, uma vez que se trata de um indicador 
que sinaliza o avanço do setor privado na oferta de serviços de saúde no Brasil.  
Outro dado interessante diz respeito à distribuição de médicos que 
trabalham, ou não, em consultório; subdivididos em profissionais com consultório 
próprio ou que exercem atividade em clínicas privadas.  
Gráfico 44 – Distribuição de médicos segundo trabalho, ou não, em consultório 
– Brasil: 2014. 
 
 O gráfico mostra que a maioria dos médicos atua em escritório privado 
(59,9%) – particular, compartilhado, clínica ou ambulatório privado -  enquanto 
que apenas 40,1% dos médicos exerce sua atividade fora de consultório 
(hospitais, ambulatórios públicos, rede básica de saúde, universidade e 
empesas). Ainda, entre a parcela de médicos que diz atuar em consultório, 
68,6% destes possui atividade em consultório próprio, enquanto o restante 
realiza seu trabalho em local que não o consultório próprio.  
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Gráfico 45 – Distribuição de médicos, segundo plantonistas e não plantonistas 
no Brasil: 2014 
 
 Conforme apontam os dados da pesquisa Demografia médica no Brasil, 
44,6% dos médicos atuam como plantonistas – um serviço eventual em horas, 
cuja carga horária de trabalho é contínua e ininterrupta, exercido em hospitais, 
pronto-socorro, unidades de pronto atendimento e outros serviços de saúde 
públicos ou privados. Deste modo, pode-se dizer que a maioria dos médicos não 
realiza atividade de plantão. Porém, salta aos olhos a grande proporção de 
médicos que trabalha como plantonista: quase a metade dos médicos.  
 Por derradeiro, cabe apontar algumas conclusões do estudo, relevantes 
tanto para balizar os resultados finais desta dissertação, como também para 
fornecer maior detalhe sobre a demografia dos médicos no Brasil.  
 Primeiramente, cumpre ressaltar que o aumento expressivo da 
quantidade de médicos verificado nas últimas décadas – consequência direta do 
aumento do número de cursos de medicina – não foi acompanhado por um 
processo espontâneo de melhoria qualitativa na distribuição dos profissionais 
pelo Brasil, o que impediu a redução das desigualdades no acesso aos médicos. 
A existência de áreas com severa escassez de médicos é contrastante com a 
constatação de que o país investe crescentemente mais recursos públicos na 
formação de médicos, porém, sem qualquer impacto na desconcentração dos 
profissionais. Tais desigualdades residem, por seu turno, nas disparidades de 
concentração dos médicos entre áreas diferentes, tanto regionais, estaduais 
como municipais. Tal fato deve obrigar políticas futuras em considerar a 
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transferência e mobilidade dos médicos como fatores importantes para mitigar 
as imensas desigualdades regionais. 232 
 A feminização da profissão é acompanhada da tendência de 
rejuvenescimento da profissão médica. Tanto a mulher como o jovem tiveram 
seu espaço ampliado entre os profissionais da medicina. Portanto, a mulher e o 
jovem têm ocupado lugar de destaque no aumento do número de profissionais. 
233 
 Os médicos especialistas no Brasil estão aumentando. Ademais, a 
concentração dos médicos especialistas acompanha a desigualdade da 
concentração dos médicos como um todo. Cabe ressaltar que seis 
especialidades – clínica médica, pediatria, cirurgia geral, ginecologia e 
obstetrícia, anestesiologia e cardiologia – concentram metade de todos os 
médicos especialistas. 234 
 Podem ser citadas como características marcantes dos médicos no Brasil: 
a atuação exclusiva na medicina, a multiplicidade dos vínculos de trabalho, 
longas jornadas de trabalho, realização de plantões e rendimentos elevados 
(principalmente se comparados às outras profissões). As características do 
médico liberal vêm perdendo espaço: o médico detém cada vez menos a 
propriedade de seu trabalho, assim como o consultório passa a se diversificar ao 
atender conveniados, planos e seguros de saúde. 235 
 O número de médicos que atendem somente no setor público ou privado 
é semelhante, porém, a população que utiliza exclusivamente o SUS é três vezes 
maior do que a população coberta pelos planos de saúde privados e usuários da 
rede privada. Em face à a tendência de maior atuação dos médicos no setor 
privado, o crescimento do número de médicos e abertura de novas escolas de 
medicina não irá contribuir para diminuir a concentração dos médicos em 
grandes metrópoles – o efeito esperado de levar médicos aos serviços públicos 
e locais distantes não irá se concretizar. Mudar tal cenário de concentração dos 
médicos irá depender de decisões políticas capazes de transformar as estruturas 
do sistema de saúde público brasileiro, marcado pelo grave subfinanciamento 
                                               
232 Ibidem.  
233 Ibidem.  
234 Ibidem.  
235 Ibidem.  
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público, ameaças constantes ao SUS, crescimento dos planos de saúde e rede 
hospitalar privada.  
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Considerações finais 
Terminada a exposição dos diversos autores apresentados e finda a 
investigação dos dados, cumpre agora realizar breves considerações finais 
sobre os temas aqui tratados. A intenção desta última etapa não repousa em 
repassar exaustivamente os resultados pontuados em cada capítulo e sub 
tópico, mas em pincelar as conclusões mais relevantes para o presente estudo.  
 No primeiro capítulo, restou claro que há uma relação inequívoca entre o 
desenvolvimento do capitalismo, em sua fase monopolista, e a nova classe 
média. Os desdobramentos provocados pela segunda revolução industrial – 
como o engrandecimento das empresas, unidades produtivas e acirramento dos 
padrões de concorrência – junto à concentração e centralização do capital 
trouxeram grandes mudanças para as antigas camadas médias da população. 
Concomitantemente às novas atividades industriais, o Estado se vê obrigado a 
dilatar suas funções e assumir novas responsabilidades para coordenar, 
fiscalizar e planejar a economia. Além disto, é preciso mencionar o 
desenvolvimento das complexas redes de saúde, educação e demais atividades 
voltadas ao âmbito social.  
 Deste novo rol de instituições, públicas e privadas, Wright Mills descreve 
o surgimento de uma legião de funcionários assalariados que serão 
responsáveis pelas atividades, nos diversos departamentos, das grandes 
empresas e instituições públicas. Deste modo, observa-se uma progressiva 
diminuição relativa dos ocupados no setor primário e secundário, ao mesmo 
tempo em que o contingente de assalariados urbanos no setor terciário cresce 
vigorosamente. Trata-se da liberação da mão de obra do chão de fábrica para 
os serviços, uma das consequências do aumento inédito da produtividade. O que 
está por trás deste processo é o aprofundamento da divisão social do trabalho 
típica de uma sociedade moderna – a extensão do assalariamento para o grosso 
da população.  
 Sobreleva ponderar que esta massa de ocupados em cargos de nível 
médio, nas diversas burocracias públicas e privadas, possui um padrão de vida 
que o diferencia do operário. Mills busca em Weber as justificações para a 
delinear os contornos desta nova classe social: a nova classe média se distingue 
pelo seu status, prestígio e poder. Um aglomerado de situações de classe, com 
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chances em comum de mobilidade social, que definem as características deste 
estrato social. São os denominados White collars – colarinhos brancos – 
integrantes da nova classe média.  
 Os médicos, profissão liberal tradicional da antiga classe média, 
habituados a exercer a medicina de maneira independente, com relativa 
autonomia sobre os meios de trabalho e precificação dos serviços oferecidos, 
não passaram incólumes às notáveis transformações supracitadas. As 
inovações tecnológicas e encarecimentos dos tratamentos, junto à ascensão dos 
grandes complexos de saúde, modificam a atuação do médico para com o 
paciente. A crescente necessidade dos serviços médicos serem intermediados 
por novos recursos e formas de diagnóstico alteram o ofício médico – trata-se da 
centralização da medicina nos hospitais, a separação dos médicos e dos seus 
meios de trabalho. Em suma, o médico passa a integrar as fileiras de colarinhos 
brancos, torna-se uma das profissões mais tradicionais da nova classe média. 
 No Brasil, a consolidação do capitalismo monopolista ocorre ao fim do 
plano de metas, com Juscelino Kubitschek, quando se trilhou os passos finais da 
industrialização brasileira. Tal como ocorrido no caso Norte-americano, a 
maturação das forças produtivas no Brasil reverbera pelo mercado ocupacional 
e estende a gama ocupacional para muito além do chão de fábrica. Contudo, o 
processo acontece inserido em um contexto peculiar, o que termina por conferir 
características especais à nova classe média.  
 A nova classe média brasileira surge no bojo do crescimento econômico 
verificado entre 1950-1980, quando se ampliam enormemente as ocupações 
assalariadas de nível médio, os postos de trabalho típicos de colarinhos brancos 
que comporão as burocracias públicas e privadas das diversas instituições e 
empresas.  
Faz-se mister salientar que o acelerado crescimento econômico e 
urbanização deflagrados durante o milagre econômico – momento decisivo da 
gênese da nova classe média brasileira - acontece em um país periférico, num 
capitalismo tardio, em meio à brutalidade de um regime militar. As soluções 
econômicas ortodoxas implementadas pelo regime militar, avesso aos 
mecanismos de representação popular, terminaram por agravar as já 
acentuadas desigualdades sociais. Restou claro no capítulo II, portanto, que aí 
reside uma das peculiaridades da nova classe média brasileira, que a diferencia 
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de seus congêneres em outros países: o mercado de trabalho brasileiro, 
marcado pela heterogeneidade e baixos salários, permite que a classe média 
desfrute de uma legião de serviçais mal remunerados.  
Posteriormente, a crise dos anos 1980 traça o fim do processo 
desenvolvimentista no Brasil. A necessidade de se remeter recursos reais ao 
exterior significou o aborto da estratégia de industrialização brasileira e 
transformação da estrutura produtiva. Todavia, se na esfera econômica se 
verificou estagnação e inflação, tal cenário negativo não representou uma 
desestruturação do mercado de trabalho no Brasil, mas apenas uma 
incapacidade de incorporar novos contingentes de trabalhadores à velocidades 
aceleradas, tal como ocorrido durante os anos do pós guerra.  
Cenário diverso é registrado na década de 1990, com a adesão aos 
preceitos neoliberais – liberalização econômica - que resultaram numa autêntica 
crise de reprodução social com retrocessos em várias frentes. A ampliação da 
concorrência e abertura da economia não trouxeram o efeito esperado à medida 
que se revelou uma fraca relação entre o crescimento do produto e a geração de 
empregos. Em pouco tempo, a taxa de desemprego triplicou e a crise social 
tornou-se por demais evidente. O neoliberalismo, que prometeu o 
desenvolvimento econômico, entregou apenas os sintomas de uma franca 
regressão social.  
Após anos de neoliberalismo e crise social, a primeira década dos anos 
2000 destoa dos resultados negativos verificados nos anos 1990. A retomada do 
crescimento econômico foi acompanhada do aumento da renda média do 
trabalho, queda no desemprego, declínio da informalidade e melhor distribuição 
de renda. Os anos de prosperidade, no que toca à estrutura social, trouxeram 
redução expressiva da pobreza, dilatação da massa trabalhadora e ascensão 
em direção à baixa classe média. Contudo, é imperativo frisar que tal dinamismo 
social concentrado na base da pirâmide social não consolidou o Brasil num país 
de classe média. A letargia social em direção às camadas superiores, detentoras 
de um padrão de vida típico da classe média, é evidência de que a afluência 
social desejada ainda está longe de ser alcançada. É preciso valorizar os 
avanços e progressos obtidos recentemente, mas é obrigatório manter a 
sobriedade para compreender os limites de tal padrão de crescimento 
implementado nos anos 2000.  
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O médico, consoante os dados levantados da PNAD, é uma das 
profissões integrantes da nova classe média brasileira. Os dados evidenciam 
que, quando estratificados por seu nível social, a maioria dos médicos pode ser 
considerada da classe média alta (71% em 2013) – confirmação de uma das 
premissas deste trabalho. Ao longo dos dez anos considerados, leve mudança 
positiva para a estrutura social dos médicos foi verificada, mas sem mudanças 
significativas. Além disto, verificou-se que os médicos mais jovens estão 
divididos de maneira mais equitativa pelos outros estratos sociais – média classe 
média e baixa classe média – enquanto que os médicos maduros e idosos 
apresentam proporção crescente dos médicos inseridos na alta classe média. 
Tal constatação demonstra que a parcela de médicos inseridos na média classe 
média e baixa classe média são, quase que inteiramente, composta pelos jovens 
ingressantes na carreira ou ainda em idade acadêmica. Deste modo, pode-se 
afirmar que o médico brasileiro irá, ao longo de sua vida, ter grande probabilidade 
de integrar a alta classe média.  
Por fim, em comparação com outras profissões tradicionalmente 
consideradas como integrantes da classe média, notou-se que o médico registra 
a melhor condição material entre as profissões selecionadas com perfil 
tradicional da nova classe média.  
Em relação à estrutura ocupacional individual dos médicos, foi possível 
constatar que se trata de uma profissão cujos profissionais são majoritariamente 
colarinhos brancos assalariados. A proporção de empregadores fica abaixo dos 
15%, uma quantia não desprezível, reveladora de que os médicos também 
atuam como empresários, ainda que no ramo dos serviços médicos. Contudo, 
entre os proprietários, são poucos os que são considerados empregadores com 
mais de dez funcionários, evidenciando que a maioria atua, provavelmente, em 
clínicas e consultórios particulares. Além disto, vale ressaltar que a proporção de 
médicos que atua como empregador, com dez ou mais funcionários, aparece 
somente em idade mais avançada, uma vez que o jovem médico não dispõe das 
condições necessárias para atuar como empregador. Grosso modo, pode-se 
afirmar que quase três quartos dos profissionais atuam como assalariado, com 
16,4% dos profissionais se declarando como autônomos. Quando comparada às 
outras profissões relevantes da nova classe média, nota-se que o médico, junto 
aos engenheiros civis, é uma das profissões com o maior contingente de 
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colarinhos brancos assalariados, sinal de que o médico liberal, autônomo e 
independente, típico das antigas classes médias urbanas, não é mais a realidade 
do ofício médio hodierno.  
O perfil do médico brasileiro revela que a feminização da profissão é um 
fato. Se em 1980 a proporção de médicos homens atingia 81% do total, em 2013 
encontra-se um quadro muito diferente: quase metade dos profissionais se 
declara integrante do gênero feminino. Atualmente, é seguro dizer que o gênero 
feminino parece ter conquistado seu espaço na medicina, ainda que para as 
remunerações não se pode dizer o mesmo. Entre as grandes regiões, algumas 
diferenças devem ser mencionadas: as regiões Centro-oeste e Sul ainda são 
caracterizadas pela maior proporção de médicos do gênero masculino, o que 
demonstra que os avanços locais ainda são necessários para uma distribuição 
mais equitativa dos gêneros pelo Brasil. 
Com relação às diferentes etnias, há longo caminho para a profissão ser 
considerada mais homogênea: com 81,6% dos médicos se declarando como 
brancos, conclui-se a profissão médica ainda está longe de apresentar os 
diversos traços, e cores, da população brasileira. Contudo, ao longo dos anos 
aqui considerados, houve avanço: queda de 88% dos médicos brancos para 
81,6%, com crescimento da proporção de médicos pardos e amarelos. Deste 
modo, conclui-se que houve progresso para a homogeneização da profissão 
entre os gêneros, hoje praticamente equilibrados; porém, quanto às etnias (que 
também apresentaram tendência à homogeneização), há longo caminho pela 
frente.  
A renda média declarada, tal como já apontado, deve ser analisada com 
cautela, interpretada não como uma quantia exata, mas como ordens de 
grandeza que indicam a tendência remuneratória dos médicos. Deste modo, a 
renda média declarada também está relacionada com a percepção pessoal dos 
rendimentos próprios, assim como estará, amiúde, influenciada pela sub 
declaração, ou sobre declaração.  
Constatou-se que o médico, quando comparado às outras profissões da 
nova classe média aqui tratadas, possui a maior renda média declarada, sinal de 
que a profissão médica goza de maior poder de consumo dentre as profissões 
consideradas. Ademais, ao longo dos dez anos estudados a renda média 
declarada do médico aumentou sensivelmente, mostrando uma melhoria das 
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condições materiais do médico, em geral. Contudo, a renda média esconde as 
diferenças entre as etnias e regiões, que merecem um aprofundamento 
adequado para inferir maiores conclusões.  
Primeiramente, cumpre salientar que em 2003 a diferença entre a renda 
média declarada do gênero masculino e do feminino era gritante: o médico 
percebia quase o dobro da média auferida pela médica. Entretanto, após dez 
anos verificou-se nítida tendência de homogeneização das rendas médias 
declaradas – uma aproximação evidente entre as remunerações dos gêneros 
considerados. Após levantar os dados para a evolução da renda média entre as 
etnias, constatou-se uma tendência clara de convergência da remuneração entre 
as etnias. Ou seja, há tendência para homogeneização das rendas médias 
declaradas entre as diferentes etnias. Conclui-se, os médicos brancos e pardos 
percebem as maiores rendas declaradas. Porém, ao longo dos dez anos que 
esta dissertação abrange, constatou-se uma homogeneização das rendas 
médias declaradas. Por fim, vale ressaltar que para igualar as rendas médias 
declaradas, entre gêneros e etnias, será preciso um longo período de 
convergência entre as remunerações.  
Todavia, os dados da PNAD revelam que as convergências entre as 
rendas médias declaradas revelaram seus limites. Os dados mostram que não 
houve a mesma tendência para as diferentes regiões, que registraram um 
descolamento das rendas médias entre os médicos. Primeiramente, cabe dizer 
que as regiões Centro-oeste e Sul trazem não somente, para os médicos, os 
níveis sociais individuais mais favoráveis, mas também as maiores rendas 
médias. Por outro lado, as regiões Norte e Nordeste apresentam as piores 
estruturas de nível social individual e rendas médias declaradas relativamente 
baixas. O Sudeste, área que abriga o maior contingente, se apresenta como uma 
região com níveis sociais individuais e rendas médias declaradas intermediárias: 
acima do Nordeste, mas abaixo das regiões como Sul e Centro-oeste. Conclui-
se, deste modo, que não se verificou a supracitada tendência de 
homogeneização entre as rendas médias declaradas das diferentes regiões: em 
verdade, parece ser possível observar um crescimento da heterogeneidade da 
categoria quando os médicos estão recortados pela sua distribuição entre as 
grandes regiões do Brasil. As condições de inserção social dos médicos entre 
as diferentes regiões permanecem heterogêneas.  
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O estudo Demografia Médica no brasil auxiliou este trabalho em 
aprofundar os dados sobre o perfil social dos médicos no Brasil. Em primeiro 
lugar, cabe ressaltar que a categoria médica vivenciou crescimento vigoroso de 
seu contingente nas últimas décadas. Ademais, o crescimento de mais de 30% 
verificado entre 2003 e 2013 mostra que tal ampliação do número de 
profissionais não parece perder o ritmo. Graças ao crescimento do contingente 
médico foi possível elevar, ainda que insatisfatoriamente, a relação médico/1000 
habitantes – uma medida elaborada para se mensurar a quantidade de médicos 
versus a população residente em um Estado. Mantidas as tendências de queda 
na taxa de crescimento da população e aumento do número de médicos, o Brasil 
tenderá a se aproximar dos países desenvolvidos no que tange à relação médico 
por habitante, que hoje se mantém abaixo da média dos países da OECD e da 
maioria dos países avançados.  
Quiçá o fato mais relevante e perturbador desta pesquisa é a constatação 
da péssima distribuição dos médicos pelo território brasileiro, situação que 
agrava o quadro já preocupante dos serviços públicos precários e insuficientes. 
Como bem demonstrado pela pesquisa Demografia médica no Brasil, por meio 
dos gráficos e tabelas aqui reunidos, há maior concentração de médicos nas 
regiões Sudeste, Sul e Centro-oeste, ao passo que as regiões Norte e Nordeste 
sofrem com a falta de profissionais. Enquanto há unidades federativas com 
quantidade de médicos que remetem à países da Europa, como Rio de Janeiro, 
Distrito Federal, São Paulo e Rio Grande do Sul, outros estados revelam 
aterradora precariedade na concentração de médicos, como Maranhão, Amapá 
e Pará. Vale lembrar que a relação médico/1000 habitantes esconde alguns fatos 
interessantes, como o fato de que 55,3% do total de médicos reside na região 
Sudeste, informação ofuscada pelo fato de que sua população é vasta e 
concentrada, diminuindo sua relação médico por paciente.  
As capitais dos estados demonstram que, mesmo nas unidades da 
federação possuidoras de uma relação médico/1000 habitante precária, a 
situação é diversa para as metrópoles. As capitais evidenciam maiores 
concentrações de profissionais da medicina, o que permite a conclusão de que 
a falta de médicos é um problema que assola, principalmente, o interior. Ao se 
analisar a concentração de médicos por unidades federativas sem considerar as 
capitais, verifica-se que a proporção de médicos por habitante cai 
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significativamente em todos os estados. Contudo, novamente, pode-se notar 
notável disparidade da distribuição dos médicos entre os territórios, neste caso 
as capitais: Porto Alegre possui 8,9 médicos/1000 habitantes, enquanto que 
Macapá registra a proporção de 1,42.  
Cabe dizer que a concentração de médicos especialistas também 
acompanha a disparidade regional verificada anteriormente. Ademais, também 
se constatou uma menor quantidade de médicos especialistas nas regiões Norte 
e Nordeste quando comparadas às regiões Sul, Centro-oeste e Sudeste, o que, 
novamente, confirma a necessidade de elaboração de políticas públicas voltadas 
ao preenchimento deste vácuo profissional observado em determinadas regiões. 
Além disto, o Brasil necessita de mais profissionais especialistas para se 
equiparar à relação generalista/especialista verificada em outros países. 
Contudo, seria importante ressaltar que o Brasil, por ainda lutar contra 
enfermidades e doenças infecciosas básicas, não pode prescindir dos médicos 
que atuam como generalista, uma peculiaridade nacional. Por fim, percebe-se 
que apenas seis especialidades concentram quase 50% de todos os 
especialistas, o que revela uma distribuição extremamente desigual entre as 
diferentes especialidades.  
No que toca à atuação profissional do médico, a grande maioria dos 
profissionais atua com dedicação exclusiva à profissão, com grande parte 
trabalhando apenas em clínicas de assistência médica e percebendo salário 
mensal (assalariado). O médico, pela natureza de sua profissão e peculiaridades 
dos tipos de contrato, é um ofício cuja maioria dos profissionais atua em diversos 
vínculos de trabalho: 48,5% dos médicos atua com 3 ou mais vínculos de 
trabalho. Ainda, pode-se notar que a atuação em diversos vínculos resulta numa 
carga horária de trabalho elevadíssima, principalmente quando comparados às 
outras profissões da classe média. Vale mencionar que 1/3 dos médicos trabalha 
60 horas ou mais em sua jornada de trabalho semanal; ao passo que mais de 
15% dos médicos trabalham mais de 80 horas por semana. Deste modo, é 
obrigatório mencionar que o médico, tal como todos os outros trabalhadores, 
necessita do descanso adequado, horário de lazer e recuperação para sua vida 
e tarefas cotidianas. Elaborar contratos de trabalho com jornadas de trabalho 
menos extenuantes é uma condição para aumentar a qualidade de vida do 
médico e valorização da profissão. 
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Outro detalhe merecedor de destaque: enquanto a maioria dos médicos 
possui atuação mista (51,5%) no setor público e privado, as proporções de 
médicos que atuam somente no setor público, ou privado, são similares: 21,6% 
e 26,9% respectivamente. Entretanto, a população usuária do SUS é três vezes 
maior do que a população que possui plano de saúde e utiliza a rede hospitalar 
privada. Deste modo, observa-se que é urgente a necessidade de fortalecimento 
do SUS e maior financiamento para a saúde pública. Aumentar a quantidade de 
médicos atuantes no setor público parece condição obrigatória para se pensar 
em um sistema público de saúde eficiente e desenvolvido. 
 Nota-se que é preocupante que a evolução dos postos de trabalho 
privados tenha crescido mais rapidamente que os postos de trabalho no setor 
público. Tal indicador revela que a inserção do médico no mercado de trabalho 
tem acontecido, mormente, pelo setor privado. Tal tendência mostra um nítido 
avanço da rede hospitalar privada nos últimos anos, o que vai de encontro à ideia 
de ampliação da rede de saúde pública, atendimento público e fortalecimento do 
SUS propagada por diversos setores da sociedade, inclusive de pessoas que 
integraram o governo do Partido dos Trabalhadores, durante os anos 2000.  
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